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A R Q U I V O
Treis Documentos históricos sobre a Re

publica no Rio Grande do Norte.
I

O Convite original para a sessão de fun
dação do Partido Republicano do Rio Gran
de do Norte a 27 de janeiro de 1889.

CIDADÃO
A consternadora descrença que as nossas ca

ducas institu ições vão levando a todos os espiritos 
sérios e patrióticos, e o im pulso assom brosam ente 
acelerado que tem  tom ado, nestes últim os tem pos, as 
tendências dem ocráticas devem  soar funebrem ente  
aos ouvidos da m onarchia, como presagio de sua 
queda inevitável e próxim a.

O governo ty rann ico  e sanguinário  do I o im 
perador, a m aneira pérfida e co rrup tora  pela qual 
o actual im perante , com o seu disfarçado despotis
mo, fez de si o unico poder do estado, a perspecti
va de um  terceiro  reinado inhabil e fanatico, assesso- 
riado por cortezãos favoritos e por um  principe ava
ro e antipathico, não deixam  duvidas de que estão 
na republica, com seu largo program m a de igualda
des, —  o fu tu ro  e a salvação da patria.
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N esta Am erica liberrim a um  throno é um  co
gum elo exotico. Im plantada à força sobre uma na
ção jovem  e ignorante, a m onarchia, hoje que o povo 
vai com prehendendo a sua causa e os seus direitos, 
se to rna  cada dia mais insustentável, oscilla já  em 
seus frágeis alicerces e não ta rd a rá  m uito a ba
quear.

A onda republicana cresce e se avo lum a; ella 
represen ta  a alm a do povo, a opinião nacional em 
busca de um  fu tu ro  m elhor, sedenta de justiça, ella 
é a liberdade e a igualdade a darem  batalha a um 
velho throno, carcom ido e podre que personifica o 
despotism o e o privilegio.

O Rio G rande do N orte não pode nem  deve 
ficar alheio ao grande m ovim ento dem ocrático que 
se organisa no paiz inteiro.

Deste solo que já  bebeo sangue m arty r hão 
de su rg ir as vozes do patrio tism o para glorificar a 
m em ória heróica daquelles que souberam  m orrer 
pela sua honra civica, exalando o ultim o suspiro 
pela liberdade e pela patria.

O sangue que os patrio tas de 17 derram arão  
pela independencia era tão puro e tão nobre, que 
mais de oitenta annos de despotism o volvidos sobre 
aquela sem ente sagrada não lhe poderão aniquilar 
a vitalidade.

E’ tem po de regar com a chuva fertilizadora 
da palavra e do exem plo aquelle fecundo germ en 
dem ocrático, cujos fructos breve colherem os —  em an
cipando-nos, confraternizando com o ideal am erica
no, que é a soberania popular, deixando enfim  de 
ser súbditos para serm os cidadãos.

C ertos de que esta m aneira de pensar achará 
m ais cedo ou m ais tarde, um  acolhim ento franco e 
decidido no espirito  de todo o brazileiro que, com 
im parcialidade, observar a m archa im progressiva e 
a troph ian te  do nosso system a governam ental, es-
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peram os que o vosso concurso não será negado à 
propaganda republicana nesta nossa cara província.

Ao ra ia r desta era gloriosa e im m ortal de 89, 
cem annos decorridos após o sublim e evangelho so
cial pregado em França, pelos heroes e m arty res da 
grande revolução, tem os fé que neste esquecido can
to da patria  brazileira receba o prim eiro impulso o 
partido republicano, cuja força, ainda latente, em 
breve se osten tará  pu jan te  e vigorosa.

P ara  a prim eira reunião, que deve te r  logar 
no dia 27 do corrente, ao meio dia, no prédio n° 
da rua Bom Jesus afim  de tra ta r-se  da criação de 
um  « C entro Republicano », que anim e e dirija o 
m ovim ento de propaganda na província, contão os 
abaixo assinados com o vosso com parecim ento, com 
o vosso apoio e com a vossa dedicação á santa cau
sa da patria  em perigo.

Os convidados residentes fora da capital, e que 
por justos m otivos não possam  com parecerá  reunião 
do dia serão considerados socios fundadores do 
CENTRO REPUBLICANO, m ediante a assinatura  do 
«bo letim » de adhesão que jun tam en te  rem etem os, 
e que deve ser devolvido an tes do dia acima indi
cado, com endereço a qualquer dos signatários des
ta  circular.

Natal, 26 de janeiro  de 1889.

(aa) Dr. Pedro Velho

Hermogenes J. Barhoza Tinoco 

Antonio Minervino M.a Soares 
 ̂ J* Avelino P. Vasconcelos

João d ’Albuquerque Maranhão 
Augusto Severo.



II
A ata da proclamação da Republica, no 

Rio Grande do Norte, a 17 de Novembro de 
1889.

ESTADO DO RIO G. DO NORTE

ACTÂ da  p roc lam ação  da R ep u b lica  Bra- 
z ile ira  n a  Província , h oje  E stad o  do Rio 
G rande do N orte.—

Aos desessete dias do mez de N ovem bro de 
mil oitocentos e o iten ta  e nove no Palacio da P re 
sidência desta P rovíncia onde se achavão reunidos 
os cidadãos abaixo assinados de accordo com o m o
vim ento  republicano do paiz represen tado  pelo Go
verno Provisorio  estabelecido no Rio de Janeiro  re 
solveram  proclam ar a Republica dos Estados Unidos 
do Brasil nesta Província hoje Estado do Rio G ran
de do N orte, o que sendo aprovado por todos com 
o m aior enthusiasm o e vivas dem onstrações de re 
gozijo publico, pelo Capitão tenen te  Leoncio Rosa, 
foi acclam ado P residen te  o Dr. Pedro  Velho de Al
buquerque M aranhão, que sendo unanim em ente accei- 
to  no meio de acclam ações geraes assum io adm inis
tração  e tom ou posse do governo do novo Estado 
do Rio G rande do N orte, que assim  ficou installa- 
d o ; do que para constar lavrou-se a p resen te  acta, 
que vai por todos os cidadãos p resentes assignados. 
Eu cidadão Joaquim  Soares Raposo da C am ara de
signado para  escrever, a escrevi. Dr. Pedro  Velho 
d ’A lbuquerque M aranhão, Leonço Roza, Felippe Be
zerra  Cavalcanti, Augusto d’A lbuquerque M aranhão, 
A lferes do Exercito Joaquim  d ’Aboim Potengy, L. 
G leyderth  da Costa', Em ygdio Getulio de Oliveira,



Bonifácio F. P inheiro  da C am ara, José Leitão de 
Almeida, José Lucas da Costa, V ictor José de Me
deiros, João Pedrosa de A ndrade, Paulo Paes B ar
reto, José Ignacio P. do Lago Filho, Joaquim  C. Lei
tão d ’Almeida, José Francisco Ribeiro de Goes, Luiz 
E. de M iranda, Francisco Salgado de A. M aranhão, 
M anoel A ugusto C arneiro M onteiro, Clodom iro N u
nes Belfort Ribeiro, Julião Bento da Costa, Ray- 
m undo X avier da Costa, Galdino Sam paio, Paulino 
F erre ira  da Silva, Lupicino A ntunes da Costa Bar- 
ros, João Alves de Mello, M anoel Salustiano F. C ar
valho, Antonio Basilio Ribeiro D antas, Lourenço 
Justin iano  Tavares de Hollanda, A ndré de F reitas 
Dornellas Cam ara, Luiz Antonio F erre ira  Souto, 
João A gostinho C arneiro B ezerra Cavalcante, An
tonio G itirana, Thom az José de Sena, Thom az Lan
dim, M anoel Felix G itirana, Francisco X avier de 
Lima Borges, Joaquim  Jozé do Rego Barros, Luiz 
Antonio F erre ira  Souto Filho, Luiz Antonio F e rre i
ra Souto Neto, A lberto F. d ’A lbuquerque M aranhão, 
Alferes Francisco de Paula Fernandes Barros, João 
A ndré de B akker, A lberto C avalcante de A lbuquer
que W anderley, Heraclio de A raújo Villar, V icente 
F erre ira  Coelho, Braz F C arneiro  Vianna, Jozé Ra- 
bello A lvares da Silva, Elpidio Genezio de Oliveira 
Salles, Theodulo Adolpho Raposo da Cam ara, Ál
varo Peronico Cavalcante, Jeronym o da Costa Lima 
Junior, Joaquim  Valdivino F, da Costa, Pedro  Tei
xeira de A raújo, Francisco de Paula M oraes Barros, 
Pedro  B arre tto  de Menezes, Feliciano H enrique P in 
to, Antonio Joaquim  de O liveira Costa, Dr. Antonio 
A ntunes de O liveira, T ertu liano  da Costa P inheiro 
Filho, Jovino Cezar Paz B arreto , Antonio Francisco 
de Oliveira, Pedro  do Rego B arros Cavalcante, Cân
dido Jozé de Mello, Jozé Dias P im enta, José P ere i
ra da Rocha, João Avelino P ere ira  de Vasconcellos, 
João D am ascena Freire, M anoel Antonio Chaves, 
Francisco A m yntas da Costa Barros, Jozé Gervasio
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de Am orim  Garcia, A ntonio Elias A lvares França, 
A ntonio de Paula Oliveira Villas Bôas, A lfredo Es- 
tanisláo Cordeiro, Benedicto F erre ira  da Silva, A n
tonio  P ere ira  Peixoto, Deocleciano Jozé Romeiro, 
Possidonio X im enes de Oliveira, M. Em ygdio P e 
reira  Barboza, Jozé B izerra da Silva Grilo, João 
A ugusto C arneiro M onteiro, Joaquim  Jozé Gomes, 
Francisco Gom es da Silva, Joaquim  T orquato B ar
boza, M anoel Carneiro, Tertu liano Pinheiro, Luiz 
Lovellar Leite, Joaquim  Nogueira de A raújo Fon
seca, Jozé Hypolito da Silva, A m érico Vespucio Si- 
m onetti, Jozé Sabino Ferre ira  da Silva, Luiz Em ygdio 
P inheiro  da Cam ara, Jozé M oreira B randão C astel- 
lo Branco, Luiz Vossio Brigido, Nicoláo Bigois, U r
bano Joaquim  de Loyolla B arata, João Cândido Ri
beiro  D antas, Jozé M endes da Costa Junior, A ndré 
Gom es da Silva Filho, Adelino M aranhão, Belm iro 
Milanez de Loyolla, Enéas Leocracio de M oura So
ares, João  Lindolpho Cam ara, A lexandre Jaym es 
0 ’G rady, Jozé C laudiano Lucas da Silva, José Cân
dido A lvares de Menezes, José Alves de M oraes 
Castro, Silvino Dom ingos da Silva, Jozé B ernardo 
de M edeiros, João  Francisco de Salles, Plácido P i
nheiro  da Cam ara, Joaquim  A polinario Fernandes 
de M edeiros, M anoel O nofre P inheiro, Antonio F er
nandes Jun ior, R aim undo Bezerra da Costa, João 
B atista  de B arros e Silva, Aprigio Carlos de Am o
rim  Garcia, M anoel Gonçalves F erreira , Evaristo 
Leitão de Almeida, Jozé R odrigues Leite, A lberto 
Am orim  Garcia, Euzebio B izerra Cavalcante, A nto
nio X avier de Souza, Theodozio Soares de Oliveira, 
Luiz F erre ira  de França, João  Neponuceno Seabra 
de Mello, Jozé C alistrato  C arrilho de Vasconceilos, 
Fernando C iqueira de Carvalho, Jozé Joaquim  das 
Chagas Junior, Jozé X avier de Souza, João Estevão 
Barboza, João  Bezerra de Vasconceilos, Joaquim  
Cam pos Café, A ntonio B. d ’O hveira Cordeiro, Jo 
aquim  Jozé de SanFA nna Macaco, Pedro  Bandeira
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Cavalcante, M anoel do N ascim ento Castro e Silva, 
Jozé A lexandre Bizerra, Theodozio M atheos da Ro
cha Bezerra, Am orim  Guim arães, Francisco Thom az 
de Oliveira M ello,. Eutychiano de Am orim  Garcia, 
M arcolino Soares de Paiva, Lourenço Leão de Oli
veira Correia, Theophilo Christiano M oreira B ran
dão, Jozé da Costa P ereira, Fabricio Gom es Pedro- 
za, Tte. Francisco de Paula M oreira, P edro  Paulo 
Vieira de Mello, M anoel Lins Caldas Sobrinho, G er
m ano Antonio M achado, Augusto Carlos de Mello 
L’Eraistre, Joaquim  Diogo de Novaes Nestor, M ano
el Joaquim  de Am orim  Garcia, João Tolentino F re i
re, Filippe Leinhard, Pe. Jozé Paulino de Andrada, 
Mignel P inheiro  Cavalcante Lobo, Jozé Joaquim  de 
Carvalho e Araújo, Luiz Fernandes T orres M arinho, 
M anoel Joaquim  da Costa Pinheiro, Lyle Nelson, 
Eneas Am érico de M edeiros, Jozé M arques Avila, 
Jozé Francisco Em erenciano China, M anoel de C ar
valho e Souza, Jozé D ubeaux, Jozé Francisco de Al
buquerque, João D uarte Silva, Jozé V itoriano de 
Vasconcellos P ereira, Francisco Heroncio de Mello, 
Dr. Luiz Carlos Lins W anderley, Cândido Antonio 
do Sacram ento, Joaquim  Ignacio Rodrigues Pessoa, 
João Carlos W anderley, José Dom ingues de Olivei
ra, Francisco Gom es da Rocha Fagundes, Paulino 
Jozé Ribeiro, João Augusto Ribeiro Barros, Jozé Ru- 
fino da Costa P inheiro, Luiz D antas C, Neto, A n
tonio Luiz de S iqueira Mello,’ Antonio Jozé Irinêo 
Dr. M anoel Segundo W anderley, Celestino C arlos’ 
W anderley, Joaquim  M anoel T. de M oura, Antonio 
V ictor M oreira Brandão, Ibrahim  Augusto de Me
nezes Villarim , João  G uilherm e de Souza Caldas, 
Jozé Francisco de A lbuquerque Filho, Francisco X a
vier de Freitas, Pedro  Eudocio de M iranda, Joaquim  
Lourival S. da Cam ara, Leonardo M aracajá, P e d ro  
de A lcantara Deão, Abel A m ador A ustero Soares, 
Bel. Antonio Jeronym o de Carvalho, Miguel Augus
to Seabra de Mello, João Clymaco da Costa M on



teiro , M anoel A ugusto de Carvalho, Bazilío M arinho 
de Carvalho, Em ygdio A ugusto de Oliveira Sucupi
ra, Raim undo A ntunes de Oliveira, A m aro B arreto  
de A lbuquerque M aranhão, Antonio Joaquim  Tei
xeira de Carvalho, Francisco de M oura Cabral, Mi
guel Pessoa de A raújo  Tavares, João  M anoel de 
A raújo  Costa Junior, G aldino Cancio de Vascon- 
cellos M onteiro, V aleriano Rodrigues Colares, Alei- 
xo Barboza da Fonseca Tinoco, Thom az M endes da 
Costa, Luiz Affonso de A lbuquerque M aranhão, Jozé 
A m yntas da Costa B arros, Alipio Fernandes Barros, 
Jozé Flavio M achado França, Joaquim  Peregrino  
da Rocha Fagundes, F rancisco João de Souza, Her- 
m inio Pegado Cortez, Elias Cardoso de Souza, Ca- 
çíano Jozé de Mello P in to , P edro  Jozé de Oliveira 
Pernam buco, U rbano H erm illo de Mello, Joaquim  
M onteiro Filho, João  Carlos Soares da Cam ara, Her- 
m enegildo T ertu liano  Braulio de Mello, Jozé Ale
xandre  Seabra de Mello, A rsenio Celestino P im en- 
tel, M anoel Joaquim  de C arvalho e Silva, Am érico 
X avier P ere ira  de Brito, Jozé Joaquim  N obre Ca
m ara, M anoel Alves de M oraes Castro, João  da Fon
seca Silva Sobrinho, Bazilio Soares da C am ara P in 
to, João  de A rruda Cam ara, Manoel Nobre.

III

A ta  da  d ep osição  do Dr. M igu el Joaq u im
de A lm eid a  C astro e a c la m a ç ã o  d a  J u n ta
G overn ativa  a 28 de N ovem bro de 1891:

A cta da deposição do P residen te  Dr. Miguel 
Joaquim  de Alm eida e C astro  e da acclam ação e 
posse da Ju n ta  G overnativa deste Estado. — Aos vin
te  e oito dias do mez de N ovem bro de mil oitocen
tos noven ta  um, nesta Cidade do Natal, capital do 
Es'tado do Rio G rande do N orte e no G abinete do
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Com m ando da G uarnição do Q uartel do 34 Batalhão 
de Infan taria , ahi p resentes pelas sete horas da noi
te o C om m andante do m esm o Batalhão e Chefe da 
G uarnição Coronel Francisco de Lima e Silva e os 

Manoel do Nascim ento Castro e 
Joaquim  Ferre ira  Chaves Filho, P residen te  e m em 
bros da Ju n ta  G overnativa acclam ada comigo 
feres Francisco nom eado da m es
ma Jun ta , que se lavn  a presente

narrando os factos occorridos na tarde  de hoje.
É notorío  que ha dias, principalm ente, depois de 

chegar á esta Capital os Congressistas D eputado Dr. 
Pedro  Velho de A lbuquerque M aranhão e Senador 
José B ernardo de M edeiros recebidos com enthusi- 
asmo pela população, agitava-se no anim o popular 

pensam ento de depor o P residen te  do Estado Dr. 
Miguel Joaquim  de Almeida e Castro, cujo G over
no tinha contra a opinião do povo, m anifestada
na praça publica pelo orgão da im prensa, de acor
do com a aspiração de todos os m unicipios do Es
tado, aspiração conhecida e evidenciada em repe ti
dos reclam os dos orgãos de publicidade como sejam  

« Republica », o Povo » e o « M unicípio ». Para 
ev itar a deposição e no sentido de m an ter a ordem  
e tranquilidades publicas os referidos congressistas 
e seus amigos tudo envidaram  para acalm ar os 
p iritos pedindo que se recolhessem  os cidadãos que 
vierão do in te rio r assistir o seu desem barque, con
tinuando en tre tan to  m ais in tenso no seio da popu
lação da Capital o desejo da deposição. Ao m es
mo tem po represen tan tes do Exercito e A rm a
da da G uarnição do Estado, confraternisando com 
o sentim ento  popular tom aram  a seguinte resolução 
Reunidos do M ajor Fiscal Pedro  A ntonino
N ery oficiais José da Silva Rocha, Capi
tão  de F ragata  reform ado e effectivo Capitão do P o r
to, P edro  A ntonino M ajor fiscal, Dr.
pes da Silva Junior, M ajor Chefe do Serviço Sani-
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tario, Francisco de Paula M oreira Capitão, Je rony - 
mo Rebello de Lam are, l.° T enente da Arm ada, Ma
noel A lexandre Pessoa de Mello, Capitão, Joaquim  
M elchior C arneiro  de M endonça, Capitão, Luiz Lo- 
vellar Leite, Alferes, José G em iniano Cidade, Tenen
te, Dr. M anoel Pedro  Vieira, Capitão, Joaquim  Vil- 
lar B arreto  Coutinho, Alferes, M anoel Joaquim  do 
N ascim ento Machado, Capitão, Dr. Affonso M oreira 
de Loyolla Barata, T enente Medico adjunto, Cicero 
Franklim  de Vasconcellos M onteiro, Alferes, João 
da Fonseca Varella, A lferes H onorário C om m andan- 
te  da Fortaleza, Francisco B arros, A lferes Secretario  
do Batalhão 34, Francisco Alves de Souza, Tenente 
Pharm aceutico , Alipio N obre Alferes, e João Fabre- 
gas Y. Pia, A lferes Pharm aceutico, redigiram  a se
guin te m o ção : “ Os officiais do 34 Batalhão de In
fantaria, do Corpo sanitario  do Exercito, A rm ada, 
reform ados, H onorários abaixo assinados com o res
peito e veneração que sem pre m anifestaram  e con
tinuam  a m anifestar ao seu distin to  e illustre  ch°- 
fe Exm .° Sr. Coronel Francisco de Lima e Silva, 
m uito digno C om andante d ’esta G uarnição e do m es
mo B atalhão veem  so lem nim ente declarar ao m es
mo illustre  Snr. Coronel que solidários com o povo 
como se acham , querem  difin itivam ente e sem  per
da de tem po que deixe a adm inistração deste Es
tado o Senr. Bacharel Miguel Joaquim  de Almeida 
e C astro os m esm os abaixo assignados acclamão 
para G overno do Estado um a comm issão que será  
com posta de tres  m em bros presidida pelo m esm o 
Exm.° Sr. C oronel”, moção que pelo orgão do Dr. 
José Lopes foi p resen te  na Scretaria  da G uarnição 
ao m esm o Sr. Coronel. —  Este em phrases sim ples 
porem , co rre tas fez considerações sobre o acto, a tten - 
tas as ordens que tinha do Governo, term inando 
por declarar que a sua espada e de seus com m an- 
dados não se voltariam  jam ais contra o p o v o .— Em 
quanto  estes acontecim entos se passavam  reunia-se
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na Tipographia da «R epub lica» grande m assa po
pular, que, tendo a sua fren te  os congressistas De
putado Dr. Pedro Velho, Senador José Bernardo, 
os redato res do mesmo jo rnal e vários cidadãos, 
veio á porta do quartel, onde recebida por uma com- 
missão e vários officiais que lhe pergun taram  a que 
vinha e o que desejava da força arm ada, responde
ram , pela palavra do Dr. Pedro  Velho, que o povo 
anim ado de in tu itos de justiça e liberdade desejava 
a term inação do G overno do P residen te  Miguel Cas
tro. — Dado isto veio a comm issão dar conta ao m es
mo Sr Coronel em sua Secretaria, voltando pouco 
depois com a perm issão de que o povo seria por 
elle recebido. —  Em presença do m esm o Sr. Coro
nel foi de novo declarado que o pensam ento e de
sejo da população éra depor o P residen te  do Esta
do, sendo-lhe garantidas absoluta e in te iram ente  a 
sua vida e segurança individual, sem  lhe faltarem  
as deferencias ao seu alto cargo, ficando instituída 
uma Ju n ta  G overnativa provisória com posta do m es
mo Sr. Coronel, como Presidente, e dos D outores 
N ascim ento Castro e Chaves Filho, ate  que tran s- 
m ittida ao G overno Federal a fiel narra tiva  dos acon
tecim entos, este com o seu alto  patriotism o. A ssen
tadas as bases da deposição no meio de viva e ge
ral enthusiasm o popular e classes m ilitares congra- 
çados, dirigiu-se a Palacio com a incum bência de 
in tim ar essa solem ne resolução ao presidente uma 
comm issão com posta dos officiaes Capitão de F ra 
gata Irineo, M ajores José Lopes e Nery, Capitães 
M elchior, M oreira e Machado, I o T enente da A rm a
da D elam are, Dr. Affonso B arata, T enente Miguel 
Seabra, da Com panhia de Policia, A lferes H onorá
rio João Varella, D eputado Dr. Pedro Velho, S ena
dor Jozé Bernardo, D outores N ascim ento, Chaves, 
Bras, Diogenes e D antas, acom panhados da grande 
onda de povo na m aior ordem  en tre  vivas e accla- 
mações. Ao approxim arem -se da casa do G overno
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em cuja varanda se via o p residente  Dr. Miguel 
C astro em punhando um  revolver, acom panhado de 
poucas pessoas e dando repetidas ordens á guarda 
de Palacio, com posta de praças de policia sob o com- 
m ando do Capitão Joaquim  José do Rego B arros 
para fazer fogo no povo. A policia energicam ente 
intim ada pelos officiaes de te rra  e m ar e pelos ci
dadãos que faziam  parte  da commissão para que de
sobedecesse á ordem  sanguinaria de esp ingardear o 
povo, franqueou a passagem  perm ittindo  assim  a 
en trada  no vestibulo de Palacio. Recebida na esca
da pelo presidente, que tinha a seu lado um  filho, 
o D eputado Antonio Garcia, o Secretario  e poucos 
cidadãos mais, a comm issão intim ou a vontade do 
povo, do Exercito e A rm ada ao presidente  que de
clarou p referir  o derram am ento  de sangue, serv in 
do-se de expressões desdenhosas e insultantes, ta n 
to em referencia ao povo como ás classes m ilitares. 
R eiteradas instâncias se fizerão no sentido de con
seguir-se pacificam ente a deposição,# sendo baldados 
todos os esforços e por essa occasião o p residente  
am eaçava a todos de resistência e m orte, designa
dam ente ao Dr. P edro  Velho. Sem elhante a ttitude  
exaltava e indignava os ânim os da im m ensa m ulti
dão que se apinhava em fren te  de Palacio, sendo 
ainda difficil contel-a, en tre tan to , que a ordem  não 
se alterava por parte  do povo, generoso em sua 
força, notando-se o unico incidente de p ro jétil a r
rem essado das janellas de Palacio, que veio ferir a 
cabeça de um  popular. Neste in terim  a policia con- 
fra tern isando  jubilosam ente  ao povo foi posta sob 
o com ando do Capitão M oreira que im m ediatam en- 
te  a collocou sob o com m ando do T enente  Seabra. 
In te iram en te  abandonado pela opinião o presidente 
continuava en tre tan to  a resistir, abusando da longa- 
nim idade popular e da ex trem a prudência do Co
ronel C om m andante e seus officiaes. Com eçou a anoi
tec e r; crescia a im paciência da população, e a re -
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sistencia do deposto não cedia. O Coronel fez-lhe 
então em nom e da opinião revoltada, re iteradas in
tim ações, esgotando até os últim os recursos da p ru 
dência, sendo absolu tam ente necessário recolhel-o 
ao Estado-M aior do Q uarte l do 34, o que fez sem 
nenhum a sorte  de violências, como m edida de ga
ran tia  da ordem  e tranquilidade publicas. —  Assim 
term inada a gloriosa jo rnada de 28 de N ovem bro 
de 1891, felis term inação das justas queixas e so
frim entos do povo R iograndense, a Ju n ta  provisória 
constituida e em possada, com accenso unanim e e 
enthusiastico da população invistio do cargo de Che
fe de Policia ao Dr. Bras de A ndrade Mello, no
m eou para  seu Secretario  civil o Dr. Felippe Nery 
de Brito G uerra, en tregou o in terino com m ando do 
Corpo de policia ao T enente  Miguel Augusto Se- 
abra  de Mello, e in teirando ao G overno Federal de 
todo o occorrido, certa  de que represen ta  a vonta
de popular, conscia de que m an terá  a tranquilidade 
e a paz sem  outros in tu itos que não sejam  o bem  
publico. E de tudo para constar m andou-se lavrar 
a presente  acta em que assigna a Ju n ta  G overna
tiva provisória e o povo. E eu o Alferes Francisco 
B arros Secretario  a fiz escrever e subscrevo — (as- 
signados) Coronel Francisco de Lima e Silva, p re 
sidente da Jun ta , M anoel do Nascim ento Castro e 
Silva, Joaquim  Ferre ira  Chaves Filho, P edro  Velho 
d ’A lbuquerque M aranhão, José B ernardo de M edei
ros, Pedro  A ntonino Nery, M ajor Fiscal, Irineo José 
da Rocha, Capitão de F ragata  e do Porto , Dr. José 
Lopes da Silva Junior, M ajor Chefe do Corpo Sa
nitário, Jeronym o Rebello D elam are, I o T enente d ’Ar- 
m ada, Dr. M anoel P edro  Vieira, Capitão Medico de 
4a classe, M anoel Joaquim  do N ascim ento Machado, 
Capitão, Joaquim  M elchior C arneiro  M endonça, Ca
pitão, Francisco de Paula M oreira, Capitão, Manoel 
A lexandre Pessoa de Mello, Capitão, Jozé G em ini- 
ano Cidade, Tenente, Joaquim  Villar B arreto  Cou-
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tinho, Alferes, Francisco Barros, A lferes Secretario, 
A lferes Cicero Franklim  de Vasconcellos M onteiro, 
João  Fabrega Y Pia, Pharm aceutico  A djunto, Miguel 
A ugusto Seabra de Mello, Tenente Com m andante 
in terino  do Corpo de policia, Apoíinario Joaquim  
Barboza, Secretario  da policia, D iogenes Celso da 
N obrega, P rocurador da Republica, Dr. A rthu r de 
A lbuquerque Bezerra Cavalcante, Dr. Affonso M orei
ra de Loyolla Barata, T enente medico adjunto, Te
nen te  Francisco Alves de Souza, Pharm aceutico, Fe- 
lippe N ery de Brito G uerra, Secretario  da Jun ta , 
A m érico X avier P e re ira  de Brito, U rbano Joaquim  
de Loyolla Barata, Epam inondas de Lima e Silva, 
H erm ogenes Joaquim  Barboza Tinoco, M anoel Go
m es de M edeiros D antas, Substitu to  do Juiz Secci
onal, José G urgel do A m aral Oliveira, Jozé Vieira 
da Silva, Jozé Ricardo Lustosa da Cam ara, Bel. Au- 
gu to Carlos de Mello L ’Eraistre, Joaquim  Soares 
Baposo da Cam ara, H erm enegildo T ertuliano Brau- 
lo de Mello, Joaquim  Ignacio Rodrigues Pessoa, 
Am érico Vespucio Sim onettí, Jozé A ugusto de Sou
za, M anoel Nobre, Lourenço da Costa Alecrim , Luiz 
F erre ira  de França, Lauriano Ângelo da Silva, An- 
tonio Elias A lvares França, Gorgonio Paz de Bu
lhões, João Severiano da Silva, Lyle Nelson, A nto- 
nio Joaquim  Teixeira de Carvalho, M anoel Alves 
V ieira de Araújo, A ntonio P inheiro  da Cam ara, Fa- 
bricio G. Pedroza, Raim undo de M edeiros D antas, 
Joaqu im  Cipião de A lbuquerque M aranhão, Arsenio 
Celestino P im entel, (P ov inho ) Horacio B arreto  de 
Paiva Cavalcante, Theodosio Soares de Oliveira, 
Bel. Paulino de A raújo Guedes, José Rofino da Cos
ta  P inheiro, João Carlos S an t’Iago, Antonio A rge- 
m iro  de M oura, Bras de A ndrade Mello, Chefe de 
Policia, Antonio Felippe C abral de Mello, Ju iz de 
Paz, Honorio Grillo, Antonio José de Mello Souza 
Filho, Joaquim  G orge de Carvalho, P edro  F ernan 
des Campos, Jeronym o C abral P ere ira  Fagundes,
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João Pegado Cortêz Filho, Antonio Joaquim  Gomes, 
Antonio de Souza Lima, A lberto Frederico de Al
buquerque M aranhão, Manoel F erreira  de Castro, 
Antonio Leitão Ferreira, Joaquim  Anselmo P inheiro  
Filho, Francisco Tavares P ereira  Palm a, Francisco 
Pereira  da Silva Luz, Francisco Luiz de Mello Gal- 
vão, Cândido José de Mello, Pedro Celestino da Cos
ta  Avelino, Jozé Lucas da Costa, Jozé Joaquim  de 
M edeiros, Rom ualdo F erreira  da Silva, Adelino de 
A lbuquerque M aranhão, Paulo Paz Barreto, G enu- 
ino Ferreira  de Mello M arinho, Augusto Severo de 
A lbuquerque M aranhão, Leão Magno Ferreira  da 
Silva, Jooquim  Lopes Galvão, P edro  M artins de 
Castro, João M achado de Castro, Francisco Pereira 
Nascim ento, Manoel P ereira  de A lbuquerque, Her- 
m ogenes Coelho, M anoel Lins Caldas Sobrinho, Ven- 
cesláu Lopes Galvão, Vicente Eduardo F erreira  Gal
vão, João  Tolentino Freire, Antonio G. de Lima, 
Manoel Galvão de Lima, José Galvão de Lima, Ma
noel Sebastião de Oliveira Galvão, A lexandre F er
reira  da Silva M ulatinho, João Hwnrique de Olivei
ra, João P ereira  de A lbuquerque, Jozé Dubeux, Fe- 
liciano H enrique Pinto, M anoel Filguéira de Araújo, 
A ndré Gom es da Silva Filho, Joaquim  Jozé Gomes, 
Jozé Alves de M oraes Castro, Francisco X avier Pe
reira Sobral, Luiz C erqueira Carvalho, Joaq i i n  So
bral, Leonardo Jozé de Paula, Deocleciano Ferreira, 
L iberato M onteiro, Raym undo Bezerra da Costa, 
João Jozé da Cruz, Fabricio G. A. M aranhão, A n
tonio Jozé Souza Menino, Raym undo da Cunha Ca- 
pella, Francisco Ribeiro, João D uarte da Silva, Jozé 
Justino  de Oliveira Pinto, Pedro Jozé A ntunes de 
M iranda, Jozé Alves Gonçalves, Manoel Francisco 
de Souza, Theodosio Ribeiro de Paiva, Jozé Triguei
ro do Rego Dantas, Avelino de Oliveira Cabral, Jo 
aquim  da Cunha Lyra, Jozé Olimpio Alves de Oli
veira, Francisco Jozé de Queirós, Joze Garcia Netto, 
Firm o Antonio Dourado da Silva, Francisco Pedro
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Em erenciano, Antonio Gom es Sobrinho, Francisco 
da Cunha Lyra, A ugusto Elpidio de C astro B arro
ca, Luis D antas C avalcante Netto, Carlos A ugusto 
de Mello L ’Eraistre, M iguel A ndré de Lima, Dr. Ma
noel Segundo W anderley, Theophilo P in to  de Mel
lo M arinho, Herm inio H ildebrando Dias P im enta, 
Agapito Elias do Rego D antas, G odofredo Leonardo 
de Baker, Francisco X im enes Pereira  G uarim , Sér
gio Paz B arreto , Jerem ias P inheiro  da Cam ara, Ma
noel Lucas da Costa, João  Carlos de A lbuquerque 
Gondim, P edro  Alves Barboza, Juv ino  C. Paz B ar
reto , Francisco Muniz Pacheco, Felism ino do Rego 
D antas Noronha, A ntonio Alves de Luna, Dioclecio 
D uarte, Jozé F. C. de Mello, Paulino Bento R odri
gues, Joaquim  F erre ira  de M attos, Jozé Francisco 
R ibeiro de Goes, A ntonio P ereira  Peixoto, Luiz P e 
reira Peixoto, Jozé A ntonio Areas, Felix Faustino da 
Rocha Falcão, Francisco Gom es da Silva, M anoel 
Salustiano F. de Carvalho, Antonio Bezerra, Álvaro 
Varella Cam ara, João Pedroza de A ndrade, Antonio 
Corcino Lopes de «Macedo, Antonio Paulino de Cas
tro  Barroca, J . A. Seabra de Mello.

Conform e o original.

Secretaria do Governo do Estado do Rio Gran
de do Norte, em Natal, 30 de Junho de 1892-

O O ficia l-m aior,

( a )  JM . SOARES R . DA CAM ARA



V u lto s  N o tá v e is  do R io  G ra n d e  do N o rte
Alexandre Baraúna Mossoró

I
V IN G T -U N  ROSADO

Afirm am  o Sr. J. A rth u r M ontenegro, G ustavo 
Barrozo e G uilherm e de Studard , em suas obras 
« Fragm entos H istóricos », « G uerra do Flores » e «Di
cionário Bibliographico », que A lexandre B araúna é 
cearense. Pelo que passarem os a expôr ficará visto 
que os illustres escritores com eteram  um  pequeno 
engano.

O Sr. José A rthu r M ontenegro affirm a que o 
herói era na tu ra l da villa de Mossoró, na provincia 
do Ceará. Ao que nos consta, em tem po algum , Mos
soró pertenceu  àquela unidade federativa. Aos Snrs. 
G ustavo Barrozo e G uilherm e de S tudard  responde
rem os com a tradição local.

Esplanarem os o assum pto por versões.
O illustre  escrip tor e poeta potyguar José M ar

tins de Vasconcellos, depois de ouvir senhoras de 
avançada idade que conheceram  o herói da Anela 
D ourada, escreveu, em 1905, in teressan te  trabalho  
sobre B araúna. Affirma o nosso chronista que o b ra 
vo m ossoroense era filho de Luiz Francisco P a re 
dão e Rita Paredão , m oradores no bairro  que hoje 
conserva o nom e daquella familia. Era baixo, forte,
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de cor m orena, tendo como profissão ser ferreiro . 
Nasceu no ano de 1830. Ainda moço, seguiu para a 
povoação de São Sebastião, onde exerceu profissão 
e, após, seguiu para  o Ceará, em cuja capital no 
anno de 1851 ingressou nas fileiras do Exercito Im 
perial. Em 1865, encontrava-se  o bravo filho de Mos- 
soró a escrever, na tom ada de Paysandú, com o seu 
sangue, um a das paginas m ais bellas da h istoria m i
litar do Brasil.

O utra versão de im portância é a do Cel. Vi
cente da M otta que conheceu pessoalm ente A lexan
dre Barauna.

M ossoró, insuflada pelo verbo arden te  do P a- 
dré Antonio Joaquim  Rodrigues, m andou um' g ran 
de contingente  de voluntários para m orrer nos cam 
pos do U ruguay e do P araguay  em  defesa dos b ri
os nacionaes. Os hom ens moços de m inha te rra  acor
riam  á m orada do g rande vigário para se alistarem  
no voluntariado. E ram  aqueles conduzidos no meio 
de grandes m anifestações populares, acom panhados 
de banda de m usica a té  o bairro  dos Paredões, de 
onde seguiam  ao porto  de S. Antonio. E n tre  os úl
tim os que apareceram  na casa do vigário havia um 
caboclo baixo, m oreno, forte, que respondia pelo no
m e de A lexandre e que dizia te r  nascido na serra  
d d Carmo.

Esteve na casa do Pe. Antonio Joaquim  por 
vários dias até  chegada da ordem  de em barque. Affir- 
ma o Cel. M otta que A lexandre não era filho de 
Luiz Francisco Paredão , ex-escravo do portuguez 
A lexandre Soares do Couto, tam bém  seu conhecido. 
A seu ver, tinha o caboclo de 18 a 20 annos e te - 
ria nascido en tre  1840 e 1850, ao contrario  do Sr. 
A rthu r M ontenegro que dá como data do seu nas
cim ento 1830. Em sin tese: não pode haver m ais du 
vida se A lexandre B arauna Mossoró é cearense ou 
riograndense. Nós tem os um a tradição local da ex
istência do herói da Anela Dourada.
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O Ceará não a tem. E mais um a vez o Rio 
G rande do N orte rehouve para si a gloria de te r  
sido berço de um filho tão valoroso.

II

O m ajor Romão Filgueira é o Archivo de Mos- 
soró. Tudo que se relaciona com a nossa Historia 
ali está tão bem  guardado quanto  num  severo Ins
titu to  de H istoria Ingleza se conservam  as reliquias da 
Patria  de Crom well. Por isso fomos ouvil-o a res
peito de Baraúna. Aquele descendente do Alferes 
M anoel N ogueira de Lucena, de quem  ainda guar
da traços physionomicos-, começa a n a rra r a épo
ca do heroe da Anela D ourada. Supponho que nem  
m esm o A rthur M ontenegro soube descrever com 
tan ta  precisão aquelle episodio da historia da G uer
ra do Paraguay. Quando indagám os do logar de nas
cim ento do heroe tivem os esta prom pta re sp o s ta : 
« A lexandre B araúna M ossoró é na tu ra l da M ata ». 
Fiquei satisfeito  com m ais este precioso depoim ento.

Ha dias estive com um  sobrevivente da epoca 
da G uerra  do Paraguay . É um  pobre esm oler que 
m ora nas « B arrocas » e responde pelo nom e de Ma
noel Pedro de Oliveira. N arra-m e as ferocidades do 
A lferes Rohm  na Ribeira do Assú, prendendo e m al
tra tando  os sertanejos para o voluntariado. O velho 
M anoel (que  serviu á guarda de S. M. I. Pedro  II) 
ao lhe pergun tar sobre B araúna disse-m e : Homem
valente». Nada poude me adian tar, porém .

Vou tra ta r  agora da docum entação que pos- 
sue a H istoria do C eará a respeito. O que se co
nhece de m elhor é a citação do Barão de S tudard  
em seu «D icionário Bibliographico C earense». Veja- 
m o l-a : Alexandre B araúna Mossoró heroe da guer
ra do Paraguay. Soldado da 5a Com panhia do 3o 
batalhão de In fan teria  nascido na m argem  cearen
se do Rio Mossoró. M orreu em Paysandú, batendo-
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se como um  leão, que era esse bravo caboclo ce
arense. Leia-se J. A rthu r M ontenegro (F ragm entos 
H istó ricos) a narra tiva  de sua m orte. Ella vem  des
crita  á pg. 55 sob o titulo « Valor Indom ável ». Des
tes dados colheu o dr. G ustavo Barroso inform ação 
para o seu « G uerra  do F lo re s».

B araúna não esteve na G uerra  do Paraguay, 
pois quando esta reben tou  já  ha dias escrevera Ale
xandre  nos m uros da Anela D ourada a sua epopéa. 
O Rio M ossoró nunca foi cearense. Muito m enos o 
« M ossoró no Estado do C eará », a que se refere  o 
sr. A rthu r M ontenegro.

Ministro Luiz José de Sampaio
L U IS  DA CAM ARA CASCUDO 

(Socio benemerito)

Luiz José de Sam paio, Escrivão dos Arm azéns 
da Alfandega do Natal, era casado com d. Ana Sam 
paio. Encontro sua assinatu ra  no requerim ento  co
letivo que se fez, a 13 de ju lho de 1822, pedindo 
que o Príncipe d. P edro  perm anecesse no Brasil, 
desobedecendo ás ordens das Soberanas C ortes Cons
titu in tes e Legislativas da Nação Portuguesa.

A 29 de ju lho de 1818 nascia em N atal Luiz 
José de Sam paio Junior, que se bacharelou em Olin
da, na tu rm a de 1840, ainda usando esse nom e todo. 
Teria vivido a m eninice da epoca, banhos no Baldo, 
apanhas de cajús e m angábas nos taboleiros, briga 
de arra ias  com ruçegas na ponta do rabo, cu ru jan 
do “ lap in h as” e pastoris, seguindo “ bum ba-m eu- 
b o i”, assobiando as “ jo rn a d a s ” do “ F a n d a n g o ” ou 
do “ Congos ”, bebendo aluá de m ilho e ap renden
do a ler, com a força da palm atória de miolo de 
aroeira.
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A turm a dos bacharéis de 1840 traz  apenas 
Luiz José, do Rio G rande do Norte. De m ãe norte  
riograndense era seu com panheiro Joaquim  Pinto  
Brasil, irm ão de Nisia F loresta Brasileira Augusta, 
m as já  nascido em Pernam buco. B acharelou-se igual
m ente, Flavio Clem entino da Silva Freire, que seria 
Barão de M am anguape e Senador do Im pério, pela 
Paraíba.

Luiz José de Sam paio parece não m ais te r  vi
sitado a pequenina Natal. Foi toda existência m a
gistrado. Juiz m unicipal e dos orfãos, em U batana, 
S. Paulo, por decreto  de 23 de outubro de 1848, 
passou a Juiz de D ireito do P araná, com arca de Mi
nas Gerais, a 28 de outubro de 1853, tom ando pos
se, por procuração an te  o P residen te  da Província, 
a I o de fevereiro de 1854. Transferido, a 3 de ja 
neiro de 1855, para Flores, em Pernam buco, era, a 
14 de setem bro do m esm o ano, nom eado Chefe de 
Policia de M inas Gerais, reassum indo o juizádo a 
21 de junho de 1858. De 22 de setem bro de 1860 
a 14 de novem bro de 1863 esteve em S. Paulo como 
Chefe de Policia. Antes, a 21 de junho de 1858, já 
estava na Com arca do Rio V erde e aí recebeu a de
signação, pelo decreto de 23 de abril de 1864, para 
te r  exercício na segunda V ara de Direito em P orto  
Alegre, no Rio G rande do Sul, passando á prim ei
ra vara, a 4 de maio do m esm o ano. Nom eado Che
fe de Policia da Província, em  caracter interino, de 
16 de maio a 17 de outubro de 1871, passou a efe
tivo a 12 de junho de 1872. A carta-im peria l de 6 
de novem bro de 1872 nom eava-o D esem bargador 
da Relação de Porto-A legre. Aí esteve vendo, ex
am inando e relatando feitos até  4 de janeiro  de 
1887, quando viajou para a Côrte. T inha sido no
m eado M inistro do Suprem o T ribunal de Justiça  do 
Im pério  a 11 de dezem bro de 1886. O utro no rte  rio
grandense, Luiz Gonzaga de Brito G uerra, recebe
ra  nom eação idêntica, sete dias antes. Luiz José de
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Sam paio assum iu seu pôsto a 3 de fevereiro de 
1887, quando Brito G uerra  só o faria a 22 de m ar
ço do m esm o ano.

Luiz José Sam paio é o terceiro  no rte  riogran- 
dense nom eado M inistro da mais alta côrte  de Ju s 
tiça do Brasil.

Dezesseis dias depois de em possado, o Im pe
rado r agraciava-o com a carta  de Conselheiro.

Casára com d. A gostinha dos Reis Sam paio, 
deixando prole. Faleceu, em sua residência, á rua 
M arquês de A brantes, n° 83-A, a 13 de junho de 
1890, no m esm o dia em que falecia o m arechal Ma
nuel Antônio da Fonseca Costa, M arquês da Gavea. 
Sepultou-se no cem íterio  de S. João Batista.

Em Natal, os jo rnais reg istram  a m orte  do Ma
rechal M arquês da Gavea e esqueceram  com pleta
m ente o m agistrado con terrâneo  que tão alto a tin 
gira na vida forense.

Diziam que o Im perador desejára  fazê-lo Vis
conde do Natal, quando assinasse o decreto  da sua 
aposentadoria. Mas, o Ju iz  viveu quasi um  ano alem  
da aposentadoria definitiva do regim en imperial...

“ Ata Diurna” 16-5-I94I

Desembargador Manoel André da Rocha
NESTOR LIMA 

( Socio Benemerito)

Acaba de falecer, na cidade de P orto  Alegre, 
capital do Rio G rande do Sul, o nosso em inente eo- 
estadano, D esem bargador M anoel A ndré da Rocha, 
m agistrado aposentado e professor naquela cidade.

G rande é o pesar que a m orte  de tão em erito  
jurisconsulto  causou em todas as rodas da grande 
capital gaúcha, como en tre  os seus conterrâneos
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acostum ados a adm irar a personalidade m arcante 
do egregio m agistrado, que, pelos seus serviços, é 
considerado o m aior ju ris ta  do Rio G rande do Sul.

Nascido nesta cidade, á praça A ndré de A lbu
querque, (local da casa a tua l do Cel. Felinto M an
so,) a 20 de m arço de 1860, era filho do casal de 
M anoel A ndré da Rocha e D. M aria Emilia das M er
cês Rocha.

Fês estudos prim ários e secundários nesta ci
dade, e, na Faculdade de D ireito do Recife, form ou- 
se em  direito, a 20 novem bro 1883, jun tam en te  com 
Epitacio Pessoa e V iveiros de Castro, e tendo como 
contem porâneos outras figuras exponenciaes da ju 
risprudência nacional.

P rom otor publico de M artins, neste Estado, 
transferiu -se  depois para Rio G. do Sul, onde exer
ceu, no Im pério, o juizado m unicipal de Cangussú 
e, no regim en republicano, o de juiz de com arca de 
Lagôa V erm elha, de 1890 a 1896, e aonde se con- 
sorciou com D. A lbertina M oogen da Rocha, de quem  
houve prole ilustre, na qual se destaca o desem bar
gador Jo rge  Moogen da Rocha, m em bro do T ribu
nal de Apelação daquele Estado.

Rem ovido por Julio  de Castilhos, para juiz de 
com arca em P orto  Alegre, ele foi o juiz que p resi
diu o celebre julgam ento  do Cazuza, assassino de 
um  casal de portugueses e que tan to  in teresse  des
pertou  na capital sul-riograndense.

Em seguida, foi nom eado D esem bargador, em 
substituição do dr. Borges de M edeiros, quando este 
assum iu, a vês prim eira, o G overno do R. G. do Sul.

Chefe de Policia, P rocurador Geral, P residen 
te  do Tribunal, o Dr. A ndré da Rocha, como era ele 
ali conhecido, foi um  m agistrado m odelo e juiz ex
em plar, que deixou de sua tra je tó ria  a mais honro
sa tradição. A posentou-se, em 1935, por te r  a ting i
do a edade limite, pela Constituição do Estado.

Mas, a sua atuação social, no m agistério su
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perior, continuou, apezar da edade avançada e das 
doenças que o a torm entavam , en tre  as quaes a per
da de um a das vistas, como “ o mais com pleto e 
proficiente professor da atual Faculdade de D ireito 
de P orto  Alegre ”, que ele ajudou a fundar, em 1900, 
e onde ocupou, com desm arcado brilho, a catedra 
de D ireito Com ercial. Ali, foi ele professor do Dr. 
Getulio Vargas, presidente da Republica, e de ou
tro s vultos notáveis do Rio G rande do Sul e do 
Brasil.

Foi tam bém  d ire to r da Faculdade, desde 1904 
a 1934 e R eitor da U niversidade de P orto  Alegre, 
de 1934 a 17 de novem bro 1937, quando se exone
rou, po r m otivo de doença.

Exerceu ele as funções de C onsultor G eral do 
Estado.

U ltim am ente afastado das funções publicas, vi
via, en tre tan to , cercado do m ais profundo respeito  
por parte  de todas as classes sociaes, que viam  nele 
a encarnação de um  perfeito  varão  de P lutarco.

Em um a das ultim as dem onstrações de ap re 
ço que todos os elem entos sociaes do grande Esta
do lhe tribu taram , foi inaugurado um  m edalhão na 
Faculdade de Direito, o re tra to  e busto no T ribu
nal de Apelação, e prestadas outras hom enagens do 
profundo respeito  e da gratidão  do povo gaúcho ao 
seu benem erito  servidor.

Tive ocasião de visita-lo, em dias de setem bro 
de 1940, em  sua casa, á Avenida Independencia 43, 
de P o rto  Alegre, e com ele m antive um a palestra, 
de que nunca mais me esqueci, na qual pu-lo ao 
p a r da situação da nossa terra , de que ele estava 
afastado, havia m ais de cincoenta anos. P ergun tou - 
me por tudo que lhe acusava a m em ória, ainda lú 
cida, e percebi a satisfação que tinha ao ser in for
m ado das coisas locaes e das figuras do seu tem po, 
aliás, desaparecidas no tum ulo.

Era um  santo e um  justo : essa a im pressão de



29

quem , como eu, o encontrou  alquebrado pelos anos 
e ao pêso das doenças.

Ele era m em bro de varias instituições cultu- 
raes do país e do ex trangeiro . Publicou obras ju rí
dicas de grande m érito, en tre  elas o “ Casam ento 
Civil ”.

O seu obito se deu a 26 de agosto e o sepul- 
tam ento  no dia seguinte, em  meio das m ais im po
nentes dem onstrações de pesar por todas as classes 
sul-rio-grandenses, a que nos devem os associar sin
ceram ente.

Da “ A Republica”, de 6-9-1942.

Coronel Luiz Lobo
DR. BUENO DE AZEVEDO FILHO 

(Socio correspondente)

Senhor P residen te :
Devo in form ar a Casa do passam ento dum  dos 

nossos, o saudoso Coronel Luiz Lobo.
Esse ilustre  confrade nasceu no Rio G rande do 

Norte, na cidade de Natal, a 4 de setem bro de 1875 
( 1873?), filho de Miguel P inheiro  C avalcante Lobo 
e de Dona Joana Lobo.

Estudou hum anidades no «A teneu» , de Natal.
Ingressou no Exército aos 21 de janeiro  de 1890.
Serviu na repressão da revolta  de 6 de setem 

bro de 1893, como aluno da Escola M ilitar.
Dela saiu com o diplom a de agrim ensor, rece

bendo a paten te  de 2o tenen te  por decreto  de 3 de 
outubro  de 1894.

Pertenceu  à arm a da A rtilharia. T inha o -C u r
so G eral regulam entado de 1898 e o de Estado Maior, 
de 1905, e era engenheiro geógrafo m ilitar pela Es
cola de Estado Maior.
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Foi oficial de gabinete do M arechal H erm es da 
Fonseca, quando m inistro da G uerra  ( 1906).

A 27 de agosto de 1908 recebeu a promoção 
a I o ten en te ; capitão graduado em 27 de setem bro 
e efetivo em  4 de dezem bro de 1911.

P o r m erecim ento, foi prom ovido a m ajor, em 
21 de julho de 1919.

Em 1919, exerceu o cargo de chefe do Estado 
M aior da 8a Região M ilitar, com séde em Belém 
do Pará.

Com andou a Brigada M ilitar do Pará, a té  1922, 
nos governos dos Drs. Lauro Sodré e Antônio de 
Souza Castro, tendo prestado assinalados serviços 
àquela milícia estadual.

Tam bém  por m erecim ento, foi elevado a te 
nente-coronel em 9 de fevereiro de 1923 e a coro
nel em 13 de outubro  de 1927.

Até 1927, foi com andante da Fortaleza de São 
João, no Rio de Janeiro .

A té 1929, com andou, em C uritiba, o 9o Regi
m ento de A rtilharia  M ontada e a té  á revolução de 
1930, foi d ire to r da Fábrica de C artuchos e A rtefa
tos de G uerra  do Realengo. Reform ou-se, então.

Era condecorado com a M edalha de ouro por 
30 anos de bons serviços e em todas as comissões 
que exerceu m ereceu sem pre ser elogiado.

Em 1932, tom ou parte  ativa no glorioso Mo
vim ento  C onstitucionalista de São Paulo, razão pela 
qual experim entou  as agruras do exílio.

A lim entava grande adm iração por São Paulo, 
como m uitas vezes teve ocasião de dizer-m e e 
isso deve ser-nos grato.

Seu espírito  era voltado para as letras, especi
alm ente para a investigação nos campos da Histó
ria e da Geografia. Exerceu o jornalism o e deixou 
inúm eros poem as de sua autoria.

Era m em bro da “ Sociedade de Hom ens de Le
tras  do Brasil ”, do “ Clube M ilitar ”, do “ Institu to
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Engenharia de B e lém ”. Foi, ainda, um  d o s  funda
dores do “ Institu to  de H istória e Geografi a M ilitar 
do Brasil ”, do qual foi zelosíssimo secretário , ocu
pando a cadeira que tem  por patrono o G eneral 
Barão de Caçapava.

P reparava  ( e queira  Deus que o tenha term i
nado ) um  estudo de largo fôlego sobre esse céle
bre soldado do Brasil e tive o prazer de poder ser- 
lhe util, oferecendo-lhe m uitos elem entos, -inclusive 
o trabalho  de m inha lavra.

Publicou: “ A Geografia M ilitar no B ra s il”, 
m em ória apresentada, como rep resen tan te  do “ Clu
be M ilitar ”, ao Q uinto Congresso Brasileiro de Ge
ografia, reunido na Bahia em  1916, e “ H istória Mi
lita r do P a r á ”, inserta  no “ Dicionário Histórico, 
G eográfico e Etnográfico do B ras il” Introdução 
geral ( 1922 ) e u ltim am ente ( 1943) reeditada pela 
B iblioteca M ilitar.

Tal reedição é a prova do m erecim ento do li
vro que, em curto prazo, se esgotou. A biblioteca 
do nosso Institu to  o possue por dádiva do autor.

A propósito dele, conservo em m eu arquivo 
uma carta  do Coronel Luiz Lôbo, datada de 26 de 
maio de 1943, em que se lê o seguinte trecho : 
“ Muito grato  lhe fico pelo juizo ex ternado a res
peito do m eu despretencioso trabalho. O conceito 
firm ado sobre o bravo T aquarí não poderia deixar 
de ser aquele que m eu livro registrou, dadas as 
circunstâncias em que os fatos o colocaram . O va
loroso general que deu a W. Brown, com todos seus 
navios e canhões, a resposta im ortal que a Histó
ria registou como um lem a de in trepidez e patrio tis
mo, jam ais poderia te r  sua glória ensom brada pela 
desordem  cabana ”.

Desde 25 de outubro  de 1943 pertencia o Co
ronel Luiz Lôbo ao nosso Sodalício, como corres
pondente, por proposta subscrita  por mim e pelos
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em inentes consócios Drs. Teodoro Braga e F rederi
co Brotero.

T inha sua residência, que frequentei, no Rio 
de Janeiro , onde faleceu.

Deixou viuva a Exma. Senhora Dona Anita 
Lôbo, residente  á Rua G rajaú, 115, no Rio.

Peço, Senhor P residen te , que, consultada a Ca
sa, si aprovado, fique consignado em ata um  voto 
de profundo' pesar pela perda, que acabam os de so
frer, desse notável com panheiro e amigo, oficiando- 
se, como de praxe, à Exma. Fam ília do extin to  ”.

(Lido na sessão de 5 abril 1944, no Instituto Histó
rico de São Paulo).



PAROQIM IIP Vim
SEVERINO BEZERRA

V igários, pro-pdrocos e coad ju tores  
da p aróq u ia  de N. S. d ’A p resentação , 
em  N a ta l, de 1601 a 1943.

—  N ão se tem  com o certa  a d a ta  da  
criação  da fregu esia .

1 Padre Gaspar Gonçalves da Rocha, vigá
rio em 1601, ano em que chegou a Natal.

2 Padre Ambrosio Francisco Ferro, vigário 
em 1645.

3 — Padre Leonardo Tavares de Melo, vigário 
em 1656.

4 Padre Paulo da Costa Barros, vigário em
1672.

5 Padre Manoel Dias Santiago, coadiutor 
em 1679.

6 Padre Eloi de Freitas, vigário encomenda- 
de de 10 de outubro de 1690.

7 Padre Antonio Rodrigues Frazão, coadju- 
tor em 1702.

8 Padre dr. Simão Rodrigues de Sá, vigário 
em 1706.

9 Padre Antonio Andrade de Araújo, coadju- 
tor em 1721.

10 Padre Matías Florencio, vigário em 1722.
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11 Padre dr. M anoel C orreia Gomes, vigário 
de 1727, m arço a agosto de 1760, dia 4, quando fa
leceu.

12 Padre João Gom es Freire, coadjutor de 
1740 a 50.

13 Padre dr. João F re ire  de Am orim , coadju
to r de 1753 a 58; pró-pároco de 1760 a 63.

14 Padre João Tavares da Fonsêca, coadju
to r de 1758 a 67 e de 1783 a 84. Faleceu em 1807, 
está sepultado na Matriz.

15 Padre Miguel P inheiro  Teixeira, pró-viga- 
rio de julho a agosto de 1763. Faleceu a 8 de agos
to de 1778, com 53 anos de idade e está sepultado 
na Matriz.

16 Padre  dr. P an taleão  da Costa A raújo, vi
gário de 8 de agosto de 1763 a 78; de 1785 a 94. 
Faleceu a 22 de novem bro de 1794, com 67 anos de 
idade e está sepultado na Matriz.

17 Padre Bonifácio da Rocha Vieira, coadju
to r de 1768 a 78.

18 Padre Joaquim  José P ereira, coadju tor 
de 1778 a fevereiro  de 79; pró-vigario  de 1779 a 
1781.

19 Padre Luiz Felix de Vasconcelos, coadju
to r de 1781 a 83.

20 — P adre Francisco de Sousa Nunes, vice-vi- 
gario de 1781 a 84.

21 Padre Francisco Alves de Melo, coadju
to r de 1785 a 86; de 1797 a 1808.

22 Padre Inácio P in to  de Alm eida Castro, 
coad ju to r de 1792 a 94 e pró-vigario  de novem bro 
de 1794 a 1796.

23 Padre Francisco de Sá Bezerra Cavalcan
te, coadju tor de 1795 a 96.

24 Padre Feliciano José Dornelas, vigário 
colado de dezem bro de 1796 a 1839. Faleceu a 5 
de abril de 1839 e foi sepultado na M atriz.

25 Padre  Simão Judas Tadeu Pereira, coadju-
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to r  de 1808 a 17; pró-pároco de janeiro  a abril de 
1818. Faleceu a 25 de setem bro de 1838, com 70 e 
tan tos anos e está sepultado na Matriz.

26 Padre M anoel José Fernandes B arros, vi
gário in terino em maio de 1818. Faleceu a 3 de 
m arço de 1828 e foi sepultado na capela do Enge
nho Jundiaí

27 — Padre  Francisco Antonio Lum achi de Melo, 
vigário in terino de m aio de 1819 a setem bro de 1821.

28 Padre Francisco da Costa Seixas, coadju- 
to r  de m arço de 1824 a dezem bro de 1825.

29 Padre José G abriel Rodrigues Pinheiro, 
coadju tor de dezem bro de 1825 a ju lho de 1827.

30 Padre Joaquim  M anoel de A lbuquerque 
Melo, coadju tor de ju lho de 1827 a setem bro de 1829.

31 P adre  M anoel P in to  de Castro, própáro- 
co de outubro a dezem bro de 1830. Faleceu a 2 de 
agosto de 1850.

32 Padre Antonio X avier G arcia de Alm ei
da, vigário in terino de dezem bro de 1830 a abril de 
1835.

33 — Padre  Cândido José Coêlho, vigário in te
rino de fevereiro  de 1836 a janeiro  de 1839.

34 Padre A lexandre F erre ira  Nobre, vigário 
encom endado de novem bro de 1839 a m arço de 
1840; coadjutor de abril a maio de 1840; p ró-páro
co de maio a junho de 1840.

35 Padre B artolom eu da Rocha Fagundes, 
coadju tor pró-pároco de 6 de janeiro  de 1839 a abril; 
vigário encom endado de abril a novem bro do m es
mo ano; vigário colado de janeiro  de 1842 a m ar
co de 1873. Faleceu em Recife a 2 de novem bro de 
1877.

36 Padre João Leite de Pinho, coadju tor de 
abril de 1841 a agosto de 1842.

37 Padre Joaquim  Francisco de Vasconcelos, 
coadjutor de 1844 a 56.
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38 Padre Francisco de Paula Soares da Ca- 
m ara, coadju tor em setem bro de 1858,

39 Padre B artolom eu Fagundes de Vascon
celos, coadju tor de fevereiro de 1859 a setem bro de 
1869; pró-pároco de 1869 a 71. Faleceu a 15 de 
abril de 1893, em Natal.

40 Padre Joaquim  Francisco de Vasconcelos 
(o  2o deste nom e) coadju tor pró-pároco de dezem 
bro de 1871 a setem bro de 1873.

41 P ad re  Vicente F erre ira  de Lustosa Lima, 
coad ju to r pró-pároco de setem bro de 1873 a janei
ro de 1874. Faleceu no Rio de janeiro.

42 Padre José Herm inio da Silveira Borges, 
coad ju to r pró-pároco de fevereiro de 1874 a dezem 
bro de 1877; vigário de janeiro  de 1874 a agosto 
de 1881. Faleceu em Paparí, onde era  vigário, a 21 
de setem bro de 1897.

43 Padre João M aria C avalcante de Brito, 
vigário de 7 de agosto de 1881 a 16 de outubro de 
1905, quando faleceu, em Natal.

44 Padre Francisco C onstando  da Costa, 
coad ju to r de janeiro  de 1882 a abril de 1884. Fale
ceu em Nova Cruz, a 24 de abril de 1897.

45 Padre João U rbano de Oliveira, coadju
to r em abril de 1884.

46 Padre José Calasans Pinheiro, coadju tor 
de agosto de 1893 a maio de 94; coadju tor nova
m ente de maio de 1898 a maio de 1899.

47 Padre Irineu  Otávio de Sales e Silva, co
ad ju to r de novem bro a dezem bro de 1900. Faleceu 
em Natal, a 5 de dezem bro de 1929.

48 Padre João Alfredo da Cruz, coadjutor 
de fevereiro  a dezem bro de 1901.

49 Padre Moisés Coêlho (ho je  arcebispo da 
P ara íba), coadjutor de julho de 1902 a dezem bro de 
1903.

50 —  P adre  Pedro  Paulino D uarte da Silva, 
coad ju to r de m arço de 1904 a janeiro  de 1905.
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51 — Padre Misael Justin iano de Carvalho, co- 
ad ju to r de janeiro  a outubro de 1905. Faleceu a 29 
de janeiro  de 1943, em  Paparí, onde residia.

52 — Conego Francisco Severiano de Figueire
do, vigário in terino de outubro de 1905 a fevereiro 
de 906. Faleceu na Baía, a 22 de m arço de 1936.

53 — P adre  Moisés F erreira  do Nascim ento, vi
gário de 11 de fevereiro de 1906 a 30 de janeiro  
de 1910.

54 — Padre  José Neves de Sá, coadju tor de 
fevereiro a dezem bro de 1906.

55 — Padre- Luiz Adolfo de Paula, coadjutor 
de novem bro de 1907 a abril de 1908; coadjutor no
vam ente de 1937 a 40.

56 — P adre  Antonio C lem entino de Assis, coa
d ju to r de setem bro de 1908 a setem bro de 1911. 
Faleceu em Natal, no m ês de julho de 1912.

57 — Conego João Evangelista da Silva Castro, 
vigário de 2 de fevereiro de 1910 a 9 de m arço de 
1912. Faleceu no Rio, a 25 de fevereiro de 1926.

58 — P adre  M anoel de Almeida B arrêto, vigá
rio de 10 de m arço a dezem bro de 1912.

59 —  P adre  Celso Cicco, coadju tor de janeiro  
a dezem bro de 1912; pró-pároco de dezem bro de 
1912 a ju lho de 1913; coadju tor de agosto de 1913 
a janeiro  de 914; vigário encom endado de 11 de ou
tub ro  de 1915 a 24 de abril de 1917.

60 — P adre  Joaquim  Honorio da Silveira, vi
gário de 12 de agosto de 1913 a 26 de fevereiro 
de 1914.

61 — Conego Estevam  José Dantas, coadjutor 
em  1885; vigário de fevereiro de 1914 a outubro  de 
1915 e de Janeiro  a junho de 1925. Faleceu em Na
tal, a 29 de julho de 1929.

62 — P ad re  M anoel da Costa P ereira, coadju
to r de fevereiro de 1914 a novem bro de 1915.

63 —  M onsenhor Alfredo Pegado, vigário en
carregado de 29 de abril de 1917 a 26 de maio de
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1918; de agosto a setem bro  do m esm o ano ; vigário 
encarregado de ju lho  de 1922 a Junho  de 1923. Fa
leceu em  Natal, a 22 de janeiro  de 1941.

64 Padre A ntonio Francisco Ramalho, vigá
rio encarregado de junho a ju lho de 1918; vigário 
encom endado de setem bro  de 1918 a julho de 1919.

65 Padre P edro  de Paula Barbosa, vigário 
in terino  de Ju lho  a agosto de 1919; vigário enco
m endado de agosto de 1919 a setem bro  de 1920. 
Faleceu em Nova Cruz, a 4 de m arço de 1923.

66 Padre H enrique Paulsen, M. S. F., vigário 
in terino  de setem bro  a dezem bro de 1920. Faleceu 
em Natal, a 9 de fevereiro  de 1923.

67 Padre Aurélio Celestino de Gois, (ho je  
religioso carm elita, com o nom e de Frei Carm elo), 
vigário de janeiro  a novem bro de 1921.

68 Conego O svaldo Brasileiro, vigário de 30 
de junho  de 1923 a D ezem bro de 1924.

69 M onsenhor José  Alves F erre ira  Landim, 
vigário desde 12 de ju lho  de 1925.

70 Conego João  Clem entino de Melo Lula, 
coadju tor em  1927.

71 Padre Luiz Gonzaga do M onte, coadjutor, 
em 1928.

72 Padre Euclides Landim , coadjutor, por 
nom eação de 5 de outubro  de 1931.

73 Padre Leopoldo Rolim, coadjutor, por no
m eação de 13 de setem bro  de 1933.

74 Padre Ulisses M aranhão, coadju tor em
1939.

75 Padre Severino Bezerra, coadju tor de 12 
de fevereiro  de 1941 a 5 de janeiro  de 1942; coadju
to r pró-pároco de 6 de janeiro  a 6 de fevereiro  do 
m esm o ano; coadju tor de 6 de fevereiro  a 14 de 
abril do m esm o 1942.

76 Padre N atanael de V éras A lcantara, coa
d ju to r de 6 de janeiro  a 6 de fevereiro  de 1942.
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77 — Padre  Benedito Basilio Alves, coadjutor 
desde 14 de abril de 1942.

PARÓQUIA DE $. PEDRO DO ALECRIM
Paróquia criada por dec. dioces. de 17-8-919

VIGÁRIOS

P adre  Fernando Noite 1919 
João da Mata 5-8-921 
Carlos Theisen 31-12-923 
Francisco Toussaint 14-5-924 
José B iesinger 31-12-924 
Ju lio  Maria novem bro 925 
José B iesinger 1-3-926 
Fernando M üller 1937 a 41 
M artinho Stenzel 1942.



J U Í Z O S  Dft  I M P R E N S A  N A I A L E N S E
i

No instituto H istórico

Estive dom ingo no Institu to  H istórico assistin
do á sessão com em orativa do seu quadragésim o ani
versário. N estor Lima, presiden te  ha quinse anos, 
recorda os prim eiros passos da agrem iação cultural 
e as figuras que an im aram  o seu m ovim ento. Antes, 
a voz pausada de Joaquim  Inácio, consocio dos mais 
ilustres, nos fez ouvir a ata  da instalação, em 29 de 
m arço de 1902, ano da tragéd ia  que nos levou para 
sem pre o grande Augusto Severo. Pagina histórica 
de um  livro historico, é um  m arco de coragem, de 
consciência, de atividade, congregando nom es que 
constituem  hoje lem branças im pereciveis do labor 
passado.

** *

Na sala do Institu to , ornada de quadros p re 
ciosos; na m esa da presidência diante do grande 
painel da Independencia e da velha g ravura  do Im 
perador ladeado dos deputados de 1866, N estor Lima, 
num a substituição eventual do o rador da casa, disse, 
com firmesa de m em ória, algum a coisa da vida dos 
fundadores do Institu to , criação do desem bargador 
V icente Lemos, prosperando até hoje, com a seiva
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que lhe deram  Olimpio Vital, Luis Fernandes, P edro  
Soares, M eira e Sá, P into  de A breu e outros daquele 
tem po e mais os que vieram  trabalhando pelo m es
mo nobilitante fim.

** *

O Institu to  se p ro je tou  para o futuro, reflexo, 
tam bém  do governo de A lberto M aranhão, cujos pon
tos lum inosos nunca deixaram  de ex istir no pano
ram a físico e intelectual do Estado. Hoje, decorridos 
quaren ta  anos, a agrem iação nascida dos argum en
tos do desem bargador Lemos, após a questão de 
Grossos, é um a realidade palpavel, com um rico pa
trim ônio cu ltural e historico que honra o Estado. 
Basta c itar-se a sua revista, que anda num a serie 
magnifica de edições... Depois se referiu  o presiden
te  da sessão aos saudosos consocios desaparecidos, 
desem bargador Sebastião Fernandes e dr. Vale Mi
randa, destacando N estor Lima o carinho e a abne
gação com que se dedicaram  aos destinos do Ins
titu to .

*
*  *

As dadivas á Instituição, inclusive da séde, pelo 
atual governo do Estado, têm  sido acrescidas de 
preciosas outras que realçam  o conjunto  dessas con
quistas. A m ais recen te  é a de um  quadro a oleo, 
trabalho  magnifico da sra. Neusa de Brito G uerra. 
Foi en tregue naquela data pelo dr. Baroncio G uer
ra, que estava p resen te  á sessão com a sua filha dra. 
Iaponira G uerra. A bela hom enagem  está á vista num a 
das paredes da sala de honra do Institu to . É a re- 
reprodução de um  quadro de B arla e o s : a fortaleza 
dos Reis Magos ao tem po da invasão holandesa, em 
1633, quando teve o velho forte a sua fase de ação 
m ais util e característica. A p in tora con terrânea fi
xou o aspecto do historico Castelo de Ceulen, que 
hospedou N assau no deserto  da ponta pro jetada para
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a barra. E, em  lugar á parte , com pletando o valor 
do quadro no ponto de vista do passado, a Ema 
simbólica do invasor que du ran te  vinte anos dom i
nou nq Rio G rande do Norte.

A D . F R A N Ç A  
(Danilo)

Da “ Republ i ca” de 1 /4 /4 2

II

Pretextos

O V E L H O  F O R T E

“ J ’ai eu quelques fois l’honneur de rêncon tre r 
le général de C harette  II m ’a toujours sem blé que 
je  rencontrais 1’ H istoire

Estas palavras são de Jacques Bainville, num  
dos episódios de suas “ C hroniques”, e eu invaria
velm ente tam bém  as recordo quando me acontece 
lem brar ou te r  diante dos olhos a paisagem  m arinha 
do velho fo rte  dos Reis Magos...

Evoquei-as assim, ha duas tardes, por ocasião 
da magniíica sessão do Institu to  Historico, reunido 
solene e especialm ente para  receber o seu novo so- 
cio correspondente, o m ajor Jonatas de M orais Cor
rêa, que fez então a leitu ra  de um excelente tra 
balho sobre o rude ba luarte  postado á en trada da 
barra  do Potengi, pela intuição estratégica e o genio 
guerre iro  do colonizador...

O antigo bastião é, em  verdade, a H istoria; 
pelo menos, qualquer outro m onum ento aqui inex- 
iste  que resum a em bloco, como êle, toda a Histo
ria  do Rio G rande do Norte.

Escolhido o local e com eçado o levantam ento  
de suas m uralhas a 6 de janeiro  de 1598, nenhum  
fato acontecido em te rra  potiguar passou a lhe ser
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estranho ou o deixou á m argem , desde aqueles re 
m otos dias tum ultuarios.

A nterior, portanto , á fundação da cidade, foi o 
prim eiro núcleo de fixação, de resistência, de irra 
diação do português, nestas pontas de lança do se- 
ten trião , —  e as suas guaritas, casam atas, sala da 
capela, prisões, cam inhos de ronda guardam  ainda, 
certam ente, os écos das vózes, blasfêm ias, invecti- 
vas e gritos roucos, ásperos e divérsos, de triunfo, 
ou dôr ou derro ta, —  de tan tas lu tas bravias e a r
dentes, contra  o indio, o francês, o flamengo...

O ilustre  m ilitar e h istoriador patricio relem 
brou  todos esses aspectos heroicos e grandiosos que 
aureolam  o nosso período inicial, e as bélas, m edi
das, lúcidas páginas que leu, para um a assem bléia 
prêsa, unanim e, ao encanto, á sugestão e ao in te 
resse do seu estudo, recolocam  a fortaleza, quasi 
quatro  vezes secular, na larga e ju sta  m oldura his
tórica que realm ente  lhe é devida.

Foi inegavelm ente, um m arcan te  intermezzo de 
espirito  e de inteligência, esse que nos proporcionou 
o Institu to  Historico, cujo relevo e im portância, como 
nossa legitim a Casa da M emória, nunca é dem ais 
assinalar, e que, sob a presidência esclarecida e be- 
nem erita  do dr. N estor Lima, vive a tualm ente  uma 
época de raro  fastigio cu ltu ral e social.

Um já  longo e util cam inho, sem pre perco rri
do nobrem ente, em linha re ta  e com as sós finali
dade e preocupação de se rv ir á te rra  comum, pela 
ciósa persistência no culto, no am or, na m anu ten 
ção, na evocação dos superiores hom ens, gestas e 
legendas do nosso passado, lhe dá d ireito  irrecusá
vel ao respeito, á adm iração e á sim patia de todos 
os conterrâneos.

A. de O. C.
(Américo de Oliveira Costa)

Da “ A Republica” de 28-4-42
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I I I

B o l e t i m  d a  m a n h ã

O I N S T I T U T O  H I S T Ó R I C O

O Ateneu, além  das glórias próprias que pos- 
sue, auxiliou a fundação de entidades outras, tam 
bém  de finalidade cultural.

Foi em um dos seus salões que se instalou, em 
1908, a Escola Norm al de Natal. Foi lá, ainda, que 
se fundou, em 1902, o Institu to  H istórico do Rio 
G rande do Norte, cujo aniversário  passou ontem , 
solenizado num a sessão em que esteve presente o 
governador daquele tem po, dr. A lberto M aranhão.

O ato que m arcou o nascim ento da sociedade, 
a que o dr. N estor Lima vem  em prestando dedica
da e in teligente direção, houve lugar num a “ sala 
fron teira  à Praça Tom az de A raújo ”, do secular edu- 
candário. O Chefe do G overno com pareceu em pes
soa, como era de seu hábito  em assuntos de tal na
tureza. E mais os srs. Olimpio M anoel dos Santos 
Vital, Francisco de Sales M eira e Sá, V icente Si
m ões P ereira  de Lemos, Francisco Carlos Pinheiro 
da Cam ara, Francisco P in to  de Abreu, Luiz M ano
el Fernandes Sobrinho, M anoel D antas, Tomaz Lan
dim, P edro  Soares de A raújo, Joaquim  M anoel Tei
xeira de M oura e Veríssim o de Tolêdo. Foram  12 
abnegados que form aram  a sessão prim eira do Ins
titu to . Houve mais 14 que aderiram  à idéia, em bo
ra  ausentes. As principais figuras das letras e da po
lítica de então, Pedro Velho, Ferre ira  Chaves, Ta
vares de Lira, Eloi de Souza, José B ernardo de Me
deiros, João Batista de S iqueira Cavalcanti, José 
Teotônio Freire, M anoel M oreira Dias, Antonio de 
Souza, Manoel H em etério Raposo de Mélo, Sérgio 
Pais Barreto, João Avelino P ereira  de Vasconcelos, 
H enrique Castriciano e Pedro  Avelino. Dêsse total,
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a M orte já  sub traiu  21. E dos que sobrevivem , 1 
apenas pertence ao grupo que esteve no A teneu: é 
o dr. A lberto M aranhão.

Nêsses 41 anos de vida, o Institu to  prestou 
inapreciavel serviço ao nosso patrim ônio histórico e 
ao desenvolvim ento da nossa cultura. Nas suas vi
trinas e salas de exposição peim anecem  relíquias 
veneráveis sob todos os aspectos. Os m ilhares de 
volum es da sua Biblioteca estão diariam ente en tre  
as m ãos dos estudiosos que a ela com parecem  em 
pacientes e fru tíferas pesquizas.

D entro  daquele am biente silencioso, a gente 
encontra  um a parte  da história  do Brasil e toda a 
história  do Rio G rande do Norte.

ROMULO WANDERLEY.
Do “ Diário”, de 30-3-43.



M o d if ic a ç õ e s  o a  t o p o m m ia
do Rio G ra n d e  do N o rte

A comissão técnica incum bida da revisão do 
quadro territo ria l do Estado do Rio G rande do Nor
te, no exercício de suas atribuições:

Tendo em vista a repetição de vários to- 
pónim os existentes em localidades de outros 
Estados, com direito  de prioridade, por sua 
mais alta categoria, ou por antiguidade, conso
an te  as comunicações especiaes do C. N. G, e 
a relação geral de prioridades, considerada de
finitiva, para os efeitos da substitu ição dos 
nom es repetidos nas varias localidades do P a ís ;

Tendo mais em vista que as regras ex
postas para a substituição autorizam  a adoção 
de topónim os locaes, antigos ou novos, inclu
sive a adoção de acréscim os diferenciaes de 
pontos cardeaes, e o u tro s ;

Tendo ainda em vista a regularização do 
Q uadro Territorial, para ser observado no pro- 
xim o quinquênio de Io de janeiro  de 1944 a 31 
dezem bro 1948, nos term os das leis 311, 3.599 
e 5.901, em vigor;

E tendo finalm ente em  vista guardar quan
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to  possivel as tradições honrosas da gente  e 
da te r ra  potiguar:

É de parecer:
I o Que sejam  substitu idos os nom es dos 

m unicipios e cidades sédes de com arcas e te r 
mos seguintes:

a ) LAGES, com arca e cidade para ITA-
RETAM A;

b ) FLORES, term o e cidade, para FLO-
R Â N IA ;

c) SANTO ANTONIO, term o e cidade,
para FREI M IGUELINHO;

d )  SÂO GONÇALO, term o e cidade, para
FELIPE CA M ARÃ O;

e ) SERRA NEGRA, term o e cidade, para
SERRA NEGRA DO NORTE.

2o Que sejam  substitu idos os nom es dos dis
trito s e vilas seg u in te s :
f )  CAMPO REDONDO, m. de Santa Cruz,

para SERRA DO D O U TO R ;
g )  JERICÓ, m. de Santa Cruz, para ME

LÃO.
h )  OURO BRANCO, m. de Ja rd im  do Se-

ridó, para MANAIRÀMA;
i ) PURÊSA, no m. de TOUROS, para

M AX ARA N G U A PE;
j ) INPEPENDENCIA, no m. de MACAU,

para PENDÊNCIAS;
k )  SANTA LUZIA, no m. de Assú, para

CA RN AU BÁES;
l )  SACRAMENTO, no m. de Santana do

M atos, para IPA N G U A SSÜ ;
m ) SÃO SEBASTIÃO, no m. de Mossoró, 

para SEBASTIANÓPOLIS;
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n ) SÃO  VICENTE, no m. de F lorânia
( ex-F lôres ) para L U lZ A ;

o ) VITORIA, no m, de Pau  dos Ferros,
para PA N A T lS ;

p ) BÔA ESPERANÇA, no m. de M artins,
para DEMETRIO LEM OS;

q ) DIVINOPOLIS, no m. de M artins, para
UMARl;

r )  GETULIO VARGAS, no m. de C araú-
bas, para JANDUÍS;

s )  CAMPESTRE, no m. Nova Cruz, para
SÃO JO SÉ DO CAM PESTRE;

t ) MONTE ALEGRE, no m. de São José
de M ipibú para QUIRAM BÜ;

u )  EPITACIO PESSOA, no m. de Angi
cos, para GASPAR LÓPES.

J U S T I F I C A Ç Ã O

Os novos toponim os são justificáveis em face 
das razões que a Comissão passa a e x p ô r :

LAGES, a tual cidade, séde da com arca do m es
mo nome, tem  idêntica designação que a cidade de 
Lages, em Santa C atarina, com direito  de p rio rida
de, a contar de 1717. O novo topónim o é form ado 
de dois elem entos tupis, a s a b e r : ITA, que quer di
zer pedra e RETAMA, TETAMA, RAMA, ou TAMA, 
que significa região. Ora, ITARETAMA é a região 
da pedra. O m unicipio é, em geral, pedregoso e m on
tanhoso; daí, a preferencia para o novo nome.

FLORES tem  sim ilar, corh prioridade, em P e r
nam buco, de que é com arca e com antiguidade, des
de 1810. A m udança da desinencia para ÂNIA, já  
usada em vários toponim os nacionaes, ex. gratia, no 
Estado de Goiás, autoriza a form ação do novo to 
pónimo.
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SANTO ANTONIO, municipio, cidade e term o, 
foi vencido na concorrência da prioridade, pelo da 
com arca de igual nom e, no Rio G rande do Sul, e 
vae guardar o nom e im aculado de Frei Miguel Jo 
aquim  de Almeida Castro, conhecido na H istoria 
por PADRE MIGUELINHO, heróe e m ártir  da Re
volução Republicana, de 6 m arço de 1817, em P e r
nam buco, arcabuzado no Campo da Polvora, na Ci
dade do Salvador, Baía, a 12 junho daquele ano. 
Nasceu nesta cidade a 17 de Setem bro 1768, filho 
de pae português e m ãe brasileira, residentes na 
Colonia.

SÂO GONÇALO, a cidade e term o deste nome, 
foi tam bém  prejudicada no direito  de conservar o 
nome, pelo m unicipio e com arca do Estado do Rio 
de Janeiro , com antiguidade de 1647, como paró
quia.

A criação do m unicipio norte-rio -grandense se 
operou pela Resolução do Conselho de Provincia a 
11 abril 1833, confirm ada pela lei provincial de 28 
m arço 1835. Suprim ido duas veses e restaurado  tam 
bém  duas veses, foi afinal reconstituido sob a Re
publica, pelo Dec. n° 57 de 9 de O utubro de 1890. 
Elevado á cidade pelo decreto  603 de 31 outubro 
1938, perde agora o nom e para dar logar ao de FE
LIPE CAMARÃO, o fam oso chefe potiguar, que bri
lhou, como um  dos m aiores heróes, na luta contra 
os invasores holandêses, de 1630 a 1647, quando fa
leceu, na Várzea, arrabalde  de Rècife, Estado de P e r
nam buco. Ele nasceu na Aldeia de sua tribu, Igapó, 
pertencen te  ao m. de São Gonçalo, batisou-se, ho
m em  feito, a 13 de junho de 1612, casou no dia se
guinte com Dona Clara Cam arão, um a das suas es
posas indígenas, com bateu na Jo rnada  do M aranhão, 
fês a cam panha contra os holandeses e cobriu-se de 
glorias. É um nom e digno do m aior respeito  e ca
rinho, para a te rra  potiguar, de que é um verda
deiro simbolo.
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SERRA NEGRA, cidade, term o e m unieipio do 
Seridó, perdeu  a denom inação, em favor da com ar
ca de São Paulo. P ara  d iferença-la da sua hom ôni
ma paulista, parece suficiente o acréscim o “ do N or
te ”, como perm ite o decreto-lei n° 5.901, de 21 ou
tub ro  findo, caso seja isso indispensável, a critério  
do G overno do Estado, o que a Comissão solicita e 
acha perfeitam ente  justificado.

As vilas, cujos nom es são substituídos, preci
sam  ado tar topónim os adeq u ad o s:

“ Campo Redondo ” está situada na chã da “ Ser
ra  do D outor ”, que é um esgalham ento da Serra 
da Borborém a, no m. de Santa Cruz. O D outor era 
Antonio Joseph  Teixeira de M oraes, que foi fazen
deiro, na dita Serra, e ali fês obras, que o reco
m endavam  á estim a publica.

“ Jerico  ” é o antigo povoado de “ Melão ”, que 
volta assim á sua an te rio r designação.

P ara  “ Ouro Branco ”, foi escolhido o toponi- 
mo MANAIRÃMA, que quer dizer: região do algo
dão : Amanaí e rama. Paraiba já  tem  Manaíra. O 
Séridó possúe o algodão Mocó, que é repu tado  o 
m elhor do m undo.

“ Purêsa ”, nom e que o dr. José Inácio F ernan 
des Barros, habitual veranista  da fonte do Rio Ma- 
xaranguape, escolheu em razão da purêsa da agua 
daquela fonte, passa a ser, dora em diante, MAXA- 
RANGUAPE, porque é o ponto, onde se fôrm a o 
fam oso rio do agreste, cuja barra  é a divisa en tre  
Touros e Ceará-m irim .

“ Pendência ” é antigo nom e do povoado, que 
se tornou vila e séde de distrito , no m. de M acau. 
A designação de Independência resu ltou  da indica
ção do dr. A lcebiades Silva, paraibano, quando ad
m in istrador dos Correios, neste Estado, em 1921- 
1922. Retorna á velha denom inação, que o povo sem 
pre respeitou.



0  antigo povoado de “ Poço da L avagem ”, ora 
vila e d istrito  de Santa Luzia, no m, do Assú, pas
sa a denom inar-se vila e d istrito  dos “ C arnaubaes ”, 
em razão de ser o centro  de m aior produção e cul
tu ra  da valiosa palm eira, que tan to  represen ta  na 
econom ia norte  rio-grandense. Existe CARNAUBAL, 
que é vila do Ceará, desde 1899. Mas, a flexão plu
ral é autorisada pelo decreto-lei 5.901 de 21/10/43.

“ Sacram ento  ” é o d istrito  e vila, no m. de 
Santana do Matos, que passa a denom inar-se IPAN- 
GUASSÜ, porque é, de fato, uma grande ilha flu
vial, á m argem  direita  do Rio Assú. Na lingua dos 
indígenas a designação significa “ Ilha G rande ”.

A vila e distrito  de “ São Sebastião ”, no m. de 
Mossoró, m uda a sua denom inação para “ Sebasti- 
anopolis ”, afim de não perder a razão do nome, 
porque a antiga “ Passagem  do P e d ro ”, que Sebas
tião M achado de A guiar fundou em 1792, não re 
p resen taria  bem  a hom enagem  ao fundador, sem 
esquecer a invocação do m ártir  rom ano. O term o 
é conhecido e litera riam en te  aplicado á capital do 
País, em lem brança do seu invicto padroeiro.

“ São V icente ” é a antiga povoação da Luiza, 
nom e tradicional do “ Saco da L u iza”, onde se .fas, 
sob frondosa Q uixabeira, ainda ex isten te ali, a fei
ra  sem anal. As te rras  se apelidavam  ou tro ra  de “ Mi- 
lharada do G en tio ”, nom e que se resum iu no da 
india “ L u iz a ”, que ali viveu m uito tem po e deu 
logar ao aglom erado social, hoje bastan te  desenvol
vido.

1 P anatis  ” é o nom e que vae substitu ir o de 
“ V ito ria ”, vila e d istrito  do m. de Pau  dos Ferros, 
em razão de nom e igual da Capital do Estado de 
Espirito Santo. C ham a-se “ P anatis  ” a serra  que se 
encontra no te rritó rio  do d istrito  e m argea a e s tra 
da que vae da cidade séde àquele d istrito  e vila. 
T ra ta-se  de um a valente nação indígena, que se ho-
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misiava, nas várzeas do Patachoca, ou Pataxós, no 
m. de Angicos, e dali se afastára, na conquista  das 
sesm arias concedidas a Baltazar da Rocha Bezerra 
e seus irm ãos Miguel Barbalho Bezerra, Antonio 
Pedro  Bezerra e Felipe Barbalho Bezerra, este pa
dre e aqueles coronéis, como se designavam .

No m. de M artins, é dem asiado o respeito  que 
suscita o nom e do m artinense Coronel D em etrio do 
Rego Lemos, venerando oficial superior do Exerci
to Brasileiro, que tan tos benefícios prodigalisou á 
sua terra , em estradas, m ateriaes, livros e outras 
coisas para as escolas e estabelecim entos públicos, 
A m udança de “ Bôa Esperança ” para “ D em etrio Le
m os”, em m em ória do grande m artinense, parece 
justificada, ao vêr da comissão.

“ Divinopolis ”, no m esm o m. de M artins, pas
sa a denom inar-se UMARÍ, em razão dos nom es do 
rio e das fazendas, que existem  na zona do pé da 
Serra do M artins.

“ Ja n d u ís” foi o nom e escolhido para a vila e 
d istrito  de Getulio Vargas, no m. de C araúbas, em 
lem brança da valente nação payacú, que dom inava 
a zona do alto sertão, desde as m argens do Rio Assú 
ás do Rio Jaguaribe, E. do Ceará.

“ C am pestre ”, no m unicipio de Nova Cruz, fica 
sendo São José do C am pestre e esta nova designa
ção a lei perm ite.

P ara  substitu ir “ M onte A leg re”, no m unicipio 
de São José de Mipibú, foi escolhido o toponim o de 
QUÍRAMBÜ, em lem brança do sitio de Antonio Mi
randa, que, ha m uitos anos, estabelecera um a casa 
para vender “ caldo de cana ” e espalhava o “ baga
ço ” em fren te  á casa, do que resultou o prim itivo 
nom e de “ B agaço”, por certo, inaceitável. “ Q uiram - 
b ú ” parece significar “ Fonte do c ip ó ”, de Quiri, e 
mbú, ou im bú, fru to  que dá agua. (Of. Batista de 
Castro, “ V ocabu lário”, pg. 39).
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Finalm ente, a Comissão atendendo á solicita
ção da sua congenere paraibana e para que possa 
o Estado visinho do sul p resta r a hom enagem  que 
deseja ao falecido presidente da Republica, dr. Epi- 
tacio Pessoa, lem bra a substituição do topónim o da 
vila e d istrito  que lhe guarda a m em ória, pela au 
torização de inaugurar, em 1922, a estação da E. F. 
C entral, no -ram al de Macau, para res tau ra r o an ti
go nom e tradicional de GASPAR LOPES, o conhe
cido sesm eiro que fundou essa localidade, do m. de 
Angicos. Esta m udança não resu lta  de prioridade, 
mas, de entendim ento  am istoso en tre  as comissões 
técnicas dos dois Estados, da região do N ordeste.

Natal, 30 de outubro de 1943.

A Comissão técnica

NESTOR LIMA, Pe. e Relator.
OTTO GUERRA
ALFERES GALDINO A. DOS SANTOS LIMA.



A lenda da Iara
Na região amazônica

Do poéta uruguaio Gaston Figueira
Tradução de Antônio Soares

Mãe, ó mãe, com a é form osa 
a m ulher dos olhos verdes 
e cabelos côr de sol 
que eu esta ta rde  encontrei !...

Seria o m eu encontro  um a visão ?
Ou seria, ao contrário, realidade?

Eu ia, na m inha igára, 
pensando em mil coisas vagas... 
quando, inesperadam ente, 
na ponta de Tarum an, 
um a vóz, fresca, suave, 
branda, clara, musical, 
do enlêvo m e despeitou...

Mãe, como era deliciosa 
aquela doce canção!

Eu, logo, saltei da igára,
em busca do estranho pássaro
cujo canto m e atraía...
e vi — com que doce assom bro !
com que suave m agia! —
a m ais form osa m ulher
que eu jam ais vira algum  dia...



Sabes, mãe, que em nossa taba 
nada detém  m inha força 
e nem a m inha destreza.
Tu sabes com que certeza 
eu disparo as m inhas fléchas 
e m anejo o m eu tacápe.
Pois, ó mãe, naquele instante, 
eu trem ia, sim, trem ia 
qual se fôra um a criança...

Não podes im aginar 
como é linda essa m ulher 
de olhos verdes, langorosos 
e cabelos côr de so l!
Não se assem elha a nenhum a 
das donzelas de Manáos.
É m uito, m uito m ais bela!
O seu cólo é de alabastro, 
sua epiderm e é tão branca...
Não tem  negrum es nos olhos, 
nem  a pele bronzeada...
Vi sua espádua alvejante, 
vi seus braços torneados...

Um instan te  pensei: É, apenas, visão... 
Eu estou a sonhar... estou a delirar...

Ouvi, porém , que ela me chamou.
Seus braços docem ente m e enlaçaram  
e senti o calor do seu contacto.

De repente,
nas águas m ergulhou,
deixando-m e sósinho, no a b an d o n o !
E eu, que nunca chorei, 
cem lágrim as verti.

Não sei se era visão ou realidade.
Mas, é preciso, mãe,
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que eu to rne  a vê-la, 
que eu a veja ainda...

—  Cala-te, filho! Silêncio!
O que tu  viste é um a Iára.
Ela vive m ergulhada
na profundeza do rio...
Só conheces o seu busto
—  É a m etade m ulher — 
a ou tra  m etade é peixe...
Q uer roubar-te  á nossa tribu , 
a teu  pai, bravo tucháua,
á tua mãe, que te  ama.
Não voltes ali, m eu filho, 
o que tu  viste é um a Iára!

— Mãe, não posso... É preciso voltar. 
Q uero vê-la outra v ê z !
Q uero vê-la ou tra  vêz!
Q uero ouvir novam ente 
sua vóz doce e c la ra !

A pobre m ãe chorava...
O filho, soluçando, 
partiu  na sua igára...
E nunca mais voltou á sua ta b a !

Desde então —  segundo a lenda — 
quando a lua está brilhando, 
são ouvidas duas vózes 
e são vistas duas som bras 
na ponta de Tarum an...
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( Socio Benemerito)

O Seridó é um vasto trecho do territó rio  nor- 
te-riograndense, a travessado  e cortado pelo rio do 
mesmo nom e e seus afluentes e caracterizado eco
nom icam ente por um a determ inada natureza de p ro
dução : o algodão mocó, de fibra longa, sedosa e re 
sistente, o m elhor do Brasil, um  dos m elhores do 
m undo, rivalizando em qualidade com o fam oso al
godão egípcio.

Na vida social, política e economica do Estado 
do Rio G rande do Norte, a região seridoense tem 
ocupado sem pre papel de relevo e saliência, fo rne
cendo por vezes alguns filhos ilustres para a sua 
direção e contribuindo continuam ente com a sua 
produção para o fortalecim ento  da riqueza coletiva.

EXTENSÃO TERRITORIAL

Tem um a extensão territo ria l de 9.332 quilô
m etros quadrados, assim distribuídos pelos seus oito 
municípios.

AC ARI 1 203 km .



C A IC Ó . 2 057
CURRAIS NOVOS 1.567
FLORANIA 732
JARDIM  DO SERIDÓ . 966
JUCURUTÜ 969
PARELHAS 830
SERRA NEGRA DO NORTE. 1.008

O povoam ento da região começou no fim do 
século XVII, quando da guerra  dos bárbaros, luta 
que durou m uitos anos e du ran te  a qual, após cru
eldades inom ináveis, o hom em  civilizado ex term i
nou os selvagens que habitavam  as m argens do rio 
Assú e seus afluentes, um  dos quais, como se sabe, 
é o rio Seridó.

Um dos encontros sangrentos e cruéis ocorreu 
no lugar Acauan, localizado no atual m unicípio do 
Acari.

Exterm inados os índios, chegaram  ao Seridó os 
seus prim eiros desbravadores civilizados, vindos de 
Pernam buco (G oiana e Iguarassú) e da Paraíba.

As prim eiras datas de te rra  concedidas na re 
gião e reg istradas nos livros da Capitania do Rio 
G rande do N orte são de 1676 e referem -se exata
m ente à Acauan, sendo seus beneficiários Teodósio 
Leite de O liveira, Teodósia dos P razeres e M anuel 
G onçalves Diniz, e de 1679, ainda relativas a Acauan 
e S erra  do Trapuá, deferidas a Luiz de Souza F u r
na, Antonio de A lbuquerque da Câm ara, Lopo de 
A lbuquerque da C âm ara e Pedro  de A lbuquerque 
da Cam ara.

Um dos com andantes de tropa contra os ín 
dios fôra ju stam en te  Antônio de A lbuquerque da 
Câm ara.

A em ancipação adm in istra tiva do Seridó foi 
feita em 31 de julho de 1788, por alvará que criou
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o município com a denom inação de Vila Nova do 
Príncipe, o mesmo docum ento legal que fez surgir 
tam bém  os m unicípios de Vila Nova da Princesa 
(A ssú) e Vila Nova da Rainha (Cam pina Grande).

Era concebida nestes term os a carta  do G over
nador de Pernam buco autorizando o O uvidor Geral 
a criar a vila do Seridó, conjuntam ente com as duas 
supra referidas:

“ Vi a representação que vossa m ercê 
me dirigiu em 28 de Março do próxim o p re
térito  a respeito do quanto  seria útil ao bem 
e socego do público e ao real serviço que 
se erigissem  em vila e povoações dos Cari- 
rís, Seridó e Assú; as justiças não podem 
coibir por não lhes chegar a notícia a tem 
po tal que as averiguações são infrutíferas, 
quando pelo contrário  as criações das ditas 
vilas se obrigariam  a recolher a elas os vá- 
dios para trabalharem , se prom overía o cas
tigo dos delinquentes, adiantar-se-ia  a agri
cu ltura e se aum entaria  o com ércio : nesta 
certeza e pela faculdade que S. M. me per
m ite na real órdem  de 22 de julho de 1766 
de que rem eto  a cópia, concedo a vossa 
m ercê a faculdade para erigir em vilas as 
povoações dos Carirís que se denom inará 
Vila Nova da Rainha, a povoação do S eri
dó Vila Nova do Príncipe, e a povoação do 
Assú, Vila Nova da Princesa. Das cópias in
clusas constará a vossa m ercê os term os a 
que se precedeu na que por órdem  de meu 
P redecessor erigiu na povoação do Piancó 
José Januário  de Carvalho, corregedor des
sa Com arca para que nas povoações acima 
indicadas m ande vossa m ercê praticar o 
mesmo conforme. Concluídas as ditas cria
ções me rem eterá  os autos que, para vir no
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conhecim ento dos term os e d istritos que a 
cada delas pertencer. Recife, 28 de abril de 
1788. Dom Thom az José de Mello. Senhor 
D outor D esem bargador Antônio Felipe So
ares de A ndrade Brederode, O uvidor Geral 
da Com arca da P araíba  ”.

Com o desenvolvim ento crescente do Seridó, 
do ponto de vista demográfico, político, social, eco
nômico, surgidos vários núcleos de população mais 
ou m enos densa, outros m unicípios foram  se desta
cando e desm em brando, a princípio o Acari, depois 
o Jard im  do Seridó e S erra  Negra, no período Mo
nárquico, C urrais Novos. Flores, hoje Florânia, P a 
relhas, Jucu ru tú , após a proclam ação da República, 
em um total de oito.

Os seridoense são m uito prolíferos.
O comum é o casal de 10 a 12 filhos, e não 

são raros os que atingem  a 15, 20 e até  mais.
A população do Seridó por isso aum enta, si- 

não vertiginosa, pelo m enos apreviávelm ente, de de
cênio a decênio.

Certo é que alguns fatores influem  para que 
não seja ainda m aior a cifra do crescim ento, entre 
êles a m ortalidade infantil, que é grande, e as sêcas 
que dizimam vidas e produzem  o êxodo de consi
deráveis m assas de gente válida. Mas, ainda assim, 
é considerável a percentagem , atestada pelos recen- 
seam entos verificados nos anos de 1782, 1824, 1855, 
1872, 1890, 1900, 1920 e 1940.

São os dados de que tem os notícia acusando 
as seguintes cifras:

POPULAÇÃO

1782
1824
1855
1872

3 630 
6 276 

15 921 
31.281
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1890 . 40.514
1900 41.800
1920 85.840
1940 127.027

Claro está que êsses recenseam entos e cálcu
los ressentem -se de falhas e lacunas, m as oferecem  
indicações aproxim adas e evidenciam , em 1940, isto 
é, no espaço decorrido de 158 anos, um a população 
35 vezes m aior que a de 1782, a indicar de um lado 
a habitabilidade da região, e de outro o vigor da 
raça que a ocupa:

Os dados relativos ao ano de 1782 constam  do 
livro de Irineu Pinto, “ D atas e Notas para a His
tória da P a ra íb a ”, vol. I o pag. 170, e os referen tes 
a 1824 foram  organizadas pelo então vigário da F re 
guesia da Vila Nova do Príncipe (C aicó), Padre  
Francisco de Brito G uerra, depois Senador do Im
pério, e foram  publicadas pela « A República » de 
Natal, Rio G rande do Norte, em 29 de abril de 1926.

E il-os:

MAPA DOS HABITANTES DO SERIDÓ NO ANO DE 1824
B R A N C O S

Solteiros Casados Viúvos
Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

0 a 10 307 325
10 a 20 92 1 15 25 84
20 a 30 42 35 106 123
30 a 40 15 19 102 86
40 a 50 68 68
50 a 60 86 59 12 6
00 a 70 52 46 21 33
70 a 80 34 21 34 62
80 a 90 10 18
90 a 100
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PARDOS
|QjQg Livres Caiivos

Solteiros Casados Viúvos Solteiros Casados Viúvos
H M H M H M H | M H M H M

0 a 10 506 578 96 72
10 a 20 102 124 18 H4 26 38
20 a 30 83 94 108 105 24 32 12 8
30 a 40 104 109 1 29 12 20
40 a 50 80 91 10 11 16 21
50 a 60 24 18 38 20 8 1
60 a 70 19 21 6 6
7o a 80 
80 a 90

14 ' 8 32 2

90 a 100 3

PRETOS

íru n p Livres Cativos
Solteiros Casados Viúvos Solteiros Casados Viúvos
H 1VI H M H M H M H M H M

0 a 10 27 36 142 247
10 a 20 10 15 70 84
20 a 30 3 9 9 15 36 62
30 a 40 15 27 21 20 42 44 60
40 a 50 10 6 60 84 45 64
50 a 60 24 15 6 6 22 18 21 16 ,8
60 a 70 3 9 10 11 11 8
70 a 80 6 5
80 a 90 
90 a 100

3 2

R E S U M O

Brancos 2.112
Pardos 2.799
Pretos .............................................................................................  1.455

Total i.otW.i

A CRIAÇAO DE GADO: FATOR DO 
POVOAM ENTO DO SERIDÓ

A função socio-geográfica do gado tem  sido es
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tudada larga e desenvolvidam ente em vários países 
e por sociólogos e h istoriadores de renom e.

Capistrano de Abreu, m estre da história pá
tria, consagrou ao assunto algum as páginas de ver
dade irrecusável, e R oberto Sim onsen, na “ H istória 
Econômica do Brasil de 1500 a 1820”, estuda, em 
dois docum entados e excelentes capítulos, a pecuária 
como um dos fatores econômicos essenciais na ocu
pação e desbravam ento dos sertões brasileiros.

A lberto Zum Felde, no “ Processo Histórico dei 
U ru g u ay ”, esquem a de um a sociologia de sua P á 
tria, dem onstra am plam ente como toda colonização 
reclam a para seu desenvolvim ento uma fonte de ri
queza natural, que não som ente assegure as condi
ções de vida do povo, como tam bém  ofereça possi
bilidade de exploração comercial. A m ultiplicação do 
gado foi essa fonte no U ru g u a i:

“ Las dos manadas de veguas y  vacas 
traída por hermandarias son, diz Zum Felde, 
el princípio de nuestro proceso histórico. Es 
de observar que la ganaderia, em las condi
ciones em que se presenta en el Rio de la 
Plata, es um fenômeno único en todo el m un
do. Ha habido y hay pueblos pastores y co
marcas com rebaüos de vacas, ovejas y ca
bras; pcro en ningún país, manadas ínnume- 
rables de vacas, toros, veguas, potros, se ex- 
tienden y se multiplican libremente en los 
vastos pastizales desiertos, cuchillas dei Uru
guay, pampas de la Argentina, tornando-se 
cimarronas. Este es el fenômeno característi
co dei Plata y el que ha de determinar y ca
racterizar su vida y su história”.

E mais ad ian te: “ El ganado le da 
(ao hom em ) el cuero con que puede fabricar 
rústicamente sus botas, per o, su lazo, su cama,
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y casi todo cuanto necesita en una existên
cia campera”.

Este trecho faz lem brar aquele outro de Capis- 
trano  de Abreu, d esc revendo  o que êle chamou a 
época do c o u ro :

“ De couro era a porta das cabanas, o 
rude leito aplicado ao chão duro, e mais tar
de a cama para os partos; de couro todas as 
cordas, a borracha para carregar a água o 
mocó ou alforje para levar comida, a maca 
para guardar roupa, a mochila para milhar 
cavalo, a peia para prendêlo em viagem, as 
bahinhas de faca, as brocas e surrões, a rou
pa de entrar no mato, os banguês para cor- 
tume ou para apurar sal; para os açudes o 
material de aterro era levado em couros pu
xados por juntas de bois que calcavam a ter
ra com seu peso; em couro pisava-se tabaco 
para o nariz”.

A vida pastoril cria tipos de hábitos viris, ru 
des e b ra v o s :

« £ a ganaderia hace al habitante dei 
campo, nativo o colono, fuerte, osado, agil y 
púb il”. É que “hay que domar caballos cer- 
riles. hay que perseguir y voltear la res a 
bolas o a lazo, hay que adiestrarse en el ma
nejo dei cachilo, hay que aguzar los sentidos 
y hacerse vaqueano”.

No Rio G rande do Norte, a criacão do gado 
teve, por largo espaço de tem po, quando do Brasil 
colônia, im portância essencial para toda a economia 
nordestina.

H erm ann W atjen, no seu livro “ O Domínio Ho
landês no Brasil ”, afirm a em relação a Pernam buco 
que “ O m aior fornecim ento de rezes para o consu
mo era feito pelos criadores de gado do Rio G ran
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d e ”, E acrescenta: “ Em 1635 os conselheiros polí
ticos exaltaram  a conquista final desta Capitania 
como um beneficio inestim ável da fortuna. Sem o 
Rio Grande, os soldados holandezes, tão m iseravel
m ente tra tados com os sós recursos dos arm azéns, 
ficariam condenados a m orrer de fom e; sem o Rio 
G rande a alim entação da população de P ernam bu
co, em constante crescim ento, seria uma coisa im 
possível ”,

Ainda 59 anos depois, em 1694, aos 5 de ju 
nho, o governador G eral da Baía, D. João de Len- 
castro, em carta ao G overnador de Pernam buco, 
Caetano de Melo Castro, transm itia  ordens reais para 
o assentam ento de seis aldeias de índios, no Assú, 
no Jaguarí e no P iranhas, justificando a necessida
de da providência em territó rio  que não sob o go
verno de Melo Castro, pela im portância de se con
servar a Capitania do Rio Grande, “ não tanto  por 
ela, como principalm ente pelas consequências do pe
rigo a que ficam expostas, se ela se perder, as da 
Paraíba, Itam aracá e Pernam buco, e, além das ra 
zões m ilitares invocadas, acentuava: “ Sei eu, ( e  vós 
me haveis de confessar) que dos gados do Rio G ran
de se sustentam  os povos dessa Capitania ( a de P e r
nam buco) e das outras duas (Itam aracá e P a ra íb a ): 
que de sua carne resulta o imposto que se paga 
para a in fa n ta r ia : e de seu serviço e perm anência 
de todos os engenhos e Canaviais de P ern am b u co ; 
e que dos açucares que nela se lavram  depende a 
carga de frotas e o comércio m erc an til: sem o que 
náo se pode conservar essa p ra ç a : logo, por precisa 
conclusão, vem essa Capitania (P ernam buco ) a ser 
m ais em penhada, ainda que as duas vizinhas se não 
percam , em se defender, e conservar a do Rio G ran
de, de que tão essencial dependência têm  essas do 
N orte

Eis a í : o Rio G rande do N orte foi, por largo 
tem po, através da sua criação de gado, o susten tá-



68

culo das três ou tras C apitanias vizinhas, e os sol
dados holandeses m orreríam  à fome, se não fôra o 
Rio G rande do Norte com o fornecim ento de suas 
rezes.

Facil é explicar o florescim ento da pecuária 
norteriograndense naquela época. É que m uitos dos 
trechos do territó rio  potiguar, m uitas das zonas em 
que se dividiu a Capitania, foram  povoadas na épo
ca do couro, a que se refere  Capistrano de Abreu, 
nc ciclo dos criadores de gado, os quais Basílio de 
M agalhães considerou, com justa  razão, “ Os fatores 
de uma larga expansão geográfica” no norte do país.

A história te rrito ria l do Rio G rande do Norte, 
que pode ser seguida e acom panhada, em grande 
parte, no exam e das datas de te rra  e sesm arias con
cedidas aos que vieram  povoar o seu solo, e nele 
se fixaram , revela, em cada uma dessas concessões, 
ou m elhor em sua quasi totalidade, um pensam en
to único: a obtenção de te rras  para acomodar os 
gados, onde situar os gados, onde criar os gados.

Na zona do Seridó, certo  e seguro é afirm ar- 
se que todo o m ovim ento povoador decorreu da ne
cessidade ecorôm ica de encon trar logar adequado á 
localização de fazendas de criação de gados.

Claro está que os prim eiros sesm eiros serido- 
ense, salvo um ou ou tra  exceção, não foram  pesso
alm ente tom ar posse das te rras  obtidas e d irigir as 
fazendas que iam instalando. Faziam -no por in te r
médio de vaqueiros e procuradores, m uitos dos quais 
se tornaram  posteriorm ente  fazendeiros abastados.

Mas, à proporção que os in terêsses econômicos 
foram  se avolum ando, e que os perigos de encon
tros sangrentos com a indiada bravia foram  dim i
nuindo até cessarem  de todo, m uitos, e dos da m e
lhor estirpe, instalaram -se nas suas terras  e dirigi
ram  em pessoa as suas criações.

São dessa época os fundadores das grandes fa
m ílias que ainda hoje ocupam , a títu lo  quasi exclu
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sivo, o territó rio  banhado pelo rio Seridó, e seus 
afluentes, na hora presente, abrangendo oito circuns- 
crições m unicipais —  Caicó, Acarí, Jard im  do Seridó, 
S erra  Negra, C urrais Novos, Florania, Parelhas, Ju - 
curutú, a prim eira das quais, Caicó, com preenden
do então as outras, teve a sua autonom ia oficial em 
31 de julho de 1788.

Thomaz de A raújo P ereira, Caetano D antas 
Correia, Rodrigo de M edeiros, Cipriano Lopes Gal- 
vão, todos os povoadores iniciais do Seridó, troncos 
das tradicionais famílias, que ainda hoje vivem  na 
região, em que trabalham  e a que servem , foram  
criadores de gado, opulentos fazendeiros, p rop rie tá
rios de grandes rebanhos.

O gado foi, dêsse modo, ao com eçar o povoa
m ento da te rra  seridoense, o elem ento econômico 
fundam ental, a fonte de riqueza natu ra l de explo
ração comercial, o princípio de todo o processo da 
h istória do Seridó.

E a preponderância do gado em toda a sua 
economia durou mais de um século, pois ainda nos 
albores do século XIX, em cinco produtos de ex
portação, quatro  saiam diretam ente  da pecuária.

Há um docum ento da época que o a testa  irre - 
cusavelm ente.

É o Mapa dos preços corren tes na paróquia da 
Vila do Príncipe, no m ês de janeiro  do ano de 1802, 
organizado pelo capitão-m ór de O rdenanças, Cipri
ano Lopes Galvão, fundador de C urrais Novos, do 
qual se verifica que tudo quanto  o Seridó expo rta 
va naquela época, salvo o algodão, cuja cu ltura se 
esboçava, derivava exclusivam ente da p e c u á ria ; a 
sola, o couro miudo, os bois, os cavalos.

T ranscrevo a seguir êsse docum ento por me 
parecer do m aior in te re sse :



Mappa dos preços correntes na Parcchia da Vila do Príncipe no mez de janeiro e no anno de 1802
Generos de importação Generos de exportação Generos consumidos na Parochia

M é d io  1 M ín im o P e r M á x im o F o r M ín im o P o r

Vinho 3200 2000 Canada Algudão em lã . 5500 4500 4000' a R. Algudão em caroço. 5000 800 64. a R
Bert de peça 0000 5O00 Peça Solla 800 720 640 Solla 800 720 640 I
Da. Suécia 5000 4000 Couros miúdos 320 240 160: Couros miúdos 320 240 160 1
D. cambi 4000 3200 Boiz 8000 6000 4500 Boiz 8000 6000 4500 I
Cambrajá 4000 2500 Cavallos 160.0 12O00 30000 Poldrinhos 4000 3000 2000 I
Pano de Cha 3000 720 Vara Ovelhum. 400 320 200 I
D.° Ordi 800 640 Cabrum 320 240 260 r
D.° emfrior 640 560 Bizerros 120 300 800 i
Estopa ..................... 560 400
Pano fino 6400 4000 Peça
D.° emfrior 4000 2500
Baetas 3000 720
Psa. algudão d ’emf.

Xíta Branca 3.00 720
Dt.° Azul 640 500
Riscadinhos 800 640
Caças ........................ 4200 2000
Amorim.................... 1000 640
Caratis 3000 2000
Gangas 3000 2000
Bambú 560 500 400
Lenços 1280 640 I
Chapéo f.° 6000 4000 I
D.° de ga 3200 2500 I
D.° de baeta 1200 800 I
Meyas de seda . . . 4800 3000 O p a r
Tecidos de cordas.. 4000 3200!3000 Peça
Sal ............................ ! 3200 3

Cypriano Lopes Galvão, Cappm. M or das O rdenn, S.



No mesmo sentido e da m esm a significação é 
êste outro docum ento histórico — o dote de um fa
zendeiro seridoense a um a filha que em 1790 con
tra iu  m atrim ôn io :

“ Bens com que dotam os a nossa filha Anna;: 
Recebeu vinte vacas, v in te novilhas e gar

rotes a dois mil e duzentos . . . .  132,000
Recebeu mais treze vacas, treze novilhos 

e quatorse garrotes, a dois mil qu i
nhentos 100,000

Recebeu mais a m etade do Sítio do Ingá 
dem arcado e estrem ado, com suas 
benfeitorias . 200,000

Recebeu mais um a escrava criola 90,000
Recebeu mais em peças de p ra ta  . . . .  90,500
Recebeu mais em várias peças de o u ro . . 50,300
Recebeu mais um taxo de cobre . . . .  .5,000
Recebeu mais um Potro  Selado e enfrei-

ado 15,000
Recebeu mais duas P o tras  10,000

Soma 611,350

Picos de Sima 13 de agosto de 1790

Caetano Dantas Correia 
D. Josefa de Ar.o Pr.&

Recebi o dote que se contém  neste papel aci
ma e por verdade passei êste de m inha letra  e si
nal. Picos de Sima 27 de agosto de 1790.

Antonio Thomaz de Azevedo

A não ser a escrava e as peças de m etal, tudo



72 —

mais quanto contém  o in strum en to  de dote refere- 
se á criação de gado.

Este era assim o suporte  quasi exclusivo, o ali
cerce de toda a vida econômica, com inevitáveis re 
flexos na vida coletiva, criando tipos sociais, como 
o vaqueiro, de significação m arcante no período his
tórico referido.

Mas, o Seridó, afastado algum as centenas de 
quilom êtros, quer dos brejos da Paraíba, quer de 
Goiana e Recife, cidades, com as quais fazia o seu 
comércio, não podia v iver exclusivam ente, em bora 
vivesse preponderan tem ente , do gado.

Teve que se dedicar tam bém  á atividade agrí
cola, para  não lhe faltarem  os gêneros de alim en
tação indispensáveis: o feijão, o milho, a farinha etc.

E assim se fez igualm ente agricultor, em bora 
em escala m enor, em confronto com os trabalhos 
consagrados à pecuária.

Nessa faina agrícola, os seridoenses p lan taram  
o algodão, que as suas caseiras fiavam, e com o qual 
fabricavam  tecidos grosseiros para a confecção das 
redes em que dorm iam , da sacaria para colheita de 
cereais, etc.

Toda a produção algodoeira era  consum ida na 
própria região, tão pequena era, de começo.

O ALGODÃO NA ECONOMIA SERIDOENSE

Mas, estava escrito que o algodão seria, com o 
decorrer dos tem pos, a dom inante econômica do 
Seridó.

P ara  isso concorreu decisivam ente a qualidade 
da fibra do algodão p referen tem en te  ali cultivado, 
m elhor do que a de qualquer outro  tipo brasileiro, 
e rival das m elhores do m undo, prestando-se adm i
ravelm ente  à confecção dos tecidos finos.

Há um a grande disputa en tre  os historiadores
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sôbre as origens do fam oso algodão seridoense, o 
algodão mocó.

Querem  uns que seja nativo, localizando-se m es
mo fonte nos serro tes pedregosos da Serra
da Form iga, no m unicípio do Caicó.

P retendem  outros que veiu do Egito, via P a
raíba, susten tando ainda um a terceira  corren te  que 
surgiu por um processo espontâneo de hibridação 
com o algodoeiro selvagem  existen te na terra.

De qualquer m aneira, há um algodão típico do 
Seridó, o algodão mocó, caracterizando por um a ex
cepcional resistência, pela coloração e grande com 
prim ento de fibra, que ultrapassa não raro  36 m /m .

Ao contrário  das ou tras variedades, o algodão 
do Seridó é perene, é arbóreo  e resiste  às mais lon
gas estiagens.

Condições naturais particularíssim as à zona te- 
riam  determ inado a vida dessa variedade algodoeira.

O clima sêco, a sem iaridez do Seridó, as suas 
abundantes reservas de salitre  (n itra to  de potassa), 
tôdos esses fatores teriam  proporcionado à planta os 
m inerais de que necessita para  sua vida e para de
term inar a ex traord inária  produtiv idade qualitativa, 
de que é suscetível.

O algodão do Seridó conquista cotações m ais 
altas do que qualquer outro, nos m ercados de con
sumo, sendo que as fábricas inglesas de tecidos fi
nos são as suas principais com pradoras, já agora em 
concorrência com as tecelagens brasileiras que to 
dos os dias estão aprim orando a sua produção, e, no 
m om ento, já  estão produzindo tecidos de m elhor 
qualidade.

O Seridó tem  a to talidade do seu te rritó rio  su
jeito  a sêcas periódicas. Nos períodos das longas es
tiagens, os criadores de gado sofrem  prejuízos im en
sos, vendo os seus rebanhos dizim ados ou ex term i
nados.
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Com o algodão mocó não acontece o m esm o.
As suas raizes, por um a imposição de ordem  

cósmica, aprofundam -se pela te rra  a dentro, atin
gem  de 7 a 9 m etros, em  busca da um idade, que 
se arm azena no subsolo, em bora em pequenas p ro
porções.

O algodão mocó resiste  assim, brava e im pa- 
vidam ente, às sêcas prolongadas e, m esm o durante  
elas, produz, em bora m enos abundantem ente.

Ê assim  uma riqueza mais estável, um  produ
to mais fo rte  do que o gado em zona sem iárida, 
como é a do Seridó.

E eis por que o algodão venceu o gado, a que 
substituiu, como elem ento de vida econômica fun
dam ental na m anutenção  das populações seridoen- 
ses, que, ao seu cultivo, de certo  tem po para cá, se 
en tregaram  preferen tem ente , pondo de lado, ou re 
legando para plano m uito secundário, as suas a tiv i
dades na pecuária, o fa to r decisivo que havia sido 
na fase do povoam ento.

Pode assim  ser dito com seg u ran ça : o gado 
levou o hom em  civilizado para o Seridó e o algo
dão quasi expulsou o gado e fixou o hom em  à re 
gião. Êsse é todo o dram a econômico do Seridó.

O algodão seridoense tem , agora, um  proble
ma sério a vencer e sua solução incum be à ciência 
e à técnica. É o da m anutenção e m elhoria crescen
te  da sua fibra, é o de se im pedir que a hibridação 
com variedades outras faça degenerar a variedade 
nobre, em  que se arrim a a economia seridoense.

P ara  isto preciso é aparelhar a região com os 
elem entos de defesa indispensáveis.

Foi o que fez o governo, criando em 1924 a 
Estação Experim ental de Algodão do Seridó, hoje 
em pleno funcionam ento e produtividade, localiza
da a principio às m argens do rio Acauan, e agora 
nas im ediações do açude C ruzeta, tudo no m unicí
pio de Acari.
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Instalada a Estação, foram  os seus serviços 
iniciaes en tregues a um  agrônom o especializado em 
algodão nos Estados Unidos, que se dedicou apos- 
to larm ente  à sua tarefa  e realizou uma obra no tá
vel —  o saudoso Otávio Lam artine.

A tarefa  da Estação é das mais in teressan tes 
e úteis, e está sendo cum prida galhardam ente.

Cum pre-lhe selecionar o tipo de algodão nobre, 
defendê-lo, im pedir que degenere e desapareça.

É uma missão de essência cientifica e técnica, 
m as de objetivos econômicos relevantes.

FUTURO DO SERIDÓ

A arm adura  econôm ica do Seridó nunca foi 
sólida e rija.

Repousando a principio na criação do gado, e 
depois, na cultura do algodão, sujeitas um a e outra 
aos prejuízos e calam idades decorren tes da sêca, o 
Seridó nunca foi uma região rica.

Agora surge um a nova fonte de vida e de for
talecim ento econômico.

São os m inérios, a té  poucos m eses passados 
despercebidos e inexplorados, e dos quais está cheio 
o solo seridoense.

Já  são conhecidos quatro  deles de valor indis
cutível e com eçam  a ser explorados com ercialm en
te, prenunciando as m elhores possibilidades.

São a tan talita , em pregada na fabricação de 
aços especiais, m inério m uito raro  encontrado  ape
nas na A ustrália e agora no nordeste, ex isten te em 
abundantes jazidas, no tadam ente  nos m unicípios de 
Jard im  do Seridó, Parelhas, Acari e C urrais Novos; 
o berilo, m inério de berilio usado na liga de cobre- 
berilo, de grande valor na indústria  m oderna, pela 
sua resistência e elasticidade, encontrando-se espe
cialm ente em Jard im  do Seridó, Parelhas, Acari e 
C urrais Novos; scheelita, m inério de tungstênio, tam 
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bém  usado na composição de aços especiais, em pre
gado em ferram entas de precisão, instrum entos ci
rúrgicos e na industria  bélica, localizado em Caicó, 
Serra-N egra, Jard im  do Seridó, Parelhas e Currais 
N ovos; e cassiterita, m inério de estanho, ainda pou
co exportado, m as de possibilidades com erciais evi
dentes.

Há ainda mica, cristal, enxofre, provavelm en
te  outros m uitos que pesquisas posteriores deverão 
com provar.

É uma face nova da econom ia seridoense que 
som ente agora começa a ser desvendada e que cer
tam en te  rasgará  novos horizontes à região.

A gente seridoense é sadia, forte, resisten te, 
enérgica e operosa.

Daí o haver se constru ído ali uma civilização 
in teressan te , p ronta  a sua população a realizar to 
das as iniciativas do progresso que no seu seio des
pontam , e vivendo com o relativo conforto que as 
condições econômicas e sociais to rnam  possível.

As suas cidades são limpas, asseiadas e con
fortáveis.

A sua gente vive rela tivam ente  feliz, com um 
alto  nível de m oralidade, e com um  com ércio de
senvolvido e próspero, em contáto diário, a través 
da sua excelente rede rodoviária, com as praças de 
Natal, Cam pina G rande, Paraíba e Recife.

Os seus grupos escolares, funcionando em pré
dios construídos de acordo com a higiene e peda
gogia, em cidades e povoações, vivem  repletos de 
alunos, ávidos de instrução, o m esm o acontecendo 
nas escolas isoladas, públicas e particulares, que pon- 
tilham  arruados e fazendas.

É um a região de clima sêco e sáudavel, e, as
sim, não tem  a verm inose, o im paludism o e outras 
endem ias que flagelam  as zonas dos vales húm idos 
dos lito ral nordestino.

Mas, o Seridó precisa, para te r  assegurado o
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seu fu tu ro  de progresso e bem  estar, que todos os 
seus filhos se unam  num a política de construção 
econômica e social de largo alcance, a qual deve 
com eçar pela defeza da saúde do hom em  e pela sua 
educação, passando pelo aparelham ento  econômico 
da região para resistir sem  abalos às longas estiagens 
periódicas e term inando pelo cuidado sistem ático, 
ciêntifico e técnico da sua produção, no tadam ente  
o seu algodão de fibra longa, o mocó, a sua mais 
sólida riqueza e o seu verdadeiro  suporte econôm i
co, a respeito  do qual cum pre levar a efeito uma 
série considerável de providências, conducentes à 
defesa de um a fibra que desaparecerá pela. h ibrida- 
ção e pela degenerescência, se não puserm os ao seu 
serviço os cuidados técnicos que a ciência indica e 
aconselha.

No seguim ento dessa salutaríssim a política, cabe 
prestig iar a Estação Experim ental que, por m inha 
iniciativa parlam en tar em 1924, funciona no Seridó, 
e cujo aparelham ento  m ais com pleto possível preci
sa e deve ser feito.



Arvore Genealógica da
Família “ Casa Grande”

R a m o  « S o a r e s  d e  A r a ú j o »

Em 1892, m eu avô m aterno, Antônio Soares 
de Macêdo, “ querendo conservar para si e seus vin
douros a grata m em ória de seus ascenden tes”, m an
dou im prim ir um opúsculo contendo a descrição da 
árvore  genealógica da Fam ilia “ Casa G ran d e”. (*) 
Com eçou do seu segundo avó paterno, Antônio So
ares de Macêdo, casado com Ana de M edeiros Mu- 
niz, e de seu quinto avô m aterno, Manoel Lopes de 
Macêdo, casado com Adelaide Cabral de Macêdo, 
natu rais da Ilha de S. Miguel, arquipélago dos Aço
res, em Portugal.

Porque m anifestasse aquele meu avô, repetidas 
vêzes, o na tu ra l desejo de que o seu trabalho  ti
vesse continuidade, e, não aparecendo, até agora, pa
ren te  algum  que se propuzesse a tom ar o encargo, 
resolvi, em hom enagem  á sua m em ória, sem pre ve
nerada, escrever a parte  que m e cabe, na im possi
bilidade de realizar obra m ais completa.

Coméço de m eu avô paterno, Pedro  Soares de 
Araújo, que, sendo irm ão germ ano de Ana Clarinda,

( * )  Transcrito no volume anterior desta Revista.



80 —

de M aria Leoeádia, de C lara Maria, de João Soares, 
de Jesu ina Maria, de Ana Q uiteria, do aludido avô 
m aterno, Antônio Soares, de Luis Soares e de José 
Soares, todos Soares de Macedo, recebeu, en tre tan to , 
ao invés, do nom e paterno  acrescido de Filho ou 
Junior, o sobrenom e “ A raú jo ”, de ascendentes m a
ternos, assinando-se, por isso, Soares de Araújo.

Quero, ainda, com as notas que se seguem, 
subsídio ao capitulo segundo de um livro que ou
tros escreverão, oferecer aos m eus parentes, vivos 
e vindouros, um a util colaboração, que será, ao m es
mo tem po, um testem unho do m eu zêlo e venera
ção pela m em ória daqueles que a m orte levou

Assim, pois, aos m eus irm ãos, cunhadas e so
brinhos, em particular, e tam bém  aos fu turos re 
bentos dêsse m esm o «ram o», dedico, como singela 
lem brança, êste pequeno trabalho, feito aos 67 anos, 
de idade, no goso de regu lar saúde, por graça de 
Deus.

Clara Maria Soares de Araújo

Pedro Soares de Araújo, m eu avô paterno, nas
ceu a 8 de Maio de 1824, na então Vila’ Nova da 
Princêsa, mais ta rde  (1845) cidade do Assú, séde da 
freguesia de São João Batista. Era filho legítim o de 
Pedro Soares de Macedo e Ana Terêsa Soares de 
M acêdo; o prim eiro, da freguesia de N. Senhora da 
Assunção da Vila de Avo, bispado de Coim bra, em 
P ortugual; e, a segunda, daquela antiga vila riogran- 
dense, onde se receberam  em m atrim ônio a 19 de 
N ovem bro de 1816. Pedro Soares de Macêdo nasceu 
a 7 de O utubro de 1794 e Ana Terêsa a 6 de No
vem bro de 1790. Ambos faleceram  na cidade do 
A ssú: êle, a 18 de julho de 1878; ela, a 12 de Abril 
de 1883.

Clara M aria Soares de A raújo, m inha avó pa
terna, nasceu na m esm a séde da freguesia de S. 
João B atista do Assú, a 31 de Dezembro de 1827.
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Era filha legitim a de José C orreia de A raújo F u r
tado, e Maria Joaquina de A raújo Furtado, naturais 
da m esm a freguesia de São João Batista, onde se 
casaram  a 19 de janeiro  de 1819. José Correia nasceu 
a 10 de N ovem bro de 1788 e M aria Joaquina a 11 
de Maio de 1786. Faleceram , ambos, em Assú: êle, 
a 9 de Maio de 1870; ela, a 18 de Agosto de 1875.

Pedro  Soares de A raújo casou-se, na cidade 
do Assú, a 29 de Junho  de 1847, com sua prim a 
Clara M aria de A raújo Furtado, depois, Soares de 
Araújo, ácima m encionada.

Dêsse casal, nasceram  :

l.° Maria, em Assú, a 24 de Maio de 1848. 
Faleceu em ten ra  idade.

Ana Maria, a 4 de Maio de 1849.
3. ° Pedro, a 29 de Junho  de 1850. Faleceu 

ainda criança.
4. ° Maria Francisca, a 10 de Janeiro  de 1853.
5. ° José, a 19 de Fevereiro  de 1854. M orreu 

criança.
6 .o Pedro, a 29 de Agosto de 1855.

Pedro Soares de A raújo e Clara Maria Soares 
de A raújo faleceram , ambos, na cidade do A ssú: o 
prim eiro, a 7 de N ovem bro de 1873; a segunda, a 
28 de Maio de 1878.

Ana Maria, (tia Nâna), casou-se, no Assú, a 14 
de Janeiro  de 1873, com o seu prim o Luis Gomes 
de Amorim, nascido, naquela cidade, a 24 de N ovem 
bro de 1852, filho legítim o de José Gomes de Amo
rim  e Ana C larinda Soares de Amorim, naturais, 
êle, da cidade do Porto, em Portugal, e, ela, do Assú, 
onde se casaram  a 17 de Setem bro de 1839.

De Luis e Ana Maria nasceu, no Assú, Ana 
Angelina, a 22 de Janeiro  de 1875. Esta consorci- 
ou-se, na m esm a cidade, a 21 de Ju lho  de 1896, com
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o seu prim o João Francisco Soares de Macêdo, ali 
nascido a 3 de Fevereiro de 1869, filho legitim o de 
Francisco Soares de Macêdo e Ana Q uiteria Soares 
de Macêdo, naturais, êle, de Portugal e, ela, do Assú, 
onde contraíram  casam ento a 12 de Junho de 1866. 
Do casal João e Ana Angelina não adveio prole.

João Francisco casou-se 2.a vêz, em Ássú, a 29 
de Maio de 1909, com Terêsa Lins Caldas, filha le
gítim a de Luis Lucas Lins Caldas e Terêsa Lins Cal
das, natu rais da m esm a cidade do Assú.

Faleceu João Francisco, em Recife, P e rn am b u 
co, a 4 de O utubro de 1935. Das 2.as núpcias, dei
xou um a filha.

Luiz Gom es de Amorim, (era  familia, Lucas 
Am orim ), faleceu, em Assú, a 6 de Abril de 1927; 
sua esposa, Ana M aria, na m esm a cidade, a 21 de 
Junho  de 1938.

M aria Francisca, ( tia  Sinhá), 4 .o filho do m eu 
avô paterno, casou-se, no Assú, a 11 de N ovem bro 
de 1879, com seu prim o Pedro  Soares de Amorim, 
nascido, naquela cidade, a 2 de Dezem bro de 1845, 
filho legitim o de José Gom es de Am orim  e Ana 
C lara Soares de Amorim, já  m encionados. Pedro 
Soares de Am orim  form ára-se em m edicina e far- 
macia, pela Faculdade da Bahia, a 21 de Dezembro 
de 1878

De P edro  e M aria Francisca, nasceram :

1. ° —  Pedro, na cidade do Assú, a 28 de Se
tem bro  de 1880.

2. ° —  José, a 5 de D ezem bro de 1881, Faleceu 
na prim eira idade.

3. ° —  A dalberto, a 21 de Abril de 1883.
4. ° —  Alberto, a 22 de Novem bro de 1884.
5.o —  M aria Joaquina, a 8 de Novem bro de

1885.
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6 . ° —  José Gomes, a 8 de D ezem bro de 1886.
7. ° Manoel, ainda no Assú, a 10 de Dezem

bro de 1887. M orreu criança.
8 . ° Boanerges, nascido nesta capital, em 1889, 

e falecido em ten ra  idade.
9. ° Clara Maria, em 1890, falecida aos três 

m êses de idade.
10o Boanerges, 2." do nome, nascido em 1891. 

M orreu criança ainda.
11. u Um nati-m orto.
12. ' Clara Natalia, nascida a 18 de Abril de

1893.
13. ° Ana Clarinda, a 19 de Junho de 1894.
14. ° Enoe, a 4 de Março de 1896. Falecida, 

em Natal, a 4 de Janeiro  de 1903.

Dr. Pedro Soares de Am orim  faleceu em Na
tal, a 27 de Setem bro de 1915. Sua esposa, M aria 
Francisca (tia Sinhá), faleceu, nesta m esm a cidade, 
a 18 de Fevereiro de 1927.

P edro  (P ed ro  Soares d e .A raú jo  A m orim ), di
plomado, como seu pai, em m edicina e farm acia, pela 
Faculdade de Medicina da Bahia ( tu rm a  de 1903), 
casou-se, na fazenda “ I t ú ”, m unicípio de SanFAna 
do Matos, a 29 de Maio de 1909, com M aria Beatriz 
de Melo M ontenegro, nascida no sítio “ P ic ad a ”, 
daquele município, a 10 de Agosto de 1893, filha le
gítim a de Ovidio de Melo M ontenegro e M aria Am é
lia de Melo M ontenegro. Não tiveram  prole. Resi
dem na cidade do Assú.

A dalberto, bacharelado em ciências juríd icas e 
sociais, pela Faculdade de Direito do Ceará (27 de 
N ovem bro de 1907), consorciou-se, em Natal, a 5 
de Abril de 1911, com Ju d ite  Pegado de C astro C or
tês, nascida, em Arêz, a 8 de Abril de 1886, filha 
legítim a de João Pegado C ortês e M aria Paulina de 
Castro Cortês, naturais, êle, de Arêz e, ela, de Ce
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ará-mirim. É Juiz de Direito da l.a vara, nesta ca
pital.

De Adalberto e Judite, nasceram:
1. ° — Pedro, em S. José de Mipibú, a 28 de 

Janeiro de 1912. Morreu criança.
2. ° — Maria na mesma cidade.
3. ° — Alberto, em Pedro Velho.
4. ° — Pedro, em Canguaretama.
5. ° — João Alfrêdo, também em Canguaretama. 

Falecido na primeira idade.
6.0 — Marta, em Natal.
7. ° João Alfredo, na mesma cidade do Natal.
8. ° — Margarida lambem em Natal.
9.0 — José, em Páu dos Ferros. Falecido quan

do ainda criança.
10. ° — Judite Augusta, no Assú.
11. ° — Teresinha, na mesma cidade.
12. ° — Maria Zélia, também em Assú.
João Pegado e Maria Paulina faleceram nesta 

capital: êle, a 12 de Fevereiro de 1908; ela, a 17 de 
Setembro de 1912.

Alberto, que exercia o cargo de 4.o escrilurario 
da Fazenda Estadual, faleceu, solteiro, nesta cidade, 
a 4 de Junho de 1913.

Maria Joaquina contraiu casamento, em Natal, 
a 4 de Março de 1923, com Petronilo Edson Pinhei
ro Joffily, viuvo de Claudina Soares Pinheiro Joffily.

De Petronilo e Maria Joaquina, nasceu Clau
dina Maria, natalense, a 15 de Julho de 1924. Esta, 
ingressou, como religiosa, na Ordem Franciscana.

Maria Joaquina faleceu, em Natal, a 26 de Maio 
de 1934; e Petronilo nesta mesma cidade, a 16 de 
Fevereiro de 1944.

José Gomes, escriturario, aposentado, da Es-
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trada  de F erro  N oroeste do Brasil, reside no Rio de 
Janeiro.

Clara Natalia casou-se, em Natal, a 28 de No
vem bro de 1920, com Vital Soares P inheiro  Joffily, 
bancario, nascido na cidade do Assú, a 28 de Abril 
de 1897, filho de Petronilo  Joffili e sua prim eira es
posa, Claudina Soares P inheiro  Joffily, natu rais dês- 
te  Estado e já  ácima referidos.

De Vital e Clara Natalia nasceram  :
1.0 —  Vital, em Natal, a 11 de Agosto de 1923. 

Faleceu aos 4 anos de idade.
2.0 — M aria Pacis, a 18 de Setem bro de 1924.
3.° —  Lázaro, a 4 de Fevereiro  de 1926. ^
4 .0 Tarcisio, a 4 de N ovem bro de 1927.
5 .0 Teresinha, a 22 de Dezembro de 1929.
6 . ° Marta, a 8 de Agosto de 1932. Todos ês- 

ses, em Natal.
7. ° Vital, em Fortaleza, Ceará, a 4 de Ja n e i

ro de 1936.

Ana Clarinda, solteira, reside na com panhia do 
seu irm ão Adalberto.

Dos filhos do casal A dalberto-— Ju d ite :
M aria casou-se, em Natal, a 30 de Junho  de 

1944, com Luís da Cunha Melo, nascido a 21 de 
Junho  de 1909, filho legitim o de G regorio F erreira  
de Melo e E telvina da Cunha Melo, natu rais deste 
Estado.

A lberto consorciou-se, nesta capital, a 21 de 
Maio de 1937, com Ana Bulhões Revorêdo, natalen- 
se, filha legitim a de Manoel Revorêdo e Adonias 
Bulhões Revorêdo.

Filhos de A lberto e A n a :
1” —  Teresinha, nascida em Natal, a 6 de Ju

lho de 1938.
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2 .o —  Miriam, a 31 de Ju lho  de 1939.
3. ° — Carlos Alberto.
4. ° — Edm undo. Faleceu em ten ra  idade.
5 o —  M arta.
6 . ° —  Alfredo.
7. ° —  Ana Maria
8 . ° —  M aria Lucia. Todos, natalenses.

Pedro casou-se, em S. Miguel, a 6 de Setem 
bro de 1940, com M aria M agalhães Peixoto, nasci
da em Icó, Estado do Ceará, e filha legitim a de F ran 
cisco Honorio Peixoto.

De Pedro  e M aria nasce ram :
_  Estanislau Kosta, em S. Miguel, a 22 de Junho  

d "  1941.
Rita de Cássia, a 5 de Setem bro de 1942. F a

lecida na prim eira idade.
Pedro  Cléver, em Natal, a 30 de M arço de 1945.

M arta é religiosa da O rdem  Franciscana, com 
o nom e de irm ã Inês de M aria Im aculada, servindo, 
atualm ente, no Colégio do Sagrado Coração de Ma
ria, em Mossoró, dêste Estado.

João  Alfrêdo, funcionário da Fazenda E stadu
al, em Areia Branca, casou-se, nesta capital, a 9 de 
Junho  de 1948, com Duse Delgado Pipolo, filha le 
gitim a de Antonio Pipolo e Alcina Delgado Pipolo, 
naturais, êle, da Italia, e, ela, dêste Estado.

M argarida, com certificado do curso ginasial, 
solteira, reside no lar paterno.

Jud ite  Augusta, diplom ada no curso ginasial e 
em datilografia, solteira, reside em com panhia dos 
pais.

Teresinha, solteira, reside no lar paterno.

M aria Zélia, com diplom a do curso com ercial,



—  87 —

expedido pelo Ginásio Im aculada Conceição, sol
teira  e residente  na casa paterna.

Dos filhos de Vital e Clara Natalia, apenas está 
fóra do lar paterno  M aria Pacis, que é religiosa 
missionária, trabalhando  em Recife, Estado de P er
nambuco.

Agora, chegou a vèz do 6 .° filho de Pedro  So
ares de A raújo e Clara Maria Soares de A raújo, o 
qual era m eu pranteado pai, de igual nome. " Até 
1873, ano em que faleceu o m eu avô, tinha êle o 
nom e de Pedro Soares de A raújo Filho.

Casou-se, Pedro, no Assú, a 26 de Fevereiro  
de 1876, com sua prim a Ana Senhorinha Soares de 
Macedo (pelo casam ento, Soares de Araújo), nasci
da na fazenda “ D in am arca”, do atual m unicipio de 
Serra Negra do Norte, a 11 de Abril de 1855, filha 
legítim a de Antônio Soares de Macedo e Ana Se
nhorinha de Macêdo, naturais, êle, do Assú e, ela, 
daquela antiga vila seridóense (hoje, cidade), onde 
se consorciaram  a 24 de Maio de 1853.

Filhos de Pedro e Ana Senhorinha ;

1. ° Clara Maria, nascida em Assú, a 17 de 
M arço de 1878. M orreu criança.

2. ° Antônio, nascido, na m esm a cidade, a 21 
de Ju lho  de 1879.

3. ° Clara Maria, a 5 de Abril de 1881.
4. ° Pedro, a 26 de Junho  1882.
5. ° João, a 25 de Ju lho  de 1883.
6 . ° Moisés, a 2 de Maio de 1885.
7. ° Ana Santina, a 12 de Ju lho  de 1886,
8 . ° Luis Correia, a 18 de Janeiro  de 1888.
9. ° Manoel, nascido em Natal, a 22 de Ju lho  

de 1889. Falecido na prim eira
10. ° José Augusto, tam bém  natalense, 

cido a 28 de Fevereiro  de 1893.



Pedro  Soares e Ana Senhorinha, m eus pais, 
de saudosissim a m em ória, faleceram , am bos, nesta 
capital, respectivam ente, a 11 de Abril de 1927 e 
14 de Fevereiro  de 1941.

Antônio Soares de M acêdo faleceu, em Natal, 
a 11 de Maio de 1917; e Ana Senhorinha de Ma
cêdo, na então vila de Serra Negra, a 25 de Maio 
de 1862.

Antônio, form ado em ciências ju ríd icas e soci
ais, a 13 de Dezem bro de 1902, pela Faculdade de 
D ireito do Recife, casou-se, em Natal, a 30 de J a 
neiro de 1907, com Maria Am élia de Lemos, nasci
da na cidade do Caicó, dêste Estado, a 8 de Dezem 
bro  de 1882, filha legitim a de V icente Sim ões P e 
reira  de Lem os e Maria Olindina Bulcão de Lemos, 
am bos natu ra is da cidade do Recife, Estado de P e r
nam buco.

A ntônio é, desde 2 de Setem bro de 1926, de
sem bargador, m em bro do T ribunal de Justiça  do 
Rio G rande do Norte.

V icente de Lemos, que era desem bargador, 
aposentado, do Tribunal dêste Estado, faleceu, em 
Natal, a 3 de Dezem bro de 1918. M aria O lindina, 
sua esposa, faleceu, tam bém  nesta capital, a 12 de 
A bril de 1926.

De A ntônio e M aria Amélia nasceram  os se
guintes filhos:

1. ° —  Gil, na cidade do M artins.
2. ° —  Otto, na m esm a cidade.
3. ° — M aria do Carmo, em Natal.
4. ° —  Ivan, falecido aos 6 m êses e meio.
5. ° —  Aida, falecida aos 22 dias de vida.
6 . ° —  Alba.
7. ° —  Antônio.
8 . ° —  Ana Olindina.
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9. ° —  Zenáida.
10. ° — Vicentina.
11. ° —  Pedro,
12. ° —  Maria Isaura.
13.o — Maria Olindina. Do 3.° ao 13.°, todos 

nasceram  em Natal.

Gil form ou-se em ciências ju ríd icas e sociais, 
pela Faculdade de D ireito do Recife, a 24 de Feve
reiro  de 1934. Advogado e funcionário público. Con
tra iu  casam ento, em  M artins, a 7 de Ju lho  de 1935, 
com Dina Carlos de Lemos, nascida naquele m uni
cípio, filha legítim a de Severino do Rêgo Lem os e 
Dina Carlos de Lemos, naturais, êle, do M artins e, 
ela, do Patú, onde se casaram .

De Gil e Dina n a sce ra m :
1. ° — Gildina, em Natal, a 12 de Abril de 1936.
2. ° — M aria Amélia, na cidade do M artins, a 

2 de D ezem bro de 1940.
3. ° —  Gil, em  Natal, a 7 de O utubro de 1944.
4. ° e 5.° — A irton e Evandro ( gem eos), no Dis

trito  Federal, a 19 de Maio de 1948.
Severino do Rêgo Lemos faleceu em F orta le

za, C e a rá ; e Dina Carlos, sua esposa, alguns anos 
antes, no m unicípio do M artins, dêste Estado.

Otto, oficial adm inistrativo, da Fazenda Esta
dual, consorciou-se na cidade do Assú, com sua p ri
ma M aria Helena Soares de Macêdo, a 26 de F eve
reiro  de 1935. Helena nasceu naquela cidade, sendo 
seus pais Pedro Soares de Macêdo Neto e Raquel 
Soares de Macêdo, tam bém  naturais do Assú, onde 
se casaram  a 10 de O utubro de 1908.

Filhos de O tto e M aria Helena:
l.°  —  Antônio, nascido em Assú, a 5 de Se

tem bro  de 1936.
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2 °  — Maria Raquel, tam bém  nascida no Assú, 
a 7 de Agosto de 1937.

3. ° M arilene, natalense, nascida a 8 de No
vem bro de 1938.

4. ° — Pedro, nascido em Assú, a 29 de O utu
bro de 1940.

5. ° — M arlena, tam bém  assuense, nascida a 2 
de Maio de 1943.

6 . ° — Otto, nascido em C urrais Novos, a 8 de 
Junho  de 1945.

7-° — Túlio, nascido, tam bém  em C urrais No
vos, a 28 de Janeiro  de 1948.

Pedro  Soares de Macedo Neto, pai de Maria 
Helena, faleceu, em Assú, a 13 de Ju lho  de 1932.

M aria do Carmo. Diplom ada pela Escola Fem i
nina de Comercio, de Natal. Solteira, reside no lar 
paterno. É m inistra  da O rdem  T erceira de S. F ran 
cisco, de Natal, onde tem  o nom e de Irm ã Isabel 
de Portugal.

Ivan e Aida, 4o. e 5.° filhos de Antônio, fale
ceram , como já  se disse, am bos em N a ta l: o p ri
m eiro, a 10 de Ju lho  de 1911; a segunda, a 8 de 
M arço de 1912.

Alba, diplom ada pela Academ ia de C órte  e Cos
tu ra , possúi, tam bém , certificado de aprovação em 
datilografia. É solteira e reside com os seus pais.

Antônio, form ado em Direito, pela Faculdade 
do Recife, a 6 de Dezem bro de 1941, exerce em 
Natal, a profissão de advogado. Casou-se, nesta ca
pital, a 27 de Setem bro de 1942, com M aria Luisa 
Bezerra Cavalcanti, nascida em Recife, filha legíti
ma de Jo rge  Elisio Bezerra Cavalcanti e Maria José 
B ezerra Cavalcanti, na tu ra is de P ernam buco  e aqui 
residentes. A ntônio e M aria Luisa não têm  filhos.
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Ana Olindina, diplom ada pela Escola Fem ini
na de Comércio, de Natal. Solteira, reside no lar 
paterno.

Zenáida, diplom ada, tam bém , pela m esm a Es
cola Fem inina de Comércio, é escritu raria  da Caixa 
de A posentadoria e Pensões dos Servidores P úb li
cos do Estado do Rio G rande do Norte, com exer
cício na Divisão de Benefícios. Solteira, reside com 
os seus pais.

Vicentina, professora, diplom ada pela Escola 
Norm al de Natal. Solteira, reside na casa paterna.

Pedro, funcionário público, casou-se, no Assú, 
com sua prim a Francisca Soares de Macedo, a 13 
de Janeiro  de 1948. Ela, assúense, é filha legítim a 
de João Soares de Macêdo e de sua 3.a esposa, 
Ana M aria Soares de Macêdo, natu rais de Serra Ne
gra do Norte, onde se casaram .

M aria Isaura, casou-se, em Natal, a 17 de Maio 
de 1947, com seu prim o Boanerges Januario  Soares 
de Araújo, nascido, nesta cidade, a l.°  de Janeiro  
de 1922, filho legítim o de João Soares de A raújo e 
Emilia Analia Soares de A raújo, natu rais de Assú 
e casados, em Natal, a 6 de N ovem bro de 1915.

M aria Olindina, com certificado do curso gina- 
sial, expedido pelo Ginásio Nossa Senhora das Ne
ves, desta capital, reside no lar paterno, no estado 
de solteira.

Continuação da fam ilia de P edro  Soares e Ana 
S en h o rin h a :

Clara Maria, solteira.

Pedro, que era escritu rario  da Fazenda Esta
dual, servindo, em comissão, o cargo de secretário  
do Banco de Natal, contraiu  casam ento, no Assú, a
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14 de Janeiro  de 1911, com sua prim a Ana Senho- 
rinha Soares de M acêdo, nascida, naquela cidade, a 
21 de O utubro de 1885, filha legítim a de Luis So
ares de Macêdo e Leopoldina Maria Soares de Ma
cêdo, naturais, êle, do Assú e, ela, de Serra Negra 
do Norte, tendo se casado, em Assú, a 11 de No
vem bro de 1879. Pedro e Ana não tiveram  prole. 
Éle, faleceu, nesta capital, a 14 de Maio de 1918.

João, form ado em  Direito, pela Faculdade Li
vre de Ciências Ju ríd icas e Sociais, do Rio de J a 
neiro, ali colou g ráu  a 29 de Agosto de 1913, co
m em orando o 58.° aniversário  natalício do seu ge
nitor. Dedicou-se á m agistratura, aposentando-se no 
cargo de Juiz de D ireito da com arca de S. Miguel, 
nêste Estado. Casado, a 6 de Novem bro de 1915, 
nesta capital, com sua prim a Emilia Analia Soares 
de Macêdo, nascida em  Assú, a 28 de Junho .de  1888, 
filha legítim a dos já  referidos Luis Soares è Leopol
dina Maria.

De João e Emilia nasceram :
1. ° —  Ana Lepoldina.
2. ° —  João Maria, falecido com 2 horas de vida, 

batisado.
3. ° — Pedro  Luis, falecido, criança, a 23 de 

Abril de 1921.
4. ° —  Boanerges Januario .
5. ° —  Moisés.
6 . ° —  Luis Lucas. M orreu criança (1928).
7. ° —  Emilia M aria, tam bém  falecida.
8.0 —  Tarcísio Q uadrato, falecido, igualm ente, 

na prim eira idade.
9.0 — M arina Celestina.
10.0 — Um nati-m orto.
l l . o — M anoel Augusto, falecido, em  criança, 

a 17 de Agosto de 1932.

Casou-se Ana Leopoldina, nesta capital, em
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Junho  de 1945, com seu prim o Paulo de Macedo 
Caldas, assuense, filho legítim o de Luis de Am orim  
Caldas e Claudina de Macêdo Caldas, natu rais da
quela cidade, onde se consorciaram .

Do casal Paulo-A na Leopoldina nasceu Joana 
d ’Arc, em Natal, a 27 de Agosto de 1947.

Boanerges Januario , acadêm ico de D ireito e 
professor de hum anidades, casou-se, nesta capital, a 
17 de Maio de 1947, com sua prim a M aria Isaura 
Soares de Araújo, confoim e já  foi referido.

Dêsse casal nasceu:

Boanerges, a 14 de Abril de 1948, na casa da 
avenida Floriano Peixoto, 354, desta capital.

Moisés, funcionário do Institu to  de A posenta
doria e Pensões dos Com erciarios, é casado com sua 
prim a Helena Soares W anderley, assuense, filha le
gítim a de Am érico Soares W anderley e de sua p ri
m eira esposa, Jesu ina  Candida Soares W anderley, 
naturais, êle, de S erra  Negra do N orte e, ela, de 
Assú, onde se receberam  em m atrim ônio a 31 de 
Maio de 1917.

Filhos de Moisés e H elena:

1. ° — Miriam, nascida em Natal.
2. a — Franklin , tam bém  natalense.

M arina Celestina, solteira, reside na com panhia 
dos seus pais.

Moisés Soares, meu irm ão, bacharelou-se em 
ciências juridícas e sociais, pela Faculdade L ivre de 
D ireito do Rio de Janeiro , a 24 de D ezem bro de 
1909. Era Secretário  da Ju n ta  Com ercial e advoga
do nos auditórios do Rio G rande do Norte. Faleceu, 
em  Natal, solteiro, a 6 de Agosto de 1922.
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Ana Santina, solteira, m ora em  m inha com 
panhia, no extin to  lar paterno.

Luis Correia, professor, diplom ado pela Escola 
Norm al de N atal ( l .a tu rm a), a 4 de D ezem bro de 
1910, é d ire to r do G rupo Escolar Frei M iguelinho 
e da Associação de Escoteiros do Alecrim, por êle 
fundada. Casou-se, na cidade do Assú, a 14 de O u
tub ro  de 1911, com sua prim a Laura Amélia Soares 
de Macêdo, ali nascida a 5 de Fevereiro  de 1894, 
filha legítim a dos já  referidos Luis Soares e Leo- 
poldina Maria,

De Luis e Laura nasceram :

1.0 Pedro, no Assú, a 7 de Agosto de 1912. 
Faleceu, em  Natal, a 1.® de Abril de 1913.

2.0 Pedro Segundo, em Natal, a 26 de Fe
vereiro  de 1914.

Manoel, 9.° filho do casal Pedro  Soares-A na 
Senhorinha, faleceu, como já  se disse, em ten ra  
idade.

José Augusto, 10.° e ultim o filho do casal, cu r
sava o l.o ano de m edicina, no Rio de Janeiro , quan
do ali faleceu, a 29 de Janeiro  de 1922. Os seus 
restos m ortais, decorrido o tem po para a exum a
ção, foram  transpo rtados para Natal, em  u rna  fu
nerária , depositada no tum ulo  da familia, no cem i
tério  do Alecrim.

Pedro Segundo, filho do casal Luis-Laura, for- 
m ou-se, pela Faculdade de M edicina do Recife, a 8 
de D ezem bro de 1938. É professor no Colégio Es
tadual, tem  consultorio clinico instalado e faz parte  
do corpo médico especializado da Policlínica do Ale
crim . Casou-se, em  C urrais Novos, a 21 de Setem 
bro de 1944, com M aria Cordélia Salustino de Melo, 
nascida naquele municipio, filha legítim a do desem 
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bargador Tomaz Salustino Gom es de Melo e T ere
sa Bezerra Salustino, residentes na cidade de C ur
rais Novos.

Laura Amélia, esposa de Luis Correia e m ãe 
de Pedro Segundo, faleceu, nesta capital, rua Apo- 
dí, 377, a 7 de Junho  de 1945.

C O R R IG E N D A

Na transcrição Familia Casa Grande, feita em 
o volum e an te rio r desta Revista ( 1941-1943), esca-
p a ra m  ã 
r ig im o s :

re v isã o os s e g u in te s  e r ro s , q u e  a g o ra  c o r-

Página Linha Ao invés de Leia-se

115 24 1740 1710
116 11 1740 1710
117 20 1754 1751
118 6 Joaquina Maria Joaquina de Jesus
121 17 1789 1780

26 1842 1812
122 17 16 de Nov. 10 de Nov.
124 11 1939 1839

20 35 anos 33 anos
126 2 15 de Março 16 de Março.



0  P R IM E I R O  C E N T E N Á R I O
D O  B A R Ã O  D D  R IO  B R A N C O

Em celebração da passagem , a 20 de abril de 
1945, do prim eiro  centenário  do nascim ento do inol- 
vidavel e em inentissim o brasileiro, José Maria da 
Silva P aranhos Jun ior, o Barão do Rio Branco, 
realizou o Institu to  H istorico uma sessão m agna, êm 
sua sede social, assistida por grande num ero de so- 
cios e personalidades de escol, na qual, como rep re
sentan te  oficial, o nosso consocio, dr. N estor Lima, 
presidente da instituição, dem onstrou, com a oração, 
que segue, a grande adm iração e o culto que en tre  
nós m erece aquele varão nobilissimo.

“ Presados confrades do In s titu to , da Academia e da 
Sociedade de E scrito res:

M eus Senhores; M inhas Senhoras:

I Corria-nos o indeclinável dever de reve
renciar, na data de hoje, a m em ória augusta de Jo 
sé M aria da Silva P aranhos Junior, o im ortal Barão 
do Rio Branco.

É que hoje se com pleta o prim eiro centenário
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do seu aparecim ento na face da terra , que ele ta n 
to am ou e dignificou como nenhum  outro  filho das 
nossas plagas.

Tornava-se necessário que as instituições cul- 
turaes, en tre  nós, viessem conjuntam ente celebrar o 
faustoso acontecim ento, que, a estas m esm as horas, 
está em polgando a consciência da nacionalidade, em 
hom enagem  as mais com oventes ao inclito “ Deus 
Term inus das nossas F ro n te ira s”, no dito elegante 
do genial Rui Barbosa, tam bém  grande e inim itável 
como ele foi.

Daí, a razão deste agradavel conúbio in teletu- 
al, em que o Institu to  Historico, pela m inha ínfima 
palavra, a Academia de Letras e a Sociedade dos 
Escritores, recentem ente  fundada, celebram  a data 
centenária  de Rio Branco, rendendo-lhe profunda 
hom ilía e im oredoira saudade.

II —  A 20 de abril de 1845, nascia, na casa n° 
8 , hoje, 14, á travessa  do Senado, na cidade do Rio 
de Janeiro , então séde da Côrte Im perial do Brasil, 
José M aria da Silva Paranhos Junior, filho prim o
gênito do casal do dr. José M aria da Silva Paranhos, 
posteriorm ente  Visconde do Rio Branco, e de D. Te- 
rêsa de Figueiredo R odrigues de Faria, ele baiano 
de nascim ento, e ela de origem  lusitana.

São avós do jovem  Paranhos, pelo lado p a te r
no, Agostinho da Siva Paranhos, do Porto, Portugal, 
nascido em 1775, e D. Josefa Em erenciana de B ar
reiros Paranhos, baiana, de 1786, e pelo m aterno, 
B ernardo Rodrigues de Faria, nascido no Porto , em 
1780, e D. Luiza de Figueiredo Faria, carioca, de 
1789.

M atriculado aos dez anos no “ Im perial Colégio 
de Pedro  I I ”, aí fas todo o curso de hum anidades, 
tendo como condiscípulos, Rodrigues Alves e Afon
so Pena, e, bacharel em ciências e letras aos 16 anos, 
ingressa na Faculdade de Direito de São Paulo, onde



cursa o bacharelato até o quarto  ano, de lá se tran s
ferindo para a Academia de Olinda, para concluir 
o curso de direito, em 1866.

A ntes de iniciar a vida publica, p ropriam ente 
dita, aproveita a situação de seu ilustre  genitor, en
tão político de largo prestigio e m inistro  de Estado, 
para viajar pela Europa, dem orando-se em P o rtu 
gal, Hespanha, Italia, França, Inglaterra e Alemanha, 
e, nesses velhos centros de civilização e cultura, 
colher elem entos e subsídios para a grande obra que 
teria  de realizar na sua vida triunfal. Volve ao Rio, 
em, 1868, e é nom eado professor de H istoria e co- 
rografia no Colégio, onde se bacharelára em letras. 
A sua cultura já  era assom brosa a esse tem po. Logo, 
em seguida, é nom eado prom otor para Nova Fri- 
burgo, parece que por exigências da saude, então 
abalada. Restaurou-se. Em 1869, é eleito deputado 
geral pela província de Mato Grosso, tom ando as
sento na Cam ara Baixa em julho desse ano.

A sua missão parlam entar não foi assinalada, 
porque era filho de P residen te  do Conselho de Mi
nistros, a quem  venerava e defendia a todo o tra n 
se. “ O filho em udece perante  o fulgor com que o 
genitor defende a causa santa ” diz um biografo.

Mas, tendo fundado com o nosso patrício P a 
dre João M anoel de Carvalho e o dr. Gusm ão Lobo, 
em 1869, o jornal político “ A N ação”, fês da tr ib u 
na da im prensa o grande baluarte  da defesa da po
lítica de seu em inente genitor, sobretudo, na cam 
panha, que se seguiu, pela redenção do ven tre  es
cravo, consubstanciada e vitoriosa na celebre ‘‘Lei 
do V entre L iv re ”, de 28 Setem bro 1871.

Depois da vitoria liberal, o chefe conservador 
recolhe os louros e o filho, que fôra seu estrênuo 
colaborador na im prensa, reserva-se ao estudo do 
passado, de que já  era arguto  e esclarecido cultor.

Era o Institu to  Historico Brasileiro a sua pai
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xão, o seu desvelo, a sua preocupação m aior de es
tudioso.

De 1860 a 1873, consagra-se á H istoria e, logo 
aos 30 anos, era-lhe conferido o galardão de SOCIO 
HONORÁRIO do Institu to  Brasileiro, a 5 maio 1875.

Na quéda do gabinete Rio Branco e ascen- 
ção do G abinete Caxias, em 1875, por influencia 
deste e de Cotegipe, foi Paranhos Jun io r nomeado 
Cônsul Brasileiro, em Liverpool, em 1876, quando 
foi tam bém  nom eado Cavaleiro da Ordem  de Cris
to e moço fidalgo da Casa Imperial.

Seguiu para a Europa e lá se instalou, em seu 
posto consular, na grande cidade ás m argens do'R io 
M ersey, no condado de Lancaster, “ um dos mais r i
cos da Ing laterra  ”, ( Paranhos Antunes, “ H istoria 
do G rande C hance le r”, pag. 32).

Na sua sala de estudos, em Liverpool, vive pe
renem ente  relem brado o Brasil, pelo seu lem a “Ubique 
P atriae  M em or”, que figurou, depois, no seu bra- 
zão baronal, com grandêsa, por decreto im perial de 
30 maio 1888.

Dali, o Cônsul P aranhos Jun io r irradiou pela 
Europa, foi a São P etersburgo  rep resen ta r o Brasil 
na Exposição, ao Luxem burgo, no Congresso de Am e- 
ricanistas, pelo Institu to  Historico, a Paris, constan
tem ente  ia em recreio, ou a serviço do Brasil. Nes
se Ínterim , m orre, no Rio, o visconde do Rio B ran
co, a lo  novem bro 1880, sem que o filho pudesse 
assistir-lhe os últim os e m ajestosos instantes da vida.

Estudava, lia, anotava, traduzia, copiava tudo o 
que dizia respeito  ao Brasil e que encontrava nas 
Bibliotecas, Arquivos, Museus, Tombos e mais fon
tes da Historia. Era um enciclopédico acerca da sua 
Patria.

Deu-se a m udança política no Brasil. Pedro II 
foi destronado e exilado, m orrendo a 5 dezem bro 
1891, no m odesto “Hotel S e d fo rd ”, em Paris.

Paranhos, que já  se to rn á ra  o “ Barão do Rio
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B ranco”, depois da proclam ação da Republica, se 
ju stiíicav a :

“ Rio Branco é um nome, o nom e por que 
se tornou conhecido no ex trangeiro  meu Pae, 
e, por isso, entendi que devia ado ta-lo”. “ E 
si forem  abolidos os titulos, acrecentarei ao 
m eu nom e antigo o novo para não andar 
fazendo m udanças todos os d ias”.

Mais tarde, increparam -lhe os saudosistas da 
M onarquia o seu devotam ento  á causa nacional, sob 
a Republica, e ele respondeu:

“ Sirvo ao meu país, independentem ente 
de rótulos governam entaes”.

Designado em 1890, para superin tendente  do 
serviço de im igração em Paris, em substituição ao 
conselheiro Antonio Prado, seguiu-se-lhe na vida 
“ um verdadeiro  m artír io ”, que consistiu na assistên
cia desvelada á sua veneranda genitora, g ravem en
te enferm a, desde 1880, quando faleceu o Visconde.

Após o trespasse da sua Mãe, Rio Branco vae 
ás aguas de Royat, perto  de C lerm ont-Ferrand , onde 
fica em repouso vários mêses, até que, restaurado  
nas suas forças, regressa a Liverpool. Em 1891, vae 
á Italia para resolver delicada questão en tre  o B ra
sil e o Reino Peninsular, resu ltan te  de urn grave 
conflito ocorrido no porto  de Santos, São Paulo.

Foi quando ele teve ensejo de ser cham ado a 
altas responsabilidades, na celebre questão das Mis
sões, com a Republica A rgentina. Falecêra o A dvo
gado brasileiro, Barão de Aguiar, e o Conselheiro 
Souza D antas (M anoel P in to ) sugeriu ao m arechal 
Floriano, em 1898, o nome de Rio Branco para su
bstitu ir aquele diplom ata, o que foi aceito e ap ro 
vado.
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Em aquele ano, deixa o seu amado posto de 
Liverpool e segue para W ashington, onde assum e 
as responsabilidades do difícil encargo. Passa a t ra 
balhar e trab a lh a r m uito, em demasia. Desde 26 
maio, quando ali chegou, saia raram en te  de seu 
aposento, á Rua 32, trabalhava desde 4 ou 5 da 
m anhã. Em dezem bro começou a redigir o seu “ m e- 
m orandum  ”.

“ Toda a questão residia em torno de um 
rio, quase desconhecido que lança suas aguas 
no curso superior do Uruguai, e que seria 
o Rio Peperí, P eperi-G uaçú”. (P aran h o s A n
tunes, op. cit., pag. 46).

Os argentinos insistem  pelo rio Chapecó, que 
seria o Peperí, ou Peperi-guaçú. Ha um a vasta área 
en tre  os dois rios povoada por brasileiros. Rio B ran
co reclam a o “ uti-possidetis ”, já reconhecido por 
Portugal e H espanha, desde 1750, em quanto  susten
ta qual é o verdadeiro  Peperi-guaçú.

O terreno  em litigio media 30.622 quilôm etros 
quadrados.

Estanislau Zeballos era o seu adversário  na 
contenda e o P residen te  G rover C leveland o Juiz 
árb itro . A 5 de fevereiro  de 1895, C leveland lavra 
a sentença final em favor do Brasil. Rio Branco tr i
unfou, exultando de júbilo  patriótico. Nabuco diz 
que o laudo do presiden te  o “ havia colocado na 
prim eira fila dos nossos hom ens púb licos”.

Rui declarou, em Haia, que ele realizava “ a 
continuidade nacional da nossa trad ição”.

Em seguida, ajuda Nabuco na questão da Gui
ana Ingleza e, por ordem  do G overno Brasileiro, 
em ite parecer — “ M emória H istórica e G eográfica”.

Revive-se a questão do Am apá com a França. 
Consistia em que D. João, vindo para o Brasil, em
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face das escaram uças de Juno t, na Península Ibé
rica, reagiu ao chegar aqui m andando invadir a 
Guiana Francesa.

Ela foi m andada res titu ir á França pelo tra ta 
do de U trecht, de 1815. A restituição devia ser do 
territó rio  “ até ás m argens do O iapoque ”. A França 
m anifestava outra linha. Descobriu-se ouro em Cal- 
soene. Os aventureiros e soldados francêses de Cai- 
ena invadiram  a mina. O Brasil reclam ou. Deu-se 
a disputa. Foi aventada a arb itragem , pelo m inistro 
do ex terio r Carlos Augusto de Carvalho, o au to r da 
“ Nova Consolidação das Leis Civis ”.

A 22 novem bro 1898, Rio Branco é enviado á 
Suiça, visto que o presidente  da Confederação Hel- 
vetica, Mr. Forrer, fôra escolhido arb itro  suprem o.

Discutiu-se a q u e s tã o : a França sustenta que 
o Rio Oiapoque era o Rio A raguari. O Brasil repli
ca que o Rio Oiapoque era  “ o rio universalm ente 
conhecido com esse nome, desde 1596, rio que se 
lança na antiga baía de V incent Pinzon, ou de Oia
poque, en tre  a M ontanha de P ra ta  e o Cabo O range”.

A Io de Dezembro de 1900, o G overno Suisso 
rem ete o laudo que dá ganho de causa ao Brasil, 
concedendo-lhe os direitos sobre 260 000 quilôm etros 
quadrados de terras, até então litigiosas.

Novas alegrias para o coração do grande pa
trio ta  e advogado vitorioso!

O Jornal do C om erc io», do Rio, disse que 
“ o íilho igualou senão excedeu o pae ilustre. Ele 
bem m ereceu da P a tr ia ”.

A lei n° 754 de 31 dezem bro 1900 concedeu- 
lhe o titu lo  de “ B enem erito  da P a t r ia ”. Em 1901 e 
1902, foi M inistro em Berlim, jun to  ao K aiser Gui
lherm e II.

III A P á tria  ainda precisava do concurso das 
suas luzes e da sua sabedoria. O Presidente  Rodrigues 
Alves convidou-o para M inistro do Exterior, em 1902.
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Aceitou, veiu para Rio, onde chegou a Io dezem bro 
1902, a bordo do paquete “ A tlantique ”, em com pa
nhia de sua filha H ortensia, sendo deliran tem ente  
aclam ado pela m ultidão que se com prim ia pelas ruas 
da cidade. Em possou-se no Itam arati, velho solar de 
onde Flori anq dom inára um a revolta  e um a revolu
ção, em nome dos principios suprem os da Ordem  
Nacional.

Ele aí é que fès a m aior porção da sua gloria 
de Brasileiro e de Estadista. Reform ou o velho pa- 
lacio. Mobiliou-o, deu-lhe conforto, transform ou-o 
tecnicam ente, abafando a influencia carunchosa de 
Cabo Frio, considerado sem pre o “ verdadeiro  chan
celer ”.

G eitosam ente, Rio Branco reduziu o famoso 
visconde á sua posição de d ire tor geral da Secreta
ria, o que assás o desgostára. É sem pre assim... Na 
Chancelaria, só existia um tra tado  de fronteiras, ele 
concluiu 32 com todos os visinhos.

Enfrentou as questões do Acre com a Bolivia. 
Readquiriu, por elevado preço, o territó rio  do Acre, 
que um tra tado  anterior, em 1867, havia reconhe
cido para a Bolivia e reincorporou um territó rio  com 
cerca de 200.000 quilôm etros quadrados.

Este fato é de nossos dias. O tra tado  de Pe- 
tropolis é de 21 Novem bro 1903, precedido de um 
“ m odus vivendi ” concluído en tre  os dois paises, 
pelas respectivas chancelarias.

Em verdade, porém , já  a luta, no proprio te r 
ritório  acreano, se havia liquidado com a derro ta 
visivel das hostes bolivianas do presidente G eneral 
Pando, cujas forças de elite trazidas de La Paz es
tavam  cercadas e dom inadas pelos soldados irreg u 
lares de Plácido de Castro.

Depois, veio o caso de lim ites com o Perú , em 
que o Brasil saiu tam bém  vitorioso, “ acrescendo ao 
seu territó rio  403.000 quilôm etros quadrados e 39.000 
á nação peruana ”, no dizer de Max Fleiuss.
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E afinal, no caso do condomínio da Lagôa-m i- 
rim  e do Rio Jaguarão, que Rio Branco, a 5 novem 
bro 1909, resolveu expontânea e irm ãm ente  com a ' 
Republica O riental do Uruguai, deu-se o “ coroam en- 
to de toda a sua obra de estadista Assim, Rio B ran
co nos outorgou 902.000 quilôm etros quadrados de 
territó rio , m aior do que vários paízes do mundo. 
O utros dirão de Rio Branco o literato , o historiador, 
o “ bom vivant ”, o alegre e sim ples comedor, o t ra 
balhador incansável, o m inistro insubstituível, o pa
trio ta esmerado.

IV De Rio Branco, pae e filho, am bos glo
riosos estadistas e benem eritos da Patria , ninguém  
dirá m elhor que Lauro M üler, que substitu iu  o se
gundo no Itam arati e na Academia de Letras, quan
do perorou, no seu discurso de recipiendario, a 16-8- 
1917:

“ Abençoado seja esse nom e de Rio B ran
co, que, com o pae, aum entou o num ero de 
cidadãos para a pa tria  e, com o filho, dila
tou o territó rio  para os seus concidadãos”.

Que hoje, na data do seu centenário, a efigie 
triunfal do G rande Chanceler, ali venerada (aponta 
o quadro), desde 16 de setem bro de 1906, quando ele 
foi proclam ado SOCIO HONORÁRIO do nosso Ins
titu to  Historico, dom ine e preencha os nossos cora
ções para o exaltarem  e bem dizerem , como um dos 
m aiores filhos da P a tria  q u e rid a ”.



0 RIO GRANDE DO NORTE
J .  C.  DA G A MA E A B R E U  < X )

A entrada d ’esta cidade apresen ta  uma vista 
pitoresca e agradavel a quem  vem  do N orte; os 
palm ares que bordam  o Rio de um  e outro  lado 
offerecem  um  aspecto m uito m ais belo do que as 
som brias linhas de verdura  das costas do Pará, ou 
os in term ináveis lençóes de areia  das costas do Ceará.

Cada palm eira parece uma coluna e é realm en
te  gracioso o av istar por en tre  essa im m ensa colum - 
nata, uma ou ou tra  habitação, coberta pela verde- 
jan te  coma das palm eiras.

Não satisfeito  com o belo quadro dos palm a
res que tinha á vista, com m eti a loucura de pen
sar em  com er côcos frescos.

( X )  Da “ Seleta Nacional”, de F. Júlio Caldas Auiete, 
ed. 1915. Lisboa, onde se lê a seguinte nota:

“ J. C. da Gama e Abreu, atualmente barão de Ma
rajó, bacharel pela Universidade de Coimbra em philo- 
sofia e matematioa Foi presidente em diversas provín
cias do Brasil, no tempo do Império, deputado em di
versas legislaturas, diretor de obras publicas. Nasceu na 
na Província do Pará. Tem escrito muito sobre a admi
nistração publica nos jornaes do Brasil. — Publicou os 
seus apont&mentes de viagem, sob o titu lo : — “  Do Ama
zonas ao Sena, Nilo, Bosphoro e Danúbio”, obra reco
mendável pela singeleza e graça com que está escrita” .
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—  Saltei alegrem ente para terra , acom panhado 
de m eu filho e da creança que me fora recom en
dada, decidido a vir para bordo com um a carrega
ção de côcos; mas, qual ío i o m eu espanto, quando 
supondo que, com a m aior facilidade, obteria os de
sejados frutos, percorrí num erosas casas sem  os en
contrar. Começava já  a supor infru tiferos os coquei
ros do Rio G rande do N orte, quando me indicaram  
a casa do sr. G othardo, como a unica que podería 
rehab ilita r em m eu conceito tão festiva te rra : diri- 
gi-m e á habitação indicada, e, batendo á porta, que 
estava sem i-aberta, um a voz sonora me respondeu 
na lingua ainda mais sonora de V irg ilio : “ In-
gredite

Fiquei estático! Encontrava no Rio G rande do 
N orte um hom em  que fallava latim , como qualquer 
de nós fallaria o portuguez.

Entrei, scísm ando em  qual seria dos cum pri
m entos usados naquele idioma, o que deveria appli- 
car na presente  con jun tura; apenas me ocorreu o 
dizer-lhe: — “Bene valetis?”.

E, ele, o ultim o dos rom anos no Brasil, res
pondeu naturalm ente , como respondería C ice ro :
“ Váleo!

Deixo ao leitor o avaliar a m inha em baraçosa 
situação, na presença de um  hom em , disposto a só 
querer falar n ’um a lingua m orta. A prim eira diffi- 
culdade para mim, que queria côcos, era saber o 
nom e deste fru to  em latim . O Linneu era  quem  me 
podería valef com a sua nom enclatura botanieo-la- 
tina, mas, a m em ória pegava-m e a peça de me aban
donar naquele angustiado m om ento. Afinal, cedí a 
força das circunstancias, e resolvi fallar-lhe na ver
nácula linguagem  portugueza, exprim indo-lhe a ne
cessidade que tinha de ujguns côcos. Ele benevola
m ente, .deixando socegados os m anes de Tito Livio
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e Horacio, respondeu-m e na lingua por m im  em pre
gada, que ia ser servido.

O rdenou em seguida que me acom panhassem  
ao palm ar, e dissessem  ao Zé Velho que apanhasse 
os côcos que eu precisava, recebendo em  troca oi
ten ta  reis por cada um. D ecididam ente o hom em  
pagava-se nos côcos da lição de latim  ”,



0 CENTENÁRIO DA CIDADE DO ASSÚ
A 16 de outubro  de 1945, celebrou-se na ci

dade do Assú, deste Estado, o prim eiro centenário  
da lei n. 124, da m esm a data, em 1845, pela qual 
lhe foi outorgado o predicam ento  de Cidade.

Ás festividades, que foram  assistidas por g ran 
de num ero de pessoas daquele e de outros m unici- 
pios, inclusive desta Capital, associou-se o Institu to  
Historico, especialm ente convidado para rem em orar 
o feito grandioso e d a r o o rador oficial da inaugu
ração da P raça do C entenário, um  dos m aiores acon
tecim entos da celebração.

N aquele dia, ás 16 horas, falou á m ultidão, 
a través do m icrofone local, o nosso com panheiro, 
dr. N estor Lima, presidente  da instituição e n a tu 
ral daquela cidade, o qual proferiu  o seguinte dis
curso :

“ Meus presados com patricios:

I — Atendo, com p raser e com desvanecim ento, 
ao convite honroso que a comissão prom otora do 
C entenário desta invita Cidade me dirigiu para fa
lar-vos neste instan te  crucial da nossa existência de 
povo civilizado.

A tendo e cum pro o encargo, com a m esm a 
flâm a de entusiasm o, que hoje abraza o coração de 
todos nós, filhos am ados deste to rrão  benigo e ines- 
quecivel, quando com em oram os o prim eiro  século
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da nossa m aioridade civil e assim, penetrám os nos 
vastos hum braes da Historia da nossa terra .

A tendo, para proclam ar e exaltar, com a ale
gria de quem  vem de longe, a um  cham am ento ca
rinhoso, o intenso júbilo de todos quantos hom ena- 
jeais, na efem éride de hoje, os grandes antepassa
dos que nos legaram  o sangue e a intrepidês, o brio 
e am or á te rra , onde outrora  pervagavam , em m e
m oráveis correrías, os bravos indios tapuios da na
ção paiacussú, nunca esquecidos nos arrem essos ve
lozes do inhandú, a nossa “ em a ” selvatica, assim 
nas horas da paz, como nos m om entos de guerra,

Porque ? Porque ?
Porque, acim a de tudo, direi com o poeta in- 

signe, a quem  tan to  adm iram os, porque

“ Esta é a ditosa patria  m inha am ada ”,

patria  dos m eus ancestraes, berço dos m eus saudo
sos paes, te rra  dos m eus irm ãos, de todos aqueles 
que comigo usufruíam , para além  de meio século, 
as auras brandas que esses carnaubáes, em leques, 
depuram  e sua visam ;

Porque tenho deante  de mim as gerações no
vas e esperançosas, cada qual porfiando um futuro  
de glorias, de bem  estar, de progresso para a glé- 
ba em que nascem os;

Porque perpassam , antes nossos olhos estasi- 
ados, como si fôra num  imenso kaleidoscopio, todas 
as gerações que nos precederam , trabalharam  e cons
tru iram  a cidade, o m unicípio, a com arca e a regi
ão, de que o Assú foi cabeça, du ran te  longos anos, 
como núcleo principal e mais distinguido, depois da 
Capital, abrangendo toda a extensa zona além  do 
fam oso rio Assú.

Perm iti, pois, que, antes de mais nada, eu vos 
saúde e vos exalte, ó m ocidade esplendorosa de 
m inha te rra  ; eu vos estrem eça e bem diga, ó cria
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turas, que me fostes contem porâneas e amigas, e 
m e ensinastes, com a perm utação dos m elhores afe
tos, a conservar, in tato  no imo do coração, o am or 
arden te  do sólo nativo; e tam bém  vos aplauda e 
vos recorde com ovidam ente, ó venerandos ances- 
traes, m anes inolvidaveis, que nos precederam  no 
apêgo á te rra  e no trabalho  fecundo em  pról da 
sua grandêsa e de um  porv ir esplendido!

II Queridos conterrâneos:

G rande e im pressionante é o vosso gesto m ag
nânim o ao celebrardes, hoje, 16 de outubro de 1945, 
a data da lei provincial, que, ha cem anos, elevou a 
Vila Nova da Princêsa ao predicam ento  de Cidade 
dq Assú, e a que tributám os, neste instante, as nos
sas sinceras hom enajens.

De fato, a lei provincial n° 124 de 16 de Ou
tubro  de 1845, veio ao encontro  das aspirações da
queles notáveis com patricios, que a esse tem po re 
giam  os destinos da população e da paróquia, e que 
devem os relem brar, desde logo: Dr. Luiz Gonzaga 
de Brito G uerra, juiz m unicipal, depois, juiz de di
reito, desem bargador, M inistro do Suprem o T ribu
nal e Barão do Assú padie M anoel Januario  Be
zerra Cavalcanti, aquele presiden te  da Cam ara M u
nicipal e este vigário colado da freguezia.

Esse anseio a essa am bição civilizadora encon
tra ram  guarida no seio da A ugusta Assem bléia Le
gislativa Provincial, que votou, em tu rnos regulares, 
a proposição de iniciativa do distinguido assuense, 
João Carlos W anderley, e o presidente da P rov ín
cia, Dr. Cassem iro José de M oraes Sarm ento, o 15° 
presidente, sancionou, na data hoje secular, em ho
m enagem  ao Senador Francisco de Brito G uerra, 
“ natural do m un ic íp io”, no dizer da lei citada.

Vale recordar tam bém  que, da Assem bléia Le
gislativa, que aprovou o pro jeto  convertido na lei
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124 de 16 de outubro de 1845, faziam parte , além  
daquele v ib ran te  jornalista, tronco de grande e ilus
tre  descendencia, en tre  nós, ou tras figuras exponen- 
ciaes, que eram  Dr, Basilio Q uaresm a Torreão J u 
nior, prim eiro juiz de direito da comarca, criada 
pela lei n° 13, de 18 de m arço de 1835, e filho do 
p residente  de igual nome, Dr. João V alentino D an
tas Pinagé, tam bém  juiz aqui, mais tarde, P adre  Luiz 
da Fonseca e Silva, assuense, aliás, Antonio A lvares 
Mariz, B artolom eu da Rocha Fagundes, Estevam  José 
Barbosa de M oura, Dr. Francisco de Souza Ribeiro 
Dantas, Antonio José de Moura, lago Francisco P i
nheiro, João Inácio de Loiola Barros, João de Oli
veira Mendes, M anoel G abriel de Carvalho e Tra- 
jano  Leocadio de M edeiros M urta, e os padres João 
Teotonio de Souza e Silva, Manoel José Fernandes 
e Pedro  José de Queirós e Sá, que com punham  a 
representação  provincial naquele 5o biênio de 1844 
a 1845. H onra aos legisladores de então!

Gloria aos ancestraes que, nos vários rincões 
da estrem ecida Potiguarania, deixaram , na descen
dencia num erosa e digna, nos feitos mais nobres e 
na vida de trabalho  e de honra, os m arcos indele- 
veis da sua bem faseja travessia em  pról da patria  
e da H um anidade!

I I I  —  Meus distintos amigos:

Muito antes, porém , de te r  sid<^ um a Cidade 
era o Assú objeto das mais interessadas referencias 
da M etropole lusitana, em face do grande valor de 
suas te rras  e das rebeliões que o indigena paiacussú 
levantava em revide da colonização portuguesa.

Era o Assú equiparado a Natal nos planos 
adm in istra tivos e nas preocupações estratégicas.

Já  El-Rei de Portugal, em  carta  regia de 11 
de janeiro  de 1701, a Dom Fernando M artins Mas- 
carenhas de Lencastre, governador da Capitania
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de Pernam buco, transferia  da jurisdição da Baia, 
para essa capitania general, a Capitania do Rio 
G rande e o Assú, porque “ era da sua conveniência 
e para o bem  dos seus vassalos”. ( “ Revista do Ins
titu to  Historico, vol. XI, XII e XIII, 1913-1915, pag. 
137).

Depois, encarregando de m issionar os sertões 
do Assú ao padre Miguel de Carvalho, nas éras de 
m arço de 1701, a Real M ajestade queria, para “ a 
sedução dos jan d o in s”, que aqui perm anecesse o 
dito m issionário, irm ão, aliás, do capitão m ór do 
Rio G rande, de novo nom eado, ( ibidem, pag. 138).

Mais tarde, a freguesia é institu ída e cano- 
nicam ente instaurada, em 1726, com o prim eiro vi
gário, P ad re  M anoel de M esquita e Silva, de quem  
foram  sucessores inúm eros sacerdotes patricios e 
alienígenas de tan to  lustre  e m uita piedade. Tinha 
Igreja suficiente, em bora “ construída de m adeira e 
barro  ”, no dizer do Bispo D. Frei Luiz de Santa Te
resa, no seu relatorio  de 1746, á Santa Sé, em Roma.

O alvará regio de 3 de julho de 1783 dava- 
nos o predicam ento de Vila Nova da Princêsa, em 
honra da filha de D. José I, aliás, a Rainha D. M aria 
I, m ãe de D. João VI, avó e bisavó dos dois im pe
radores brasileiros.

Instalou a Vila Nova o ouvidor geral da P a 
raíba, Dr. Antonio Felipe de A ndrade B rederodes, 
a qual foi confirm ada pela resolução provincial de 
25 de outubro de 1831, transform ando  o antigo Se
nado da Cam ara em C am ara M unicipal; era o m u
nicípio, com todas as suas prerogativas. Depois, em 
1835, deu-se a criação da com arca do Assú e, afi
nal, a elevação á Cidade, a 16 outubro de 1845.

Encerrou-se, então o ciclo do progresso civil 
do antigo arra ia l de Santa M argarida, que o capi
tão de milícias M anoel de A breu Soares, incum bi
do da conquista dos indios paiacussús, com seus qua
tro  oficiais e seus 150 hom ens, fundára, a 20 de ju 
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fôra, de ordem  do capitão-m ór, em perseguição do 
rebelado gentio.

Ali, no velho A rraial, que ainda hoje existe, 
fôra localizada a prim itiva TABA-ASSÜ, aldeia de 
indígenas, e, mais ao sul, aqui, cerca de dois kilo
m etros rio acima, e ao pé do braço da m ajestosa 
caudal, em planice arenosa, ficou fundada a povoa- 
ção recom endada « P iranhas », sob o m ando do g ran 
de capitão m ór B ernardo Vieira de Melo, que esco
lheu o dia de Nossa Senhora dos P raseres (24 abril 
1696 ) para execução do honroso m andato que lhe 
conferira  a ordem  regia de 6 m arço de 1694.

E, quando o novo levante dos indios provoca
do pelas crueldades de M anoel A lvares de M oraes 
N avarro, em  1699, veio pôr em fóco os in teresses 
da nascente povoação, já  o governo recom endava a 
Fernando M artins M ascarenhas de Lencastre, que 
prendesse o terríve l capitão e o m andasse recolher 
a Natal, para ser processado e punido.

IV — Tudo, porém , passou na terra , como di
zia José de Alencar, fechando a ultim a pagina do 
seu poem a de “ Ira c e m a ”.

A te rra  pacificou-se; o jandoim  im igrou para 
zonas rem otas, prem ido pela perseguição do gover
no lu sitan o ; o povo civilizou-se e do Assú partiram  
os seus filhos em busca de saber e de novos hori- 
sontes.

Foi, nesse ano de 1845, que o Assú consegue 
um  dos seus prim eiros sacerdotes, Elias Barbalho 
B e z e rra ; nasce, nesse ano, o meu inolvidavel geni
tor, A lferes Galdino dos Santos Lim a; assum e o go
verno m unicipal o coronel M anoel Lins W anderley, 
que fôra o organizador e com andante do batalhão 
patrió tico  m andado contra Joaquim  P in to  M adeira, 
quando foi da revolta, em 1832, nos sertões do Ca- 
rirí, no visinho Ceará, colim ando o regresso  ao po
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der de D, P edro  I, que abdicara o tem po do País.
N>sse longo periodo da historia  local, m uitos 

e m em oráveis acontecim entos destacam -se, para nos
so gáudio e nossa u fan ía : a abolição dos escravos, 
a Republica, a im prensa política e literaria , os clu
bes recreativos, o T eatro “ São J o ã o ”, os m elhora
m entos urbanos, a Coluna do C entenário, no alto do 
Im pério, as novas ruas e bairros, o n ivelam ento dos 
passeios, as construções m odernas de evidente gos
to artístico, o G rupo Escolar, o Colégio de Nossa 
Senhora das Vitorias, a suntuosa M atriz de São 
João Batista, a té  o M ercado Novo, recen tem ente  
inaugurado, e dem onstram  que os assuenses foram  
sem pre orientados por um  nobre sentim ento  de am or 
á sua terra , ao seu progresso e em belezam ento, fa
zendo-a a ting ir o aspeto de civilização, que é um 
justo  m otivo de orgulho para todos nós.

V —  Caros Concidadãos:

Vou term inar, porém , desejo ainda um a vês 
acentuar, nesta tocante festividade, em  que se inau
gura a nova PRAÇA DO CENTENÁRIO, em m e
m ória do alto acontecim ento, que hoje celebram os, 
que, nesse grandioso desfile de escolares, associações 
e do povo em geral, tam bém  eu vejo desfilarem  to 
dos os nossos m aiores, venerandos e venerados, 
aqueles que fundaram  e fizeram desenvolver-se o 
núcleo urbano, aquela longínqua TABA-ASSÚ, dos 
indígenas paiacussús, e que os colonizadores afei- 
çoaram  e m elhoraram  em  serviço de El-Rei e para 
“ o bem  dos seus vassalos ”.

Hoje em  dia, hom ens livres de um a das m a
iores dem ocracias do C ontinente e do M undo, quan
do escutam os, por todos os ângulos da patria, as 
vózes sequiosas de liberdade e de progresso, tem os 
o d ireito  e o dever de re lem brar nossos ancestraes, 
cuja ação rediviva, perpetúa, an te  os nossos olhos
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e dos porvindoiros, a clarividência dos seus designios, 
a profundêsa de seus conhecim entos e a sabedoria 
das suas decisões.

Nesta data aurifulgente, eu vos trago, com as 
saudações do Institu to  Historico, a sentinela indor- 
mida das nossas tradições, os aplausos e a in tegral 
solidariedade dos m eus irm ãos, vivos e m ortos, mas, 
aqui, espiritualm ente presentes, de todos aqueles 
que aqui tivem os berço e tan to  nos extrem ám os em 
dedicação á te rra  e á gente, a que nos honram os 
de pertencer, com toda a te rn u ra  dos nossos cora
ções.

Assú, 16-outubro-1945.



CONEGO ESTEVAM JOSÉ DANTAS
Na passagem  do 45® aniversário  da fundação 

do Institu to  Historico, a 29 de m arço de 1947, foi 
p restada á m em ória do Conego Estevam  Dantas, 
saudosissim o consocio benem erito , falecido a 29 de 
ju lho de 1929, uma tocante  hom enajem  de venera
ção e de respeito, com a inauguração do seu re tra 
to  a óleo, da lavra de seu talentoso sobrinho, o pin
to r conterrâneo  Hostilio D antas, que o presenteou 
ao Institu to , e a proposito da solenidade, proferiu  o 
v irtuoso sacerdote, conego José A denno D antas, como 
delegado especial da Academ ia N orte-R io-G randen- 
se de Letras, o belo e substancioso discurso, que 
vae a s e g u ir :

“ Senhores do Instituto Historico: Meus Senhores:

Tudo na vida existe e vive para um a função. 
Na L iteratu ra, a Poesia existe para a função da 
Beleza. O poeta é o creador ou o descobridor des
sa pérola preciosa, escondida na inteligência, no ta 
lento, no coração, na H istoria e na própria n a tu re 
za, polindo-a com a rte  fina e delicada.

A Lingua Latina serviu  m aravilhosam ente á 
inspiração creadora de vultos assinalados, como ins
trum en to  can tan te  de um a Beleza im perecivel. Ela 
é o bronze massiço em  que as idéias avu ltam  em 
caracteres salientes e se delineiam  em  vigorosa p re 
cisão de contornos. Não é, como alguns pensam , um  
m ausoléu de palavras m ortas. Antes, é a soma to 
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tal da tradição viva e im ortal de um  povo que pe- 
renizou seu nom e na coerencia e na força do D irei
to, na veracidade da Historia, na beleza da Poesia 
e na eloquência da Retórica, fazendo-se assim  en
cruzilhada obrigatória na m archa de todas as civi
lizações, no espaço vital do idealism o hum ano.

Se Roma perdeu, ha quasi dois milênios, o do- 
minio politico do m undo, a sua lingua continúa a 
ab raçar os pólos do globo, e ternam ente  fiel ao va- 
ticinio que riscara o m aior de seus p o e ta s :

H is ego n ec m e ta s  rerum  nec têm p ora  p o n o :
Im p eriu m  s in e  fin e  dedi. (Eneida, I, 278).

Isso represen ta  o patrim ônio politico, social e 
intelectual de um a civilização m ilenar, fixadora da 
H istoria e da Força. “ O essencial no Latim  não 
está p ropriam ente  na lingua como lingua, m as no 
fato de que nele se encontram  as raizes de toda a 
cu ltura ocidental. As obras prim as das L ite ratu ras 
m odernas indicam  ao entendido que não som ente 
Hom ero, m as tam bém  Virgilio, Horacio e outros ro 
manos, as inspiraram , como todos os generos lite 
rários encontram  sua origem  e explicação nos m o
delos latinos e gregos, como exprim iu belam ente 
S c h ille r : “ Linguas m ortas, assim  cham ais a lingua 
dos gregos e dos ro nanos, m as delas se origina o 
que nas vossas v iv e ”. (C itado pelo pe. H. Book, S. J).

O Latim  tem  sido, de fato, o refugio amigo 
dos enam orados da cu ltu ra  classica e artistica. Todo 
bom  latin ista  tem  alm a de esteta. “ A obra de arte, 
seja escultura, p in tura, m usica ou poesia, é um  ins
tan te  por si só pouco significativo, m as intenso, va
lendo por um  simbolo poderosam ente evocativo, que 
m uito, quasi tudo perde para  aquele que não lhe 
conheça em toda a sua com plexidade, o processo 
form ativo. O grupo adm iravel de Lacoonte, para 
quem  nunca leu Virgilio, pode causar adm iração
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pelo sim ples em otivo da estru tu ra , mas, a quem  co
nhece o episodio narrado  pelo poeta, quem  conhe
ça os personagens desse pungente dram a, esse m es
mo grupo despertará  u ’a emoção artística, verdadei
ram en te  de e x ta se ”. (Ernesto Farias).

Daqui, pode inferir-se de quanta grosseria se 
reveste o juizo dos que dizem que Latim  só serve 
para padre. C ultura não é p rerrogativa de classes. 
Afirm ar que Latim  só in teressa a padre  é revelar- 
se desconhecedor crasso da missão histórica e cul
tural desse idioma, velha e inesgotável fonte das 
linguas ocidentais. O sacerdócio desperta, não ha 
duvida, m uitas vocações para o cultivo da bela L ín
gua, m as nenhum  padre é obrigado a ser latinista.

“ Não só o conhecim ento da lite ra tu ra  Latina, 
a través da leitura de seus poetas e prosadores, en
cerra  em si um a finalidade cu ltural de não peque
na im portância para o hom em  instruído, m as tam 
bém  foi sem pre tão grande o seu influxo na for
m ação de todas as lite ra tu ras m odernas, que, para 
um a perfeita  e cabal com preensão destas, se faz m is
te r  o conhecim ento d a q u e la”. (E rnesto  Farias).

Anatole France, defendendo a causa da lingua 
do Lacio, diz: “ A prendendo o Latim , os alunos 
aprendem  qualquer coisa infinitam ente m ais preci
osa do que o L a tim : aprendem  a a rte  de conduzir 
e exprim ir o pensam ento ”.

Assim pensando foi que em inentes vultos do 
Im pério e da Republica, no Brasil, se to rnaram  for
m osos cultores da O ratória  e da A rte de bem  pen
sar e de bem  exprim ir. No latim  eles foram  bus
car e encon trar o segredo do m anejo polido e serio 
que só nos m odelos clássicos se descobre.

O Rio G rande do N orte form ou sem pre ao 
lado das P rovíncias que deram  á P a tria  eruditos a r
tis tas  do pensam ento e da palavra. Assinalá-los um  
a um  seria tare fa  penosa, qual a de fazer ressurg ir 
das cinzas do Passado o cortejo  magnífico dos ve
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lhos m estres escolas, que abriram  ás gerações es- 
tudan tinas de então o m undo lum inoso do Classi- 
cismo. Assú, Caicó, Natal e S. José de M ipibú ain
da nos transm item  no tem po o éco harm onioso da 
voz do padre e do m estre  enchendo as escolas e o 
fôro das notas cadenciadas do Latim.

A esses anciãos respeitáveis, heroicos desbra
vadores da inteligência môça dos tem pos recuados 
e de quem  tan tos receberam  o prim eiro e decisivo 
im pulso para as glorias da tribuna e do jornalism o, 
o nosso m ais lidimo preito  de reverencia e de adm i
ração. Saudem os os nossos velhos m estres de La
tim , que, en tre  nós, fulgem  com os nom es de Jo 
aquim  A polinar P ereira  de Brito, M anoel P inhei
ro da Conceição de Maria, M anoel A ugusto Bezer
ra, padre  Francisco Teodosio de Seixas Baillon, 
padre  Joaquim  Severiano Ribeiro Dantas, este u lti
mo tio e professor do saudoso Côn. Estevão José D an
tas, para quem  se voltam  as atenções e as hom ena
gens desta Casa, neste m om ento. Na galeria desses 
abnegados preceptores, ocupa logar de singular re 
alce o Côn. Estevão D antas. D ar a ou tro  o prim ei
ro logar seria em presa difícil, senão im praticável. 
Nesta Casa, que ele am ou até a m orte, m erece ser 
proclam ado por todos nós como o m aior e o mais 
form oso latin ista  do Rio G rande do Norte. Foi m es
tre  e form ou m estres. E a sua m aior gloria de m es
tre  foi, a m eu ver, a de te r  estim ulado e form ado 
a vocação latina do m aior de seus discipulos, cuja 
m orte  ainda choram os, o Côn. Luis Monte.

Como latin istas eles se equivalem  em  m uitos 
pontos e se com pletam  noutros. O Côn. Estevão foi 
um  apaixonado do Latim  até m orrer. M orreu fazen
do versos. Como Ovidio, ele poderia te r  dito:

Inque suum furtim  musa trahebat opus.

Jam ais resistiu  á atração das Musas. No Côn.
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M onte essa intensidade de am or pelo Latim  oscilou 
um pouco nos últim os anos de sua vida. Ambos, en
tre tan to , foram  exim ios latinistas, se bem  que, num a 
visão de conjunto, tenham  tom ado rum os diferen
tes. O Côn. M onte foi um grande devassador, um 
grande analista da lingua Latina.

P ene trou  seus segredos e tangenciou suas pro
fundezas. Foi o m ecânico diligente que se pôs em 
dia com o funcionam ento da m aquina. Nisto, o alu
no ultrapassou as pegadas do m estre. Este, en tre 
tanto, por sua vez, se agigantou num  processo adm i
rável de síntese e de assim ilação poética. O que lhe 
faltasse na analise, sobrava-lhe copiosam ente na do
çura e na pureza im ensa do estilo cristalino e clás
sico. Reconhecia-o o proprio Côn. M onte, quando 
afirm ava: “ Os versos do Côn. Estevão podem  ser 
enxertados em qualquer óde de Horacio, ou nos po
em as de V irg ilio”.

A OBRA LATINA DO CÔN. ESTEVÃO

No ponto de vista literário, seria por demais 
incoerente e apressado o juizo que se fizesse sobre 
um escritor, poeta, ou orador, sem o conhecim ento 
e  exam e prévio de sua obra. A obra latina do Côn. 
Estevão é vasta e variada. Infelizm ente, parece não 
será jam ais conhecida, por te r-se  perdido quasi to 
talm ente. A sua rica e preciosa m iscelânea, de in 
calculável valor, que tan tos de nós conheceram , e 
em que ele colecionara e ordenara  suas composições 
latinas, está desaparecida É um a perda irreparável 
para o patrim ônio literário  do Estado.

A ntes de m orrer, ele disse ao Côn. M onte que 
deixaria ao seu m elhor aluno a sua biblioteca lati
na. Q uanto á m iscelânea, ele determ inou que fosse 
publicada. P ara  isso deixou fundos. Encarregou des
sa tarefa  a Mons. M atha e ao ilustre  aluno, que to
m aria a si, alem do mais, o encargo de com entar e
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de adotar a obra. Mas, o tesouro, que represen tava 
o labor fecundo de m uitas canceiras, desapareceu 
m isteriosam ente. Não foi encontrado em suas estan
tes. E até hoje, ignora-se o seu paradeiro, tornando- 
se, assim, inexequivel o grandioso plano.

Mas, nem tudo pereceu no naufragio. Inúm e
ras composições esparsas, quais folhas desprendidas 
de m agestosa arvore, ficaram  para revelar e perpe
tu ar o nome do sacerdote poeta. Os m onum entos 
aí estão para aclama-lo. E quando as traças tiverem  
destruido seus versos espalhados e escondidos em 
jornais e revistas daqui e dalhures, as lapides, as 
pedras e os m onum entos se erguerão para procla
m ar e e ternizar o talento e a sensibilidade do h a r
monioso latinista, cuja figura se evoca na saudade 
deste m omento.

O POETA E O PROSADOR

O Côn. Estevão D antas m anejava m agistral
m ente o Latim , quer em prosa, quer em verso. A 
sua prosa, aliás, já trazia em si o cunho melodioso 
da poesia. Como o poeta dos T ristes ele poderia 
com entar:

“ Q uod ten ta b a m  dicere, versus era t ” ,

Do Côn. Estevão todos conhecem os docum en
tos e inscrições vazadas em Latim  purissimo. A Ca
pital e o Estado estão cheios dessas composições, 
em que ele, poeta e epigrafo, deixou o rasto  lum i
noso de seu genio.

Mas, é aqui principalm ente, em Natal, que isso 
se verifica. No bronze do m onum ento da Liberdade, 
na Praça Sete, o Latim  canta a gloria de nossos A n
tepassados, a ingratidão e a feracidade da te rra  que
rida, o am or da Patria , na oblação to tal das ener
gias fisicas, m orais e espirituais de seus filhos, a tra 



125

vés desta inscrição rem atada por tres  hexam etros:

P oty g u a ren siu m  g en u s duras n a tu ra e  vices  
parferendo

F o rtiu s  fa c tu m  et f ilo ru m  robore fu ltu m  erit 
sernper

T en u is  sed in d e fessu s  p a tr ia e  u n ita t is  e t  
m a g n itu d in is  factor.

C urae s in t  q u a ecu m q u e  m a lu m  seu  te  p rem at  
u llu m

S eu  to lla t  te  fors p a tr ia m  sp ectare  ten er is
Pro p a tr ia  m en te m  et vires e t  tradere v ita m .

É notável tam bém  e bela inscrição gravada no 
obelisco da Praça A ndré de A lbuquerque, em que 
o m estre saudoso fixa a prim eira pagina de nossa 
h istoria provinciana. Ei-la:

E xp u gn atoru m  h u c  duce E. M ascaren h as  
H om em  a p p u lit

C lassis q u i h a n c  prim i reg ion em  o ccu p a ru n t

Magnífico pela singeleza é o titu lo  que ele es
creveu  para a herm a do padre  João M aria, no qual 
condensou a bondade do heroico vigário n a ta le n se :

P aup er et in lir m u s  P a tr is  te  n o m in e  dicurvt
N atoru m  sem p er  te  m em in isse  decet.

Ao Côn, Estevão recorriam  os Bispos da P a- 
rah iba e do Rio G rande do Norte, quando tinham  
que se dirigir á Curia Romana. Na secretaria  do 
Bispado de Natal, encontram -se livros em que ele 
deixou form ulas de petições e de despachos curiais, 
vazadas em latim  elegante e seguro. Mas, o nosso 
saudoso m estre foi sobretudo o poeta latino. É sob 
este aspecto que ele m erece uma corôa olimpica.
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A poesia Latina é a soma to tal da riqueza, da 
harm onia, da beleza, da agilidade, do dinam ism o e 
da versatilidade do pensam ento, do ritm o, da cadên
cia e da sonoridade. É atravez de tudo isso que o 
genio se há de revelar. Jam ais, será possivel alguém 
fazer-se latinista sem o conhecim ento e a assim ila
ção das propriedades m étricas. Não é bastan te  to r
nar-se senhor dos segredos da linguagem  latina. A 
ausência de tonalidade poética há de se m anifestar 
na aspereza de um estilo intolerável e duro. A frá- 
se latina é, alem de tudo, uma obra darte, onde o 
a itis ta  te rá  de im prim ir seus dotes.

Pois bem . O Côn. Estevão revelou em seus ver
sos todos esses ricos caracteres, proprios dos g ran 
des cultores do im ortal idioma. Seus poem as são de 
uma pureza cristalina e diáfana. Não é possivel dei
x a r de am ar o Latim  aquele que penetrou  na alma 
de sua poesia. O Côn. Estevão foi um desses apai
xonados. Am ou-a até a m orte com carinho e dedi
cação rara. Ele foi o poeta latino e o poeta cristão. 
A fastou-se da escola pagã, não se lim itando tão so
m ente á estetica da forma. D entro da vocação cris
tã, ele elevou a a rte  poética á terna  expressão do 
Amor, enquadrando na form a classica a ideia su
prem a da doçura evangélica.

O hexam etro  e o pentam etro  foram  as suas 
m odalidades m étricas preferidas e fam iliares. Assi
milou com rara  facilidade e elegancia o estilo sere
no de Virgilio e o estilo vivo e dinâm ico de Ovidio, 
rastreando, assim, a estrada lum inosa da Epopéia e 
do Lirismo.

A Poesia Latina é de es tru tu ra  bastan te  com
plicada, assentando na quantidade silabar, no ritm o, 
na unidade do som, na prolação e na harm onia, no 
con traste  e na repercussão eufonica. Silabas longas 
e breves, espondeus, datilos e coreus, cesuras, arsis 
e teses, pés e elisão, tudo  isso constitui apenas uma 
parte  visivel do m aterial de que o poeta latino há
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de dispor para a composição de um unico verso. 
Daqui se infere a que ginastica m ental não ha de 
se amoldar!

Ignoro se o Côn. Estevão cultivou o estilo ho- 
raciano, tão variado e tão re tum ban te  nas creações 
do asclepiadeu, do safico e do adonico. Foi no ver
so heroico e elegiaco que ele revelou a verve deli
cada de poeta latino. No cem iterio do Alecrim, ao 
longo da avenida principal, ergue-se o tum ulo de 
um a jovem , de nom e Hilda, que o nosso latinista 
ornou de um a belíssim a inscrição. Rem atando-a, g ra
vou este distico que, por si só, seria capaz de en
som brar m uitos ilustres liricos do século de A ugus
to. Ei-lo:

Excipiat coelo qui agnum  com itatur am antem
Virgineus grêm io te chorus H ilda suo.

É preciso correr terras para se encon trar v e r
sos tão doces e tão profundos como estes, tão cris
tãos e tão perfeitos. A eles se poderíam  aplicar aque
las palavras de La Harpe que dizia a respeito  dos 
versos de T ib u lo : “ Possuem  particu lar encanto, que 
nenhum a tradução pode exprim ir, e só pelo cora
ção podem ser sentidos ”.

Na Poesia, como em qualquer obra literaria, 
dois elem entos substanciais se conjugam  num  m es
mo plano: a m atéria  e a form a. Uma delim ita o 
campo das idéias e a outra anim a o estilo. Há g ran 
des idéias, como ha grandes estilos, perfeitos á pro
porção que se revestirem  da tonalidade can tan te  da 
Poesia. M uitos preferem  a riqueza das idéias, sem 
atender á penúria do estilo e vice-versa. Seja como 
fôr, o certo é que a pureza e a naturalidade do es
tilo podem to rnar encantadora a ideia mais candida. 
Ao Côn. Estevão faltava, ás vezes, a profundidade 
da ideia. Mas, a form osura da fráse vinha logo com 
pensar essa deficiência. Nos proprios poetas latinos
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encontram -se exemplos. Virgilio é um profundo in 
te rp re te  do coração hum ano. M ovim entou vivos d ra 
mas hum anos. Revelou-se o psicologo fino e pene
tran te . Ovidio, porém, ficou na superfície. Contudo, 
quem  os lê, percebe que a espontaneidade brinca 
nos versos do au to r das Ponticas com m uito m aior 
presteza e agilidade do que na epopeia do im ortal 
cantor da Eneida, se bem que, num  certo sentido, 
seja im praticável um cotejo en tre  os tem as apresen
tados. Virgilio guindou-se ao sublim e, enquanto  O vi
dio desceu á m ediocridade, pondo seu talento  á dis
posição e exploração de causas m enos nobres.

O nosso Côn. Estevão foi dotado do dom par
nasiano de revestir os assuntos mais sim ples de uma 
form a altam ente classica. Encontrei na capa de uma 
velha gram atica latina que lhe pertenceu, estes ver
sos escritos num a fotografia sua, que ele, de certo, 
oferecera a um am igo:

Is ta  q u a m  ch a rta  d ep ic ta m  cern is  im ago  
A n te ocu los m em et p on it u b iq u e tu o s  
Q uo te  eurnque vo let sub coelo  ducere n u m en  
H aud a b sen tem  m e cernere a m ice  potes.

Que sonoridade, que perfeição, ele im prim iu 
neste distico que decora o tum ulo de seu irm ão na 
necropole do Alecrim :

Corde m a n e t  nostro d ile c ti fratris im a g o  
H ic m a n e a t  sem p er  sic  fa c iem  a n te  D ei.

É na composição desses dísticos que o saudoso 
hom enageado se revela um grande m estre. São joias 
de fino quilate literário  que não só honram  os mo
num entos de nossa capital, como as letras "nacionais. 
Ele bem m erece o conceito justo  do ilustre  P resi
den te  deste Institu to  Historico e Geográfico, quan
do escreveu há alguns anos: “ Todo o seu lazer dedi
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cava-o á bela lingua de Virgilio e Horacio, em que 
se aprofundou e especialisou até to rnar-se  nela a 
nossa mais querida e respeitosa autoridade, quiçá, 
das dioceses do Nordeste

O seu tum ulo, na ensolarada necrópole do Ale
crim, não recebeu tão som ente a finalidade especi
fica de guardar seus restos. Algo houve que suas 
trevas não cobriam. Lá se lêm algum as palavras la
tinas, que, como refolhos de acanto, ornam  seus la
dos. Sobressaem , en tre  estas, as que ele m esm o de
dicou a seu irmão. Os dizeres de sua lapide m or
tuária  são da autoria  do seu querido aluno, o Côn. 
Luis Monte. Esses dizeres encontram , porém, o seu 
sentido in tegral num  com ovente distico que ele pro- 
prio riscou, tão clássico e tão cristão, um dos ú lti
mos, talvez, que sairam  de sua pena de m estre. 
E i-lo :

Q ui n os fraterno in  v ita  con ju n x it om ore
In scm n o  tu m u li n os d ed it esse s im u l.

Evocando emocionado o dom feliz de um a lon
ga vida, ao pressen tir que a m orte lhe batia a po r
ta  e lhe cortava inexoravelm ente o fio da vida, es
creveu, então no próprio leito, o seu canto de cisne 
nestes versinhos nobres e enternecedores, que valem 
por um precioso testam ento  literário :

A n n is ja m  m u lt is  vivo q u i ducere v ita m  
L on gius opto  n a m  vivere d u lce  m ih i  
Sed D eus h u m a n a s  prudens q u i tem p era t horas  
N u nc v ita e  cursum  v u lt retin ere  m eu m .

Não quis, en tre tan to , m orrer cantando seus po
emas, como o fizera o celebrado au to r de Pharsalia. 
Nele, como há de ser em todos nós, a natureza hu 
m ana criada para a im ortalidade, estrem eceu ante 
o ho rro r da m orte, Ao clarão da Fé, porém , que
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lhe ilum inara vida, o velho latin ista reanim ou-se, e 
a Deus, Suprem o Senhor da vida e da m orte, fez a 
oblação total de suas derradeiras horas, tangendo na 
lira despedaçada o ultim o jam bo:

O D om in e id f ia t  quod fieri ju b eas.

Os m onum entos da cidade, as inscrições e as 
epigrafias hão de guardar para sem pre o tes tem u
nho eloquente do labor fecundo desse ilustre  sacer
dote que, com tan to  carinho e com petência, amou 
e cultivou a lingua mãe.

O granito e o bronze aí estão para vivo esti
mulo das gerações moças de todos os tem pos, estu 
pendas de vida e de idealismo, ávidas por encon
tra r  no Latim  a fonte e terna de Beleza, de gQsto 
artístico, de harm onia. P ara  elas, como para as ve
lhas gerações do Lacio, o im ortal idioma há de lan 
çar espadanas de luz e, mais uma vez, na historia 
do m undo, o hexam etro  famoso do vate  venusino 
se realizará in tegralm ente:

...L a tiu m q u e  b ea b it d iv ite  lin g u a .

Eis a gloria de um a civilização que nunca m or
re. Foi isto o que com preendeu o Côn. Estevão 
Dantas.

Seguindo seu exemplo, queira a m ocidade de 
nossas escolas alim entar as energias virgens de seu 
espirito na pujança onipresente de uma Lingua 
perene ”.

Côn. JO S É  A D E L IN O  D A N TA S
29-3-1947.



RUAS DE NATAL
NESTOR LIMA

( Socio benemerito)

Continuação do vol. XXXII a XXXIV, de 1935-1937, 
pags. 251 a 276.

A nom enclatura urbana da nossa Capital tem  
sofrido algum as alterações, desde agosto de 1930, 
na adm inistração m unicipal do engenheiro Ornar 
G rant 0 ’Grady, quando foi decretado o plano Gi- 
acomo Palum bo, até os dias correntes.

Não só na aplicação do decreto estadual n° 310 
de 26 de julho de 1932, da In terven to ria  do com an
dante Bertino D utra  da Silva e a pedido do Insti
tu to  Historico e Geográfico, como ainda para a ten 
der a constantes solicitações dos prefeitos Drs. José 
Augusto Varela ( 1943-1945). Silvio Pisa Pedrosa 
( 1946-1947) e nas in terin idades do sr. Mario Lira, 
teem  sido propostos e inform ados inúm eros topó- 
nim os para os logradoiros públicos da capital, m ui
tos ou a to talidade dos quaes foram  adotados em 
decretos m unicipaes, de que, en tre tan to , não possui- 
mos a coleção para a devida confrontação.

O que não tem  adm itido duvidas é que a nos
sa instituição vae prestando ao poder municipal, não 
só na capital, como nas ccm unas do in terior, a sua 
ajuda e a sua colaboração para o fim de que sejam  
hom enajeados e apontados á adm iração do povo os 
nom es daqueles patricios ilustres, ou servidores con
dignos da te rra  potiguar, já  desaparecidos.
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P ara  que fiquem  form alm ente provados esses 
in tu itos e essas praticas salutares, passam os a indi
car as propostas, em diferentes épocas, ao poder 
municipal, dos novos nom es e as justificativas para 
a toponim ia local.

Em oficio de 18 dezem bro 1943 e em respos
ta ao pedido contido no oficio n° 896 de 14 do m es
mo mês, foram  indicados os seguintes:

1 Ministro Tomaz X avier Garcia de Alm ei
da, Io norte-rio-grandense, que fês parte  do Supre
mo Tribunal de Justiça, na M onarquia

2 Ministro Luiz José de Sam paio Junior, 
provável Visconde de Natal, o ultim o da M onarquia, 
no Suprem o Tribunal;

3 Desem bargador Luiz Fernandes, notável 
historiografo e m agistrado con tem porâneo ;

4 D esem bargador M anoel A ndré da Rocha, 
grande jurista , m agistrado e professor, que honrou 
o nome do Rio G rande do N orte no Estado hom o- 
nimo do ex trem o -su l;

5 Dr. João Chaves, consagrado publicista e 
professor de direito  penitenciário;

6 Dr. Marcos Bezerra Cavalcanti, ilustrado 
professor de Medicina, no R io ;

7 Coronel Alipio Bandeira, renom ado solda
do da Republica;

8 Dr. Luiz Antonio Ferre ira  Souto, saudoso 
m agistrado e beletrista;

9 Dr. Jeronim o Cabral Raposo da Cam ara 
(L oló), conhecido advogado e político de renom e;

10 — M onsenhor Alfredo Pegado de Castro 
Cortês, inolvidavel sacerdote, que tan tos serviços 
prestou ao nosso Estado. Noutro oficio de 24 feve
reiro  1944, havia as seguintes propostas:

11 — D esem bargador Elviro Carrilho, ilustre 
filho do Estado, m em bro da m agistra tu ra  do D istri
to Federal, onde atuou sem pre aureolado de justo  
renom e e honorabilídade;
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12 — P adre  Dr. Amorim, que era  o padre Dr.
M anoel Gonçalves Soares de Amorim, notável o ra
dor sacro e defensor da causa de Camarão,
como natural do Rio do

13 17 de Novem bro, data em que foi p ro
clam ada a Republica, nesta capital instituido o p ri
m eiro governo republicano, em 1889;

14 29 de março, data da instalação do go
verno de A ndré de A lbuquerque, em
1817;

15 21 de julho da prim eira constitu i
ção

do fusilam ento do pa
dre Miguel Joaquim  de Almeida Castro, o heróe 
norte-rio-grandense, que tanto  fês pela v itoria da 
causa republicana, em 1817;

17 25 de dezem bro, data da fundação da Ci
dade de Natal, em 1599;

18 Dr. Calistrato Carrilho, hum anitário  cli
nico e beletrista  conterrâneo, que tan tos benefícios 
fês á sua terra , falecido a 22 outubro 1930;

19 Dr. Aurélio Pinheiro, consagrado rom an
cista patrício, falecido no Rio, a 17 novem bro 1938;

20 D esem bargador Zacarias M onteiro, no tá
vel juiz no D istrito Federal e na tu ra l desta Capital.

A 27 de maio de 1944, eram  indicados mais 
nomes, a s e g u ir :

21 — Dr. A lberto M aranhão, um dos m aiores 
filhos do Estado, G overnador duas veses, rep resen 
tan te  á Câm ara dos Deputados, beletrista, fundador 
de inúm eras instituições culturaes, realizador dos 
mais im portan tes m elhoram entos nesta cidade, in
clusive a Cidade Nova, onde deverá ficar localizada 
a nova artéria , para que bem  dem onstre o grande 
apreço dos natalenses a um dos seus m aiores bem - 
feitores;

22 Dom Vital, Bispo de Olinda, veneranda



134

figura do episcopado brasileiro, cujo centenário se 
com em ora a 27 de novem bro deste ano;

23 — Coronel Felinto Elisio, falecido recen te
m ente em Jard im  do Seridó, um dos mais com ple
tos tipos do Cidadão laborioso e expoente da gente 
sertaneja  do nosso E stad o ;

24 — Dr. Manoel Dantas, notável poligrafo, nas
cido no Seridó, ex-P refeito  da Capital e grande am i
go da Cidade, onde faleceu a 15 junho 1924;

25 — Cabugí — in teressan te  acidente geográfi
co, outrora, aplicado á rua João da Mata, no bairro 
da Cidade Alta;

26 — Coronel Pedro Soares, retirado  da atual 
Rua João Pessoa, no bairro  da Cidade alta;

27 — Sachet, retirado  da atual avenida Duque 
de Caxias;

28 — Dr. Teotonio Freire, notável juiz falecido . 
a 11 de maio 1944, deixando uma honrosa tradição 
de austeridade e r e t id ã o .

Em oficio de 10 novem bro 1944, eram  propos
tos os que seguem  :

29 — Dr. Augusto M onteiro, que era o dr. Au
gusto Carlos de Vasconcelos M onteiro, m agistrado, 
politico e adm inistrador, já  falecido, como Prefeito  
do Acre, a 9 de m arço de 1919;

30 - -  Conselheiro Tarquino Braulio de Souza 
A m aranto, professor de d ireito  e deputado geral na 
M onarquia;

31 — Professor Lourival, que era conhecido por 
“ P an q u eca” e se tornou celebre como m em orialis- 
ta  do nosso passado historico, faleceu a 10 setem 
bro de 1926, nesta cidade;

32 — Herculano Ramos, arquiteto  que planejou 
varias obras de relêvo nesta capital, de 1902 a 1913, 
destacando-se o T eatro « Carlos Gomes », o Palace
te  da Assembléia Legislativa, onde está o Tribunal
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de Apelação, etc., falecido a 17 de janeiro  de 1928, 
em Minas Geraes, de onde era filho;

33 — M onsenhor Vicente Lustosa, ilustre  sacer
dote catolico, que m uito se distinguiu na Capital 
Federal, por seus dotes e tra b a lh o s ;

34 — D esem bargador Silverio Soares, ilustrado 
ju rista  e m agistrado, que faleceu como m em bro do 
Tribunal de Apelação, deixando uma nobre tradição 
de com petência e integridade, em 1934;

35 —  Dr. João Lindolfo, que faleceu no Rio, 
em 1943 e foi notável funcionário da Fazenda Fe
deral, deputado por este Estado, em 1908, inspetor 
da Alfandega do Rio, chefe do gabinete do M inistro 
Davi Campista, 1906-1908.

36 — Dr. Afonso Barata, hum anitário  clinico 
norte-rio-grandense, político e criador no Estado, fa
lecido a 20 novem bro 1934;

37 — Dr. Epam inondas Jacom e, distinto varão 
sertanejo, que prestou grandes serviços ao Acre e 
ao seu Estado;

38 — M ajor H ortensio de Brito, heróe e m ár
tir  da aviação, ha pouco falecido no Rio

Mais tarde, em oficio de 9 abril 1945, as indi
cações foram  estas:

39 — Uruassú, celebre povoado á m argem  do 
Rio Jundiaí, onde ocorreu a terrível m atança de 
cristãos, a 3 outubro  1645 e cujo centenário passará 
neste ano (1945);

40 — Com endador Ângelo Roseli, de origem , ita 
liano, que residiu, longos anos, nesta cidade, consi
derado o m aior proprietaiúo urbano, com 107 casas 
de sua propriedade e que m uitos serviços prestou 
ao Estado, faleceu a 9 dezem bro de 1924;

41 — Nicolau Bigois, cidadão austríaco, que re 
sidiu longos anos nesta Capital e foi, com Felipe 
Leinhardt, o constru to r da prim eira rêde de abaste
cim ento dagua da cidade. Faleceu a 28 junho 1907.

42 — Padre  Constancio, que era o padre F ran-
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ciscn (Constando da Costa, na tu ra l do Estado, cape
lão m ilitar, que seguiu com as forças voluntárias 
norte-rio-grandenses para a guerra  com o Paraguai, 
Capelão da Egreja do Bom Jesus das Dores, da Ri
beira, du ran te  longos anos.

43 —  M onsenhor Severiano, ( Francisco Severi- 
ano de F igueiredo) natural do Acari, Vigário de Na
tal em substituição ao P adre  João Maria, lente do 
Liceu Paraibano, autor do Livro “ Diocese da Pa- 
raiba ”, vigário de Esperança, na Paraiba, faleceu na 
Baía, a 23 m arço 1936.

44 —  Francisco Teofilo, que era o capitão F ra n 
cisco Teofilo Bezerra da Trindade, um dos mais no
bres varões que a sociedade natalense possuia, fa
lecido a 3 outubro  1938.

45 Coronel Luiz Emidio, que era o coronel 
Luiz Emidio P inheiro da Cam ara, alto funcionário 
da fazenda federal, pertencen te  ã antiga e tradicional 
familia natalense, deputado estadual, com grande des
cendência dentro  e fóra do Estado, faleceu a 22 ja 
neiro 1916.

46 Dr. João das Estivas, ou dr. João de Al
buquerque M aranhão, descendente da ilustre  fam í
lia dos Cunhaús, presidente do C entro Republicano, 
fundado nesta capital, antes da proclam ação da Re
publica, em 1889

N outro oficio de 21 julho 1945, nada foi opos
to á designação para m udanças e novas artérias, a 
s a b e r :

47 — Presiden te  Roosevelt,
48 —  Conego M onte;
49 — A lm irante P a rse ira s ;
50 —  A lm irante T am andaré;
51 — Cândido M edeiros;
52 —  Joaquim  Fonseca e
53 —  N. S. de Nazaré
Assim tam bém , em oficio de 28 de fevereiro 

de 1946, foi aceito o nom e d e :
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54 — Assis Brasil, e propostos mais os seguintes:
55 a 58 — Wenceslau Bras, Epitacio Pessoa, 

Artur Bernardes e Washington Luis, para comple
tar a relação dos Presidentes da Republica, no b a i r r o  

da Cidade Nova, e para outras ruas,
59 — Antonio Carlos,
60 — Pedro Lessa,
61 — Oswaldo Cruz,
62 — Sampaio Correia, nomes lacionais que 

dispensam justificação, e mais
63 — Luiz Lobo, coronel do Exeicito,
64 — Abdenago Alves, alto funcianario da Fa

zenda Nacional,
65 — Monsenhor Assis, ( Francisco de Assis Al

buquerque ),
66 — Desembargador Lupicino (Lupicino Amin- 

tas da Costa Barros) e
67 — Dr. Augusto Bezerra, emeritos conterrâ

neos, que em outros Estados brasileiros, tão alto 
souberam levantar o nome da sua patria norte-rio- 
grandense

Com relação a novo pedido da Prefeitura em 
oficio de 31 julho 1946, foram indicados em oficio 
de 6 agosto do mesmo ano, os que se seguem:

68 — Aristides Lôbo, nobre vulto da Republica;
69 — Dr. Antonio China, humanitário clinico 

patrício, falecido em 1944;
70 — Clovis Bevilaqua, inesquecível jurista na

cional, de renome mundial, falecido em 1944;
71 — Ursula Garcia, notável poetisa nordestina, 

já falecida”.
Em oficio de 5 março 1947, outros nomes fo

ram propostos;
72 — Afranio Peixoto, grande poligrafo de no

me nacional;
73 — Alonso de Almeida, isto é, Joaquim Alon- 

so Moreira de Almeida, alto funcionário da Fazen
da Nacional e filho do Estado;
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74 — Álvaro Carrilho, ou seja dr. Á lvaro D an
tas Carrilho, alto funcionário da Fazenda Nacional, 
recentem ente  falecido em São Paulo;

75 — Professor M anoel Garcia, saudoso lente 
de m atem aticas no A teneu e na Escola Norm al des
ta  cidade;

76 — Ritinha Coelho, notável con terrânea que 
m andou pro teger o cadaver de A ndré de A lbuquer
que, vitim a da revolução republicana de 1817, nes
ta então C ap itan ia ;

77 —  6 m arço 1817, data da revolução republi
cana de Pernam buco e que se alastrou ao Rio G ran
de do N orte;

78 —  H enry Koster, v iajan te  inglês e exato 
narrado r dos aspetos da te rra  potiguar, nos come- 
ços do século 19°;

79 —  Luiz Coelho, ou seja Luiz de F rança Co
elho, conhecido professor de m usica em Natal, por 
m uitas gerações:

80 — P adre  Francisco Pinto, jesuita, o inim i
tável m estre  do valoroso indio potiguar Antonio Fe
lipe Cam arão

Com data de 7 de abril de 1947, novos topó- 
nimos foram  in ic iados:

81 —  D. Joaquim  de Almeida, prim eiro bispo 
de Natal e titu la r de Lari, recentem ente  falecido em 
Macaiba, figura de real destaque no episcopado b ra 
sileiro, na tu ra l de G oianinha;

82 D esem bargador José Lucas da Cam ara, 
ilustre  conterrâneo, que viveu e honrou sua te rra  
natal, na grande m etropole am azonense, onde exer
ceu os mais altos cargos na m agistra tu ra  e na ad
m inistração ;

83 —- Dr, Galdino Lima, em erito  orador e ju 
rista  com patricio, que dignificou altos cargos da 
adm inistração e da m agistra tu ra  neste Estado, fale
cido a 25 junho 1922;

84 — Dr. Moisés Soares, talentoso jornalista  e
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tribuno político, m uito cêdo roubado á terra  e á 
gente potiguar, falecido a 6 agosto 1922;

85 —  7 abril 1892, data  da segunda constituição 
política do Estado e da abdicação do I o Im perador 
do Brasil, em 1832;

86 — 28 Novem bro (1891) restauração  de an
tigo topónim o que, em uma praça do bairro da Ri
beira, recordava a deposição do Io presidente repu 
blicano, dr. Miguel Joaquim  de Almeida Castro e 
aclamação da Jun ta  G overnativa com o general Lima 
e Silva e os drs. Joaquim  F erre ira  Chaves e Ma
noel do Nascim ento Castro e S ilv a ;

87 — 13 de maio, restauração  do topónim o que 
existiu na rua, que tem  hoje o nom e de Princesa 
Isa b e l;

88 —  Coronel B altasar da Rocha Bezerra, g ran
de sertanista, fundador da fam ilia “ P edra  Branca ”, 
de num erosa e ilustre  descendencia e ram ificação no 
E stad o ;

89 —  Coronel Jeronim o Cabral de Macedo, fun
dador da “ Casa G rande ”, tradicional fam ilia assuen- 
se, que se irradiou por vários m unicípios do Rio G. 
do N orte;

90 — Coronel Antonio de Azevêdo Maia, fun
dador do sitio “ C onceição”, hoje cidade, município 
e com arca de Jard im  do Seridó, tronco de tradicio
nal e num erosa fam ilia no rte -rio -g randense”.

Finalm ente, em oficios-respostas á P refe itu ra  
natalense, o Institu to  nada opôs ás suas indicações 
dos nom es de Segundo W anderley, Cel. Cascudo, 
José Farache e Ferre ira  P into, para designarem  no
vos logradoiros, ou substitu írem  nom es m udados.

Ai, fica, mais um a achega aos toponim os m uni- 
cipaes, afim de que os porvindoiros possam saber e 
avaliar as razoes que os justificam .



0 N O SSO  U L T I M O  S E N A D O R  DO IM P É R IO
Adauto Miranda Raposo da Camara

( Sócio do Instituto)

O Visconde de Inhom erim  faleceu em Paris, 
aos 3 de Junho  de 1876. Em N ovem bro do m esm o 
ano, foram  realizadas no Rio G rande do N orte as 
eleições para seu sucessor no Senado. A curul ún i
ca da Provincia foi uma das que mais vagaram : em 
63 anos, teve seis ocupante^. Era presidente  do Rio 
G rande do N orte o dr, Antonio dos Passos M iran
da, a quem  caberia eleger o 6° e últim o Senador 
no regim e m onárquico, — Diogo Velho Cavalcanti 
de A lbuquerque, m em bro de um a familia que deu 
dez senadores do Im pério. No que toca ao Rio G ran
de do Norte, êste foi o mais inútil de todos, para 
me valer da expressão de Luis da C am ara Cascu
do a seu respeito. ( Governo do Rio Grande do Nor
te, pg. 65).

Em 4 de Janeiro  de 1877, estava nom eado pela 
Regente. Da lista tríplice faziam parte  ainda o dr. 
Tarquinio Braulio de Souza A m aranto  e o dr. F ran 
cisco Gom es da Silva, todos conservadores. Êste, em 
1867, jun tam en te  com o padre João Manoel, teve a 
iniciativa da candidatura  de outro  adventicio à vaga 
d. M anoel de Assis M ascarenhas. Agora, p reterido  
na escolha, havia de sen tir a hum ilhação de ver a 
sua te rra  sistem àticam ente excluida da rep resen ta 
ção no Senado, em  proveito  dos hom ens de outras
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Províncias. Depois do P ad re  G uerra, os nossos re 
p resen tan tes vitalícios têm  sido sem pre estrangeiros, 
e só têm  cuidado de si, exclam ava José Leão, em 
conferência no Clube N orte-R iograndense, no Rio. 
( Rev. do Inst. Híst. e Geog. do R. G. do Norte, vol.
III. nr. 1, 1905).

Quando o Senado se ocupou do reconhecim en
to  de sua eleição, houve acalorados debates, que se 
estenderam  de 27 de Fevereiro  a 5 de M arço de 
1877. A oposição liberal cerrou fileiras contra a va
lidade do pleito. Não raro , os debates tom aram  as
pecto personalíssim o, sofrendo o favorito  da Corôa 
ásperos ataques, por se te r  m ostrado um  ambicioso 
apressado, que desprezou certos escrúpulos. Assim, 
Francisco O taviano põe em  contraste  sua atitude, 
aceitando açodadam ente a candidatura  por uma P ro 
videncia, onde nunca pusera os pés, com o nobre 
proceder do deputado Paulino de Souza, sabidam en
te  o insp irador do P artido  Conservador, recusando 
sua indicação, deixando essa posta aos ambiciosos 
vulgares, que acred itavam  não teriam  outra oportu 
nidade de e n tra r  dignam ente para o Senado.

O Senador Dom ingos Jaguaribe, fu tu ro  Vis
conde de Jaguaribe, foi como que o chefe da ba ta 
lha con tra  o reconhecim ento. D estacaram -se no a r
dor da oposição Silveira da Mota, Francisco O tavi
ano, Silveira Lobo e Pom peu.

A Comissão de Constituição apresentou  um  
longo paracer, opinando pelo reconhecim ento. Che
gou à conclusão da regularidade do pleito, não obs
tan te  confessar que não lhe tinham  chegado as atas 
de num erosas paróquias, cujo resultado, en tre tan to , 
não podería a lte ra r  a colocação dos candidatos, - o 
que é v ivam ente negado pelos adversários, que sus
ten tam  que, sendo o desem bargador Brito G uerra  o 
4o na apuração geral, podería passar para o 3o lo- 
gar, deslocando o dr. Gom es da Silva.

O taviano abre  a discussão, requerendo  o adia
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m ento dos debates, a té  que chegassem  as atas re 
quisitadas pela Comissão. Era um a m anobra obstru 
cionista, contra que se m anifestam  os conservadores.

Jaguaribe  ocupa a tribuna para com bater o 
Parecer. Diz que o faz como “ quase norte-riog ran - 
dense ”, pois que é cearense, e tem  paren tes no Rio 
G rande do Norte, “ Provincia indefesa e ausente ”, 
visto como, dispondo apenas de um a cadeira, está 
vaga. P ro testa  contra a eleição de um  M inistro, m em 
bro do P oder Executivo, “ contra flagrante disposi
ção de Lei ”. (1)

E stranha que, estando ainda quente o sepulcro 
de Torres Homem, o seu sucessor já  estivesse no
meado. Revela que o seu in teresse  pelo Rio G ran
de do N orte é antigo e legítim o. Por ocasião do 
pleito em v irtude da m orte do Senador Paulo José 
de Azevedo e Brito, am igos seus daquela Provincia 
foram  ao Ceará pedir-lhe o apoio de seu jo rnal para 
a candidatura do conselheiro Tomaz X avier G arcia 
de Almeida, contra a de D. M anoel de Assis Mas- 
carenhas, bafejada pela situação. O fereceu-se Jagua
ribe para im prim ir no Ceará um  jo rnal que seria 
distribuído no Rio G rande do Norte, onde não ha
via im prensa, tom ando a causa do conselheiro To
maz, que era a da própria Provincia. Não podia êle 
deixar de se rebe lar contra  a “ proscrição no rte-rio - 
grandense ”. O taviano aparte ia : — “E nunca mais outro

(1) Os liberais abusaram dêste argumento, inteiramente in
consistente. Não havia qualquer disposição lega que impedisse a 
eleição de Diogo Velho. O Decreto nr. 2.675, de 20 de Outubro 
de 1875, que reformou a legislação eleitoral, adotou o P r in c ip io  
das mais amplas incompatibilidades, mas não se referia, absoluta
mente, à dos Ministros, para qualquer cargo eletivo. Não é ver
dade que a candidatura contrariasse qualquer lei expressa. Opunha- 
se, sim, ao seu “espírito”. A incompatibilidade era moral, im
plícita”. Nem era possível admitir o contrário, uma vez que Di
ogo Velho era Ministro do Gabinete que apadrinhou a referida lei.
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norte-riograndense teve o d ireito  de ser senador 
pela sua te r ra ”.

O único potiguar senador do Im pério foi o P a 
dre Francisco de ‘Brito G uerra, falecido em 1845. 
Vem a à baila a abjeção a que foi relegado o Rio 
G rande do N orte pelos partidos da M onarquia. Ja -  
guaribe, ajudado por outros, em sessão posterior, 
passa em rev ista  o preenchim ento  das vagas sena
toria is daquela Provincia, e com ete a incoerência 
de p rocurar justificar a escolha de quase todos. Assim, 
Afonso M aranhão, pernam bucano, m as de familía 
norte-riograndense, com interesses a li;o  padre G uer
ra, na tu ra l da P rovincia; Paulo José de Azevedo e 
Brito, nom eado pela influência de um  paren te  po
deroso. O senador Pom peu lem bra que o parente  
era o desem bargador Joaquim  M arcelino de Brito, 
deputado, e que foi M inistro no G abinete de 2 de 
Maio de 1846, quando o sobrinho, bahiano como 
êle, foi escolhido para o Senado em 1845... O quar
to Senador, D. M anoel de Assis M ascarenhas, goi
ano, m as ilustre, deu brilho à curul, e govêrnou a 
Provincia várias vezes: o quinto, Visconde de Inho- 
m erim , flum inense, g rande nome, que honraria  qual
quer P rovincia: o sexto, agora nom eado, o conselhei
ro Diogo, se julga com direito, porque, sendo pa
raibano, é “ quase n o rte -rio g ran d en se”, — razão que 
leva o o rador a se considerar con terrâneo  de Diogo, 
pois é tam bém  “ quase norte-riograndense  ”.

A ssegura que procedeu com a m áxim a lealda
de para com o conselheiro Diogo, ao m esm o tem 
po que defendia com carinho as prerrogativas do 
povo potiguar. Logo que se cuidou da substituição 
de Torres Homem, Jaguaribe  enviou a Diogo, como 
seu amigo, um a carta  em  que o concitava a desis
tir, porque sua cand idatu ra  seria inconvenientíssim a, 
contrária à lei recém-promulgada, ou então o m is
sivista seria obrigado a opôr-se à sua legitim idade. 
Diogo não respondeu, d isputou a eleição, fazendo va
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ler a sua condição de “ quase-filho Em sessão pos
terior, lê cópia da carta. (A nais do Senado do Im 
pério, 1877, Vol. I, pgs. 212 e segs).

Silveira Lobo intervém , a principio, com ap a r
tes veem entes.

Teixeira Junior, signatário  do Parecer, en tra  
a defendê-lo, procurando d estru ir  as objeções dos 
adversários. Em certa  a ltu ra, assim  se m anifesta : —

— O sr. Teixeira Junior. — Ainda mais, um  dos 
distin tos caracteres, filho daquela Provincia, o sr. 
D esem bargador Brito G uerra , a quem  o nobre Se
nador pelo C eará se referiu  em  seu discurso (2) foi 
um  dos auxiliares prestim osos com que o sr. Diogo 
Velho contou. Filho da Provincia, estim ado gera l
m ente pelas suas qualidades e votado pelos liberais, 
dirigindo-se a alguns de seus amigos, a propósito 
da eleição, expressou-se do modo seguinte: (lendo)

“ Mas, em qualquer das hipóteses, ou tenha de acei
ta r  a apresentação, que, porven tura, da Provincia 
se me faça, ou, não havendo-a, fique o m eu nom e 
em com bleto silêncio e exclusão: desde já, assevero 
a V. S. que a candidatura do sr. conselheiro Diogo

(2) O senador Jaguaribe, em sessão de 27 de Fevereiro, 
lem bra dignos norte-riograndenses, em condições de ascenderem ao 
Senado: — o inspetor da Alfândega da Côrte, conselheiro Rafael 
Arcanjo G alvão, que, aliás, com petiu com Inhom erim ; o desem
bargador B rito  G uerra, a quem tece os maiores elogios, e de quem 
M endes de Almeida, em aparte , diz que foi muito bom estudan
te ; a familia C am ara, que tinha membros formados.

Tais nomes eram suficientes para destruir a tese impuden- 
temente sustentada por Souza Ramos, no Senado, por ocasião do 
reconhecimento de Torres Homem: as pequenas províncias, não 
tendo homens para a defesa de seus interesses, deveríam ser re
presentadas por filhos eminentes de outras províncias. Os própri
os potiguares é que se diminuíam a si mesmos e à sua terra, in- 
cuicando candidatos estranhos, e se excluindo da representação, 
abatidos por um complexo de inferioridade que os acompanhou 
por todo o Império.
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Velho me é especialm ente sim pática
— O sr. Silveira Lobo. — É um m agistrado de

pendente do M inistro da Justiça.
— O sr. Teixeira Junior. —  Não faça esta in jus

tiça ao sr. desem bargador Brito G uerra. V. Ex. não 
o conhece. É independentíssim o.

—  O sr. Silveira Lobo. —  Perdoe-m e.
—  O sr. Teixeira Junior. — E na posição em 

que se acha, para que precisa do sr. M inistro da 
Justiça ? M embro de um  T ribunal Superior, ca rá te r 
ilibado, in tegérrim o, não podia avançar estas asser
ções senão m ovido por plena convicção.

O taviano volta à carga, com entando o gesto 
do P residen te  da Relação de Ouro Preto , e profli- 
gando a “ expansão privada de um m agistrado libe
ral, que correspondeu aos desejos do M inistro ”. Re
corda o caso de José de Alencar, que não foi esco
lhido senador porque era  M inistro, e, agora é um 
candidato sem brilho, sem  méritos... ( contestações).

O sr. Silveira Lobo. — (dirigindo-se a um  cor
religionário do Governo):

—  A credita que, se êle não fosse M inistro, vi- 
ria  Senador?

O P residen te  da Província é acusado de ha
ver favorecido a eleição do M inistro, de quem  de
pendia, e é responsabilizado pelo am biente de te r 
ro r que ali reinava, com as façanhas de Jesuino 
B rilhante, segundo docum ento lido daquela tribuna.

Jaguaribe responde a Teixeira Junior, em 3 de 
Março, e lam enta que êste  não se ache presente. Sus
ten ta  que a candidatura  Diogo Velho é ilegítima. 
Que não faltam  hom ens ilustres ao Rio G rande do 
Norte, para os m andar ao Senado, e cita alguns de
les : o conselheiro G a lv ão ; o dr. M oreira Brandão, 
um a das notabilidades da Província; o dr. Tarquino 
de S o u za ; os m em bros da fam ilia Cam ara, drs. O ta
viano e G abriel Soares da Cam ara, e todos êstes 
têm  sido deputados gerais, o dr. Jerôn im o Raposo
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da Cam ara, candidato ao S e n a d o ; o desem bargador 
Brito G uerra. R eafirm a os elogios que lhe fez. Q uan
do ju lgava que êle discordasse da candidatura de 
Diogo Velho, é porque o desem bargador sem pre 
pensou que sua Província tinha tam bém  o direito  
de se fazer rep resen ta r pelos seus filhos. Na ocasi
ão em que o orador apoiava, no Ceará, a eleição 
de Tomaz X avier Garcia de Almeida, para sucessor 
de Paulo José de Azevedo e Brito, o dr. B rito G uer
ra  era dos que reivindicavam  os direitos do Rio 
G rande do Norte, opondo-se ao nom e de D. M ano
el de Assis M ascarenhas, que foi o eleito. Não asse
vera, m as supõe que, nessa época, seu jo rnal publi
cou artigos com a própria letra  do desem bargador, 
defendendo sua Província. Agora, com surpresa, êle 
pensa diferentem ente, talvez porque deseje tran sfe 
rir-se  para uma Relação m ais próxim a do Rio G ran 
de do Norte.

A aprovação do P arece r perigava. Depois de 
uma sem ana de apaixonados debates, foi afinal re 
conhecido o novo Senador, empossado na sessão de 
6 de M arço de 1877. Sorteada a comissão que o de
veria in troduzir no recinto , dela faz parte  o sena
dor Pom peu, que queb rara  lanças pela sua exclusão 
da Câm ara Vitalícia. O P artido  C onservador via cla
ram en te  que a causa do seu correligionário era a 
do próprio  G abinete. O D uque de Caxias, seu p re 
sidente, ou o Barão de Cotegipe, que era quem  m a
nobrava o M inistério, m obilizou as forças para o 
prélio parlam entar. Segundo o “ Jo rna l do Com ér
c io ” ( 15/6/ 1899), Diogo foi reconhecido por um 
voto de m aioria. A votação não foi nom inal. P re 
sentes 44 senadores, ausentes 3. Fizeram  declaração 
de voto contra 13 senadores, en tre  os quais Zaca
rias, Pom peu, Cândido M endes, Francisco O taviano, 
Silveira da Mota, Nabuco, Saraiva, Abaeté, Sinim bú, 
e Silveira Lobo. O nom e de Jaguaribe  não consta da 
lista, em que figura o D uque de Caxias.



—  148 —

A vitória de Diogo Velho foi m uito festejada 
no Rio G rande do N orte, cujos eleitores tan to  con
tribu iram  para fazer de sua Provincia um  burgo 
podre, dócil aos m anejos do Centro, subm issa às 
imposições da Côrte. Só se lem bravam  dela quando 
havia vaga no Senado. Os felizardos que lhe a rre 
batavam  os votos, nunca se deram  ao trabalho  de 
lhe fazer uma vista, de se certificar de sua posição 
geográfica, —  com exceção de D. M anoel de Assis 
M ascarenhas. Torres Homem, que era influente no 
Banco do Brasil, cuja presidência deixou para tom ar 
assento no Senado, nos prestou  um  serviço, m uito 
louvado por um  P residen te  da Provincia; a rran jou - 
nos um  em préstim o a bons ju ros e a curto  praso...

A té no C eará se bebeu cerveja, e se queim a
ram  girândolas pela sagração senatorial do fu turo  
Visconde de Cavalcanti. E o barão de Ibiapaba deu 
bailes, com a quota de 100$, para com em orar o acon
tec im en to ,—  gastando assim, na politica, o dinheiro 
ganho, com ignom inia, no com ércio negreiro. (3)

FILHO DILETO DA FORTUNA

Diogo Velho C avalcanti de A lbuquerque nas
ceu no Pilar, Paraiba, aos 9 de Novem bro de 1828.

(3) Foi a seguinte a colocação dos mais votados, segundo o
m apa da apuração geral:-—

Cons0 Diogo V .lho C. de A lbuquerque 479 votos 
D r. Tarquino Braulio de Souza A m aranto 390
D r Francisco Gomes da Silva Jun ior 313
Desem bargador Luiz G. de B rito  G uerra 96 
D r. M iguel Joaquim  de A. C astro 96
D r. José M oreira B randão 65
D r. Amaro Carneiro Bezerra C avalcanti 49
D r. Vicente Inácio Pereira 48
Dr. Jerónim o Cabral Raposo da C am ara 45

e outros menos votados, inclusivè o comendador José de 
Sá Bezerra, com 6 votos, e 3 em separado. A Provincia tinha 
584 eleitores, distribuídos por 27 paróquias.
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(4) Foram  seus pais Díogo Velho Cavalcanti de Al
buquerque, fazendeiro e Senhor de Engenho, e An
gela Sofia do Am aral. M orreu em  Juiz de Fora, aos
14 de Junho  de 1899. Seu pai se finou em Setem 
bro de 1872, com 79 anos de idade, em seu enge
nho de Nazaré, Pernam buco.

Form ou-se em Direito, em  Olinda, em  1852, 
tendo sido colega de tu rm a do norte-riograndense 
G abriel Soares Raposo da Cam ara, fu tu ro  deputado, 
Cabral que não usava êste nom e, que os irm ãos fi
zeram  famoso, na politica, na adm inistração e no 
Foro. Casou com um a verdadeira beldade, Amélia 
M achado Coelho e Castro, sobrinha de M ariano P ro - 
cópio F erre ira  Lage. Seu salão, no Rio, era o pra- 
zo-dado da elegância m undana, na década que pre-, 
cedeu a República. M achado de Assis m antinha, na 
“ Ilustração Brasileira ”, um a seção in titu lada “ His
tória  de Quinze D ias”, assinada MANASSÉS. Em
15 de Agosto de 1877, alude “ às b rilhan tes quintas- 
feiras do sr. Conselheiro Diogo Velho ”. A form osa 
e jovem  viuva de 1899 faleceu no Rio de Janeiro , 
esquecida, só no m undo, em  21 de Fevereiro  de 1946, 
aos 85 anos. Alguns raros conhecedores de seu pas
sado lhe dedicaram  palavras de respeito  à m em ória, 
en tre  eles A franio Peixoto, que a recordou em lon
go artigo no «C orreio  da M anhã». M etade de sua 
existência transcorreu , in tensa e brilhante, na F ran 
ça, Suiça e outros centros da m ais requin tada civi
lização, onde m antinha, com  a m esm a pompa, o ce~ 
tro  da elegância e distinção, desfru tando os cabe
dais que o m arido acum ulara.

(4) No vol. IX do “ Anuá io Genealógico Brasileiro” (S. 
Paulo, 1947), está publicada sua certidão de batismo, extraída do 
arquivo da Faculdade de Direito do Recife. Por tal documento 
se verifica ter sido levado à pia. em 13 de Setembro de 1829, o 
“ párvulo Diogo”, já contando 10 meses e 4 dias de idade, isto 
é, nasceu em 9 de Novembro de 1828 e não 1829, como era corren
te até agora.
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Do seu m atrim ônio houve Diogo dois filhos, 
que se extinguiram  jovens e sem  geração: F e rnan 
do e Esteia. Esta desposou o m arquês M ac-Swiney 
de M ashanagloss, ausentes na Europa, quando o Vis
conde desapareceu, e que figuram  no convite para 
as exéquias do 30° dia. A residência no Velho M un
do, os hábitos cosm opolitas e aristocráticos, os to r
naram  estrangeiros em face do Brasil. A Viscondes
sa, idosa, vencida pela nostalgia, am argurada pela 
perda dos filhos, regressa à Pátria , indo viver, re 
traída, esquiva, na rua Cândido Mendes, na Glória. 
Enriqueceu sobrem aneira a pinacoteca do M useu Na
cional de Belas Artes, com as suas generosas doa
ções. C oncorreu com 200.000 cruzeiros para a C ate
dral de São Paulo. P rom eteu  que não esquecería a 
M aternidade de Natal em seu testam ento , como que 
para agradecer, m esm o tard iam ente , a cadeira de 
Senador que os potiguares ofereceram  ao m arido, 
na era im perial. Mas do testam ento  não se teve no
ticia, até hoje. Em hom enagem  ao Visconde, que 
m orreu  cego e tuberculoso, criou, na Biblioteca Na
cional, em 1926, a seção BRAILLE, com cerca de 
250 obras gravadas por aquele sistem a, en tre  elas 
algum as de Afranio Peixoto. Com a reform a da Bi
blioteca, foi a coleção incorporada ao Institu to  Ben
jam im  Constant, para m eninos cegos. Ninguém, ja 
mais, seguiu, neste País, o exem plo da velha fidal
ga, para am pliar os m eios de cu ltura dos privados 
da visão.

VIDA PÚBLICA

Diogo Velho, como os bacharéis de seu tem po, 
estreou na vida pública, em um a prom otoria no in 
terior. Seus discursos bem  preparados, seus libelos 
candentes, a paixão da Justiça, os zelos pela defesa 
da sociedade, despertaram  a atenção para a sua fran 
zina pessoa. O que lhe deu notoriedade foi sua enér
gica atuação no ju ri dos assassinos do novel depu
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tado geral T rajann Alipio de Holanda Chacon. Mais 
de meio século depois, outro  intrépido Holanda Cha
con, jo rnalista  em Recife, era elim inado a cacete* 
na via pública, por obra de inim igos políticos. (5) 

Homem feliz, antes de mais nada, conform e a 
observação do historiador paraibano J. Veiga Jun io r 
(Revista do I. H. G. Paraibano) vol, X, 1946), Di- 
ogo Velho viu abertos diante de si os cam inhos para 
todos os triunfos: — deputado provincial, d ire to r da 
Instrução Pública, D eputado G eral em 4 Legislatu
ras ( 10a., 11a., 143. e 15a ); P residen te  das P rov ín 
cias do Piauí (1859), C eará (1868) e Pernam buco 
(1870); M inistro da A gricultura, da Justiça e dos Ne
gócios E stran g e iro s; Conselheiro de Estado; V çador 
da Im peratriz ; Senador do Im pério por uma P ro 
víncia que não suspeitava de sua existência (1877- 
1889); Visconde de Cavalcanti, em 30 de Maio de 
1888; Com issário G eral do Brasil jun to  à Exposição

(5) O dr. Trajano foi assassinado em 5 de Setembro de 
1849, por divergências políticas, a mando de inimigos poderosos. 
Os autores materiais do crime se evadiram. Um deles por alcunha 
“ Beijú”, foi preso em Goianinha, Rio Grande do Norte, de cuja 
cadeia conseguiu fugir. Mas tarde, disfarçados, passaram pelo Ce
ará, rumo ao Piauí, onde foram recapturados, em 18.71. No mes
mo áno, foram julgados em Areia, e receberam exemplar senten
ça: dois foram condenados à morte (Carlota Lucia de Brito e 
Antonio José das Virgens); Galdino Guedes da Silva, a galés per
pétuas: e dois irmãos, um a 23, e o outro a 20 anos de galés. 
"Estala se rne de dor o coração ao registrar aqui essas severas 
condenações”, escrevia o Presidente da Província da Paraiba, dr. 
Antonio Coelho de Sá e Albuquerque, em seu relatório de 3 de 
Maio de 1852.

Autores e cúmplices foram submetidos a novo julgamento, 
em Areia, 1853, Aí é que se notabilizou o jovem promotor, Diogo 
Velho, bacharel recém-formado, nomeado em 21 de Janeiro de 
1852. O Juri se manteve inflexível em relação a todos os réus, 
modificando apenas a sentença imposta a Carlota de Bri.o, que 
se viu condenada a galés peipétuas.

A opinião pública ficou respeitanto o promotor que foi im
placável na defesa da sociedade, apesar da importância dos man
dantes.
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Internacional de Paris, de 1889; hom em  de negócios, 
concessionário de m últiplas estradas de ferro, — o 
que lhe dava o lastro financeiro indispensável para 
m an ter o lustre  de uma bela posição politica e so
cial. No reinado de D. Pedro II, por m ais incrivel 
que pareça, houve m uito quem  realizasse ótim as 
transações sob a inovação do progresso do país...

Como D iretor da Instrução Pública, em 1861, 
apresentou  ao P residente  da Paraiba um  Relatório, 
em que dem onstra o seu vivo in teresse pela m aior 
dissem inação do ensino. Suas idéias não eram  de 
todo atrasadas. Refletiam  os preconceitos da época, 
mas, em suas palavras e sentenças cam panudas, se 
faziam concessões às ex traord inárias reform as que 
surgiam , nos meios m ais cultos da Europa e nos 
Estados Unidos, neste se to r da adm inistração públi
ca. D eclara-se contra a atribuição que o Ato Adi
cional conferiu  às A ssem bléias Províncias para re 
gularem  a instrução prim ária e secundária, -  “ g ran 
de mal ”, em  sua opinião, apesar de nunca te r  sido 
panegirista da centralização adm inistrativa. E acres
centa : “ A diversidade de leis traz, como conse
quência, a diversidade de m étodos, princípios, livros, 
etc., isto é, a anarquia, e a instrução, en tregue à 
anarquia, pode ser um  ativo dissolvente, ao passo 
que sua unidade é, sem dúvida, o meio m ais eficaz 
para in sp irar a um  povo o sentim ento  do fim co
m um  e da solidariedade nacional ”.

“ A prim eira necessidade é, pois, in stitu ir a pe- 
dagogia, — criar o professorado, acêrca de que nada 
tem os, nem escola normal, ném classes normais

B ate-se pelo ensino profissional, ou especial, 
mas, obediente aos erros do tem po, em um  país es
cravocrata. A instrução devia esta r em relação com
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a posição social do individuo, devia prepará-lo  para 
a sua condição. G raças a tão  estúpida concepção é 
que, ainda hoje, o trabalho  m anual não tem  vinga
do nas escolas prim árias e secundárias do Brasil, 
sem  em bargo do esforço im enso despendido pelos 
técnicos, pelos educadores, pelos governantes, m as 
persiste no sub-conciente da classe média a p reven
ção contra a atividade m uscular, contra o esforço 
físico, contra os calos das mão, que recordam  o tra 
balho escravo.

Neste Relatório, de I o de M arço de 1861, Diogo 
Velho a ssin a lav a : “ O ensino agricola, m ercantil, in
dustrial ou artístico, nem  um  raio de luz pôde ainda 
lançar sôbre as fontes da nossa produção e riqueza”.

N otando as falhas da nossa organização peda
gógica, ex c lam a : “ A nossa civilização é um  edifício 
erguido na a re ia !”

O R elatório é bem  feito, extenso, e contém  um 
plano in teligente e orgânico para a reform a da ins
trução  na Paraiba. Cada com arca seria um  distrito  
literário . Os prom otores e os párocos teriam  a tr i
buições para efeito de inspeção e orientação do en
sino.

Q uando P residen te  do Ceará, na sua FALA de 
1868, discorreu com o m esm o gongorism o em tôrno  
do ensino popular, dem onstrando grande em penho 
pela m aior expansão da cu ltura da Província.

Nos relatórios e Falas das adm inistrações p ro 
vinciais, que jazem  esquecidos pelos arquivos, se 
encontra m uitas vezes a revelação su rp reenden te  de 
idéias que m edravam  len tam ente  en tre  povos cul
tos, e já  os moços que eram  despachados para os 
governos regionais, as esposavam  e apregoavam , em 
bora, é de ver, suas palavras se perdessem  sem  qual
quer ressonância. Em todo o caso, conforta verificar 
que a m entalidade dos nossos estadistas não era to
talm ente infensa às sugestões da experiência das na
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ções qus nos podiam dar lições, O abuso do Latim , 
que a República conseguira coibir, voltou a conges
tionar os program as e a a travancar o cérebro dos 
nossos pobres adolescentes. Até 1920, a co-educa- 
ção ainda era pecado, no Brasil, D errubám os as m u
ralhas que, nas escolas, separavam  m eninos e m eni
nas, rapazes e moças, e os jovens patrícios passaram  
a se tra ta r  com respeito, estim a e confiança, sem 
quebra de qualquer preceito  m oral, sem qualquer 
perigo para a sua form ação espiritual. Esta conquis
ta é dos últim os anos, en tre  nós, nos cursos secun
dários. Mas, por ela já  se pugnava desde m uito tem 
po, nas venerandas Falas Presidenciais. O sucessor 
de Diogo Velho, na Instrução Pública, foi Manoel 
Porfirio A ranha, que pregou abertam ente  contra o 
excesso de Latim  e teve a coragem  de propor a su
pressão, por inúteis, das cadeiras dessa disciplina no 
in terior.

O P residen te  da Paraiba, Justino  Ferre ira  C ar
neiro, em 1881, reclam ava a adoção do ensino pro
miscuo, como se vinha praticando nos Estados Uni
dos. No seu Relatório de 1880, o D iretor da In stru 
ção, Ivo Magno Borges da Fonseca, já propunha a 
m esm a cousa. No Rio G rande do Norte, o P residen 
te  José B ernardo Galvão Alcoforado Júnior, na FALA 
de 1875, achava conveniente que, ao m enos como 
ensaio, se adm itissem  alunos do sexo masculino, m e
nores de 10 anos, nas aulas do sexo feminino,

“ Como sabeis, esta idéia é hoje m uito preco
nizada, e, segundo Hippeau, da reunião da m ocida
de dos dous sexos nos m esm os estabelecim entos, e 
sua participação em um a educação comum, consi- 
dera-se hoje, geralm ente, que resultam  m uito mais 
vantagens do que in conven ien tes”.

NEGÓCIOS DE FERROVIAS

As concessões de privilégios para a construção
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de estradas de ferro  no Brasil apresentaram , d u 
ran te  anos, feições escandalosas. As mais inescrupu- 
losas negociatas se consum avam  a p retex to  de p ro 
m over a redenção econômica do Pais. A garantia  
de juros polpudos fascinava os capitalistas es tran 
geiros (ingleses). O golpe consistia em a rran ja r bons 
padrinhos jun to  aos governos locais, às Assembléias 
e ao Ministério. Com um sim ples requerim ento , um 
individuo podia enriquecer. O btinha a concessão, o 
privilégio de zona. Em seguida, a garantia  de juros. 
Depois, vinha a au torizarão  para  passar o contrato  
adiante. E neste jôgo, os bem -aventurados conces
sionários e con tratan tes em bolsavam  centenas de con
tos de réis. Á som bra de tais escândalos é que su r
giram  ou se consolidaram  avultadas fortunas, em 
m ãos de conhecidas fam ilias brasileiras. Não ad ian
tava g ritar contra a im oralidade destas transações. 
A té é de assom brar como D. Pedro II, de probida
de absolutam ente ilibada, nunca se tivesse im pres
sionado com o clam or público que acom panhava a 
exploração dessas companhias. A coisa chegou a tal 
ponto que um oficial do Exército, engenheiro notá
vel, pediu demissão, duran te  a guerra  do Paraguai, 
para organizar em presas de m irabolantes ferrovias 
e portos. D eslum brado pela estre la  de Mauá, queria 
tam bém  “ a p ro v e ita r” o seu m om ento histórico. E 
deram  a dem issão requerida pelo ganancioso pa tri
ota, em vez de o terem  m andado a um Conselho 
de G uerra, e as gerações, que lhe sucederam , o glo
rificam.

Na Paraiba, A ndré Rebouças encontrou sócios 
para a sua em preitada: o dr. Diogo Velho e o dr. 
dr. Anisio Salatiel C arneiro da Cunha, am bos com 
a influência reforçada pela sua posição de m em bros 
do Parlam ento  Nacional. Em v irtude da Lei nr. 453, 
de 22 de Junho  de 1872, foi contratada com êles 
(dois deputados gerais!) ou com a com panhia que 
organiz ssem, garantidos os ju ros de 7% sôbre o ca
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pitai de 5 mil contos, — a construção de um a estra 
da de ferro, que seria a Conde d’Eu Railway Co., 
constituida em Londres ( FALA do P residen te  F ran 
cisco Teixeira de Sá, em 6 de Setem bro de 1873 ).

Ainda êles eram  concessionários, por Dec. nr. 
4838, de 15 de Dezembro de 1871, do G ovêrno Im 
perial, de um a estrada que ligasse a capital da P a 
raíba a Alagoa Grande. (EX PO SIÇÃ O  do P residen 
te Senador Frederico de Almeida A lbuquerque, em 
23 de Abril de 1872).

Diogo Velho tinha ainda a concessão da Ma- 
m anguape ao Acari, contra  cuja garantia  de juros 
se ergueram  bravam ente  os deputados potiguares 
Am aro C arneiro Bezerra Cavalcanti e Tarquinio Brau- 
lio de Souza A m aranto, que estavam  vigilantes para 
fazer fren te  àquela am eaça aos in teresses econôm i
cas de nossa Província. E a estrada não se fez.

Rebouças nunca teve sorte  em negócios, em 
bora fosse um grande ambicioso, disfarçado em apos- 
tolo da civilização brasileira. Confessa, em seu DIÁ
RIO, que recebeu 22:138$333, pelos trabalhos de 16 
anos para a « Conde d’Eu R. C° »., como que achan
do pouco. Q uanto os sócios deputados não terão le
vado? A Diogo Velho os ingleses ficaram tão g ra
tos que a um a locom otiva lhe puseram  o nome. ( Re
latório do P residen te  da Paraíba, Justino  F erreira  
Carneiro, 1881).

Eis o segredo dos m ilhões que o opulentaram . 
A legitim a paterna  não daria para o fausto de sua 
vida. (6) O engenheiro R etum ba apontou, em rela
tório, as desonestidades dos con tra tan tes da constru 
ção da “ E. de Ferro  Conde d ’E u ”. No ram al do P i- 
iar, estenderam  os trilhos soltos sôbre os dorm en-

(6) Em 1851, a família de Diogo Velho não possuía nen
hum engenho na Paraíba. (V. mapa dos engenhos existentes na
quela Província, no Relatório do Presidente Antonio Coelho de 
Sá e Albuquerque).
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tes, para fingir que o trecho estava concluído. E es
tender trilhos não é constru ir e s tra d as”. (Rev. do Inst. 
II. Paraibano).

CORTEZÂO DA DESGRAÇA

Diogo Velho era dotado de bôa cu ltura hum a
nista, o rnam entada pelas letras jurídicas. Não tinha 
a preocupação de desenvolver seus talentos, a largan
do seus estudos, aprofundando os conhecim entos. 
Muito cèdo, foi obsorvido pela política e adm in istra
ção, não tendo tido tem po para se especializar em 
qualquer ram o de cultura. D urante sua dilatada a ti
vidade parlam entar, nunca se distinguiu como um 
intelectual de prim eira classe, e parece que se com- 
prazia em segundo plano, que, afinal, afasta certas 
responsabilidades em baraçosas. Não pertenceu  ao 
Institu to  Histórico e Geográfico Brasileiro, que era, 
no tem po, o mais prestigioso cenáculo das letras. 
E ntretanto , após a proclam ação da República, foi so
licitado a suprir a falta deixada pela m orte do Vis
conde de Ourem , e compôs, para o “ A nnuaire de 
la Legislation É tran g è re”, o estudo sôbre a legisla
ção brasileira, tarefa de que se saiu airosam ente, 
com a publicação de um volum e in titu lado “ Notice 
G énerale sur les principales lois prom ulguées au 
Brésil, de 1891 à 1894. A perçu politique Droit 
A dm inistration, Paris Librairie Cotillon 1896”.

M ostra-se aí in te iram ente  adverso às novas ins
tituições, nada sim pático a Floriano Peixoto, e se 
derram a em elogios a Benjam im  Constant, a cuja 
erudição presta  calorosas hom enagens.

R egistrando a m orte de D. Pedro II, faz-lhe o 
panegírico. Do M arechal Deodoro diz: “ II n ’était 
d ’ailleurs pas à la hau teu r de sa difficile m ission”.

Um dos traços m ais acentuados do cará te r do 
Visconde de Cavalcanti era a fidelidade aos princí
pios políticos, a lealdade de suas atitudes. Encerrou,
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definitivam eftte, sua atividade politica em 15 de No
vem bro de 1889; en tre tan to , não lhe teria  sido difí
cil acom odar-se aos novos quadros políticos, e con
tinuar a desfru tar as mais belas posições, servindo- 
se de seu passado e de sua tradição política, —  como 
sucedeu ao conselheiro Saraiva, ao barão de Ladá- 
rio, e à quase to talidade dos brasileiros. Militou sem 
pre nas hostes conservadoras, nos bons e m aus dias, 

Q uando tom bou a M onarquia, êle estava em 
Paris. Não foi a Lisboa receber os soberanos des
tronados, mas, desligado dos deveres de delegado 
de sua P á tria  jun to  à Exposição Internacional co
m em orativa da Revolução Francesa, — foi um irre - 
prochavel cortezão ãa desgraça, assiduo e exem plar 
ao lado do Im perador exilado. (7)

(7) Falecendo no fim do século, o Visconde já tinha caído 
no olvido que o ostracismo apressa, vertiginosamente, em torno 
dos grandes do mundo. Poucas vózes o choraram. Na Câmara e 
no senado da Republica, a memória do antigo político do Impé
rio foi melancolicamente reverenciada pelo órgão tímido e sem 
brilho de dois representantes da Paraiba, que proferiram inexpres
sivos necrológios. Os deputados e senador do Rio Grande do Nor
te, presentes à sessão, não se associaram ostensivamente à home
nagem ao môrto, que ali não deixou memória...
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Ilustrados consocios:

Cum pro o dever que m e im põem  os Novos Es
tatu tos, trazendo-vos nestas linhas o rela torio  das 
atividades do nosso Institu to  Historico, du ran te  o 
biênio que hoje term ina.

É um grande p raser para  mim lem brar á ilus
tre  Assem bléia que, ju stam en te  nesta data, se com 
pletam  vinte anos da m inha direção nas atividades 
culturaes do Institu to  e não m enor satisfação expe
rim ento  ao reassum ir os encargos para que me re 
conduziu a nimia gentilesa dos m eus presados con
socios, na sessão eleitoral de 23 do corrente.

Já  era tem po de a lte ra r  a direção da casa, 
m esm o porque vale a pena renovar os quadros para 
que se possam  realizar novos im pulsos na existência 
da sociedade; mas, assim não en tendeu  a confiança 
que me cativa e eu torno a pôr aos hom bros a es
pinhosa tarefa, que, m ercê de Deus, desejo levar a 
cabo.

ATIVIDADES SO CIAES: — O Institu to  con
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seguiu fazer todo o possível no sentido de realizar 
os seus desígnios de sociedade cultural. As sessões, 
os estudos, as publicações, a parte  que tom a em tudo 
quanto  diz respeilo á historia  e á geografia regional, 
ao lado da cooperação que presta ao bem publico 
e á instrução dos nossos coestadanos, dizem de pe r
to do que ele realizou, no biênio findo.

“ A Revista ” circulou, mais uma vês, agora de
pois da guerra, porque estivera suspensa duran te  
todo o periodo do horrendo conflito, felizm ente te r 
m inado a 30 de Abril de 1945, com a derro ta  do 
nazismo alemão, que ensanguentava o mundo.

A seguir, terei de dar uma noticia sucinta das 
atividades do Institu to , um a por uma.

PR É D IO : — Não sofreu qualquer alteração a 
nossa séde, que está necessitando até de alguns re 
paros, especialm ente na fachada norte  e na oeste, 
devido á corrosiva presença de m aterial salgado nas 
paredes externas, form ando grandes danos ao em bô- 
ço e reboco.

Logo que as finanças o perm itirem , desejo re 
alizar esses concertos, cuja ausência tan to  afeia o 
edifício como põe em risco a sua segurança.

MOVEIS: — Nada de novo ocorreu quanto ao 
m obiliário do Institu to  que se m antem  conservado 
e bem suficiente.

BIBLIOTECA: — Continua funcionando norm al
m ente no horário  diurno, si bem que, no noturno, 
esteja  p resen tem ente  suspenso o seu funcionam ento, 
em v irtude  de doença no respetivo encarregado.

ARQUIVO E MUSEU: — Sem  qualquer m odi
ficação.

REVISTA: — Foi publicado o vol. XXXVIII-XL, 
relativo a 1941-3, com duzentas e oito (208) paginas 
de texto  e contendo variada colaboração e noticias 
sobre a vida do Institu to . Im presso na Tipografia
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G alhardo, de M. F. Galhardo, custou Cr$ 6.760,00 a 
edição de 300 exem plares.

TOPONIM IA M UNICIPAL: — Tem os ajudado, 
na m edida do possivel, na m atéria  da nom enclatu
ra  dos municipios, a través do D epartam ento  das Mu
nicipalidades e da P refe itu ra  de Natal, prestando-lhes 
todo o apoio nas justas alterações e iniciativas so
bre o assunto.

Foram  em itidos 14 pareceres e inform ações re 
feren tes a diversos m unicipios, sendo que ao de Natal 
e segundo as solicitações da P refeitu ra, foram  for
necidas varias listas de nom es ilustres para  figura
rem  nos logradoiros públicos da Capital, os quaes 
teem  sido adotados em resoluções oficiaes. (*)

INTERCÂMBIO CULTURAL: —  M antem -se em 
boas relações de reciproco auxilio as sociedades que 
funcionam  gratu itam ente  em nossa séde social, á Rua 
Conceição, 622.

A Academ ia de L etras, que m aiores atividades 
tem  desenvolvido, desde m arço do ano passado, con- 
tinúa realizando o seu program a em  perfeita  h a r
m onia de vistas com o Instituto.

DIRETORIA:-— Foi reeleita  a diretoria, que 
hoje exgota o seu m andato, para o biênio en tran te , 
não tendo havido nenhum a modificação no quadro 
dirigente.

Reeleito pela 10a vês e, pois, com quatro  lustros 
de direção, ainda conservo os m esm os a rden tes de
sejos de ver o Institu to  sobranceiro  aproxim ar-se 
do seu cincoentenario, em 1952, quando, si aos Ceus 
aprouver, celebrarem os o m agno acontecim ento com 
grandes transportes de júbilo  e verdadeiro  orgulho 
civico, porque ele não decaiu, como tem  acontecido

(*) Nota da Redação'. Vér pags. 131-139 desta “ R e v is ta ” .
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a m uitas ou tras instituições contem porâneas, dos 
seus propositos e dos seus desígnios.

Estão tam bém  reeleitos: 1° e 2o Secretários os 
desem bargadores Silvino Bezerra Neto e Vicente de 
Lemos Filho, O rador o dr. Luis da Carnara Cascu
do, Tesoureiro o dr. M anoel V arela Santiago e di
re to r da Biblioteca, A rquivo e M useu o desem bar
gador Felipe G uerra.

Como I o e 2o vice-presidentes, os desem barga
dores João Dionisio Filgueira e Luis Tavares de Lira, 
foram  conservados nos seus cargos, bem como na 
suplencia do 2o secretario, ad junto  de orador e de 
tesoureiro  os srs. Otacilio Cavalcanti, D esem barga
dor Manoel Benicio de Melo Filho e M anoel R odri
gues de Melo.

As comissões de Fazenda e O rçam ento e de 
E statu tos e redação da “ R ev ista” com põem -se dos 
srs. Desor. Horacio Barreto, Drs. Aldo Fernandes e 
Anfiloquio Carnara, e N estor Lima, Desor. Antonio 
Soares e Carnara Cascudo, respetivam ente, todos re 
eleitos na assem bléia de 23 do corrente.

D entro de alguns instantes, estarem os todos 
reem possados nas nossas funções, para bem  serv ir
mos á nossa querida casa.

QUADRO SOCIAL: — Foi aum entado o qua
dro social com mais tres  (3) socios honorários: D. 
Jaim e de B arros Carnara, m etropolita  do Rio de J a 
neiro, D. João Batista P orto  C arreiro Costa e D. José 
de M edeiros Delgado, bispos de Mossoró e Caicó, 
neste Estado; tre is (3) socios efetivos aceitos em v ir
tude de trabalhos especializados e serviços relevantes, 
dr. Anfiloquio Carlos Soares da Carnara, M anoel Ro
drigues de Melo e Otacilio Cavalcanti, empossados, 
ha um ano, neste dia, e cinco (5) socios correspon
dentes, os srs. W illiam Rex Craw ford, adido cu ltu 
ral da Em baixada Am ericana, no Brasil, P rofessor 
dr. Helio Viana, no Rio, Dr. G uilherm e Auler, em
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Recife, dr. Hugo V itor G uim arães, em Fortalêsa, e 
dr. Salomão Vasconcelos, em Belo Horisonte, os quaes 
como figuras das nossas letras históricas, vieram  en
riquecer a nossa com panhia e, certo, contribuir para 
o seu m aior lustre  e utilidade.

SESSÕES: — Houve 4 sessões, sendo ordiná
rias 2, m agna, 1 e com em orativa 1, das quaes a mais 
im portan te  foi a de 20 de abril de 1945, no I o cen
tenário  do Barão do Rio Branco, José M aria da Sil
va Paranhos.

Além dessas sessões, houve a assem bléia elei
toral de 23 do m ês exp iran te  para a diretoria  e co
missões perm anentes, hoje empossadas.

SECRETARIA: —  Esteve a cargo dos ilustres 
consocios desem bargadores Silvino Bezerra e Lemos 
Filho, auxiliados pelo consocio Otacilio Cavalcanti.

TESOURARIA: Continuou sob os cuidados do 
distinto confrade Dr. M anoel V arela Santiago, coadju- 
vado, no ano findo, pelo novo consocio M anoel Ro
drigues de Melo.

FINANÇAS —  Do B alancete da Tesouraria, ora 
sobre a m esa e sobre o qual se pronunciará  a co
missão respetiva, consta a situação do Institu to  no 
ano findo, no qual teve a receita de Cr$ 10.616,10 
e a despesa de Cr$ 10.377,60, passando para 1947 
um saldo de Cr$ 238,50.

ENFERMO: — Acha-se, ha cerca de um mês, 
seriam ente enferm o, o em inente confrade desem bar
gador João Dionisio Filgueira, lo  vice-presidente do 
Instituto, desde mais de 20 anos, e antigo tesoureiro, 
cargos em que nos prestou os mais assinalados e es
pontâneos serviços.

Já  em sessão an terior, ficou aprovado um  voto 
de pronto  restabelecim ento de tão digno e estim a
do confrade amigo.
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OS MORTOS DO BIÊNIO: — Infelizm ente, te 
mos que reg istra r as perdas m uito sensíveis de treis 
(3) digníssim os consocios que prestaram  grandes be
nefícios ao Institu to : M onsenhor Francisco de Assis 
A lbuquerque, a 14 de agosto de 1945, em João P es
soa, Cel. Eduardo M arques Peixoto, a 21 de Julho 
de 1945, na Capital Federal, e M onsenhor José de 
Calazans Pinheiro, a 3 de abril de 1946, nesta capi
tal, aos quaes tribu tám os as hom enagens da nossa 
adm iração e da nossa saudade.

Ao encerrar as breves inform ações sobre a nos
sa instituição, duran te  o período adm inistrativo, que 
acabam os de preencher, sirvo-m e do grato  ensejo 
para  agradecer a todos os m eus presados confrades, 
que me honram  com a sua confiança e a sua con
sideração, as provas de aféto e o estím ulo, que sem 
pre  me trazem  para  a m inha incum bência nesta casa, 
que tan to  am am os e desejam os vêr engrandecida e 
exaltada na sua altíssim a função.

Natal, 29 de m arço de 1947.
NESTOR DOS SANTOS LIMA.

(Presidente do Instituto).

QUADRO DOS SOCIOS, por su a s  d iversas  
ca tegoria s , em  31-12-1947

I — Fundadores:

1 — Dr. Francisco P in to  de A breu -  Recife.
2 — M inistro A ugusto T avares de L i r a — Rio.
3 — Dr. Eloi C astriciano de Souza — Natal.
4 — Dr. A ntonio José  de Melo e Souza—Recife. 
5 — Dr. Sérgio Paes B a rre to —Rio.

II — Efetivos:

1 — Dr. Juvenal L am artine  de Faria — Natal.
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2 D esem bargador Horacio B arreto  de P. Caval
canti Natal.

D esem bargador Antonio Soares de A raújo
Natal.

4 D esem bargador Luiz Tavares de L ira—Natal.
5 Dr. N estor dos Santos Lima Natal.
6 D esem bargador Felipe N eri de Brito G uerra

— Natal.
7 Dr. José Augusto Bezerra de M edeiros—Rio.
8 Dr. Joaquim  Inácio de Carvalho Filho M ar

tins. (*)
9 —  D esem bargador Silvino Bezerra Neto Natal. 

10 D esem bargador M anoel Benicio de Melo F i
lho — Natal.

1 1 — Dr. M atias Carlos de A raújo Maciel Natal.
12 Dr. M anoel V arela Santiago S obrinho—Natal.
13 Dr. Luis Antonio F. S. dos Santos Lima

Natal.
14 Dr. Luis da Cam ara Cascudo.
15 D esem bargador V icente de Lem os Filho

Natal.
16 Dr. João V icente da Costa Natal.
17 Dr. Joaquim  M anoel de M eiroes Grilo —Natal.
18 D esem bargador Tomaz Salustino Gom es de

Melo — Natal.
19 Dr. Rafael Fernandes G urjão  Rio.
20 Dr. Anfiloquio Carlos Soares da Cam ara

Natal.
21 Manoel Rodrigues de Melo Natal.
22 Otacilio Cavalcanti Natal.

III — Honorários:

1 Dom M arcolino Esm eraldo de Souza D antas 
Natal.

(* ) Faleceu a 9-1-48.
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2 Dom Antonio dos Cabral Belo Ho-
risonte.

3 A lm irante Carlos da Veiga Gago Coutinho
Lisboa.

4 Dr, Rodolfo A ugusto de A m orim  Garcia
Rio.

5 Em baixador José Carlos de Macêdo Soares
Rio.

6 Dom Jaim e de B arros Cam ara Rio.
7 Dom João Batista P orto  C arreiro Costa

Mossoró.
8 Dom José de M edeiros Delgado Caicó.

IV —  Benemeritos:

1 M inistro A ugusto Tavares de Lira Rio.
2 Dese.nb. Luis T avares de Lira Natal.
3 Dr. José Augusto Bezerra de M edeiros Rio.
4 Dr. N estor dos Santos Lima Natal.
5 Tobias M onteiro Rio.
6 Desemb. A ntonio Soares de A raújo Natal.
7 Desemb. Horacio B arreto  de P. Cavalcanti

Natal.
8 — Dr. Luis da C am ara Cascudo Natal.
9 Dr. Rafael F ernandes G urjão Rio.

10 Dr. Aldo F ernandes Raposo de Melo Natal.

V Correspondentes:

1 Dr. Honorio C arrilho da Fonseca e Silva
Rio.

2 Dr. M anoel Cicero Peregrino  da Silva —Rio.
3 Conselheiro A ntonio Gonçalves Ferre ira  Rio.
4 Dr. M ario B hering Rio.
5 Dr. Pedro  de A raújo Am orim  Assú.
6 Dr. F lorentino  de M enezes Aracajú.
7 — Dr. José Pacheco D antas Rio.
8 — Dr. José A ugusto M eira D antas Rio.
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9 — Dr. P edro  Celso Uchoa -Cavalcanti — Rio.
10 Ministro B ernardino José de Souza Rio.
11 Coronel Pedro  Dias de Cam pos—São Paulo.
12 M inistro A genor de Roure Rio.
13 Dr. Oto P razeres —Rio.
14 Dr. Eloy P ontes — Rio.
15 — Dr. Braz H erm enegildo do A m aral— Salvador.
16 Dr. A rm ando de Campos —Salvador.
17 — Dr. Anibal Revault de Figueirêdo —Rio.
18 Dr. A rnaldo P im enta da Cunha — Salvador.
19 Lourenço Costa Salvador.
20 Dr. M ario C arneiro do Rego Melo — Recife.
21 Dr. José Bonifácio de A ndrada e Silva Rio.
22 — Dr. João Pedro  Cardoso —  São Paulo.
23 — C om andante Luiz Afonso Perdigão Espada

( Ig n o rad o ).
24 Dr. Antonio Carlos Sim oens da Silva —Rio.
25 Dr. Teodoro Braga -  São Paulo.
26 Dr. Afonso de Escragnole T aunay -S , Paulo.
27 Dr. A. I. de Souza C arneiro -R io .
28 Dr. José G aribaldi D an ta s-S ão  Paulo.
29 Dr. Luiz José da Costa F ilho-R io .
30 Conego dr. José de C aim o B ara ta-R ecife .
31 Dr. M anoel Tavares C avalcanti-R io .
32 Dr. M ateus Augusto de O liv e ira -Jo ão  Pessoa.
33 Padre Nicodem us das N ev es-Jo ão  Pessoa.
34 Desemb. Carlos X avier Paes B arre to -R io .
35 Dr. Antonio Francisco de A ta ide-V ito ria .
36 Dr. Archim im o de M atos-V ito ria .
37 Dr. Alarico de F re ita s-V ito ria .
38 Dr. José Rodrigues S e te -V ito ria .
39 Desemb. Francisco de A lbuquerque M elo-

Recife.
40 Dr. A dauto M iranda Raposo da C am ara-R io .
41 Dr. Dioclecio D antas D uarte Rio.
42 Palm erio Augusto Soares de Am orim  Filho

— Assú.
43 Dr. Paulo  P ra d o -S ã o  Paulo.
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44 Dr. Randolfo C hagas-R io ,
45 Dr. J. P, O liveira V iana-R io .
46 Dr. J. B. R oquete P in to -R io .
47 Dr. Jaim e de A ltavila-M aceió .
48 Dr. Luiz Estevam  de O liveira-R io .
49 Professor Agnelo B itencourt-M anaus.
50 Dr. Robert Lehm an N ietsche- Berlim .
51 -  D. Eugênio d ’O rs-P a ris .
52 -  Dr. Aurélio P ire s-B e lo  Horisonte.
53 Dr. Nelson de S ena-R io .
54 Dr. H um berto C arneiro -R io .
55 -  Desemb. H enrique Jorge  H urley-B elém .
56 Dr. H eitor P ereira  C arrilho-R io .
57 Dr. C ristovam  Bezerra D an ta s-S ão  Paulo.
58 Dr. Carlos S tudart F ilho -F orta lesa .
59 Dr. O liveira G uim arães-C oim bra.
60 Dr. Ornar G rant 0 ’G rady-R io .
61 Dr. Paulo E leuterio-B elem .
62 -  Dr. W alter S p a ld in g -P o rto  Alegre.
63 Dr. Plinio A y ro sa -P o rto  Alegre.
64 -  Dr. F rederico Gavazzo P e rry  V idal-L isboa.
65 Dr. M anoel Anisio Jobim  -- M anáus.
66 — Professor A gustin V enturino — Santiago.
67 — Dr. A rtu r Cezar F erre ira  Reis —Rio.
68 — Dr. José Bueno de Oliveira Azevedo Filho

— São Paulo.
69 — Dr. Jo rge  Bertolazzo Stela — São Paulo.
70 — Dr. João  José M aria Francisco R odrigues de

O liveira'—'Funchal.'
71 — A lm irante Raul Tavares —Rio.
72 — M inistro R enato  de Alm eida —Rio.
73 — Desemb. H enrique Fontes — Florianopolis.
74 — Dr. José T orres de Oliveira —São Paulo.
75 — Desemb. H unald San ta-F lôr Cardoso — A ra-

cajú.
76 — Dr. O linto San-M artin  — P orto  Alegre.
77 — P rofessor dr. Raul G om ez—Curitiba.
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78 — M ajor Dr. Dioclecio de P aranhos A ntunes —
Rio.

79 -- Dr. Ari M artins — P orto  Alegre.
80 — Dr. Carlos da Silveira — São Paulo.
81 -- Cônsul M urilo de M iranda B a s to —Rio.
82 — Dr. João Angione C o s ta —Rio.
83 — Tenente-coronel Jonatas de M oraes C orreia

— Rio.
84 — Professor W iliam Rex C raw ford — Rio.
85 — Dr. Helio V ia n a —Rio.
86 — Dr. G uilherm e Auler — Petropolis.
87 — Dr. Hugo V itor G uim arães — Fortalêsa.
88 — Dr. Salom ão Vasconcelos — Belo Horisonte.

R esum o: F u n d a d o res : 5
E fe tivos: 22
H onorá rio s: 8
B enem eritos: 10
C orrespondentes: 88

Total: 133

Socios adm itidos desde a fundação a 29-3-1902: 260 
Socios falecidos até  31-12-1947' 127
Socios sobrev iven tes: 133

Secretaria  do Institu to  Historico, em Natal, 31 
dezem bro 1947.

O I o Secretario ,
Silvino Bezerra Neto.

Necrologia de socios do instituto
G randes e irreparáveis perdas sofreu o Insti

tu to  Historico, no período de 1944 a 1947, pois, de
sapareceram  da face da te rra  m ais de uma dezena 
de consocios das d iversas classes, en tre  os quaes 
tre is  fundadores, honorários, efetivos e correspon
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dentes de grande projeção na cu ltura nacional. P as
sam os a referi-los, com a nossa cordeal veneração.

Desembargador Elviro Carrilho
(Socio C orrespondente)

C om pletando as notas sobre o desaparecim en
to de tão em erito  consocio, corre-nos o dever de 
acen tuar que ele contraiu  segundas núpcias com a 
Exm a Sra. D. Déa San-Tiago D antas Carrilho, nas
cida de ilustres fam ílias do Rio de Janeiro  e do Rio 
G rande do Sul, como sejam  as de San-Tiago D antas 
e Azam buja, porque era filha do m ajor dr. F rancis
co C lem entino de San-Tiago D antas, na tu ra l do Rio 
de Janeiro  e falecido em Mâto Grosso, em 1890, e 
de D. Ju sta  A zam buja de Saniago Dantas, senhora 
de grande distinção.

No exercito, a que p restou  o m ajor Santiago 
D antas grandes e inolvidaveis serviços, condecorado 
com a O rdem  da Rosa, cavalheiro de S. Bento de 
Aviz e com a m edalha de ca upanha  da G uerra  
contra o Paraguai, era tido em alto conceito e dei
xou obras de grande valor literário  e historico, so
b retudo  acerca da “ Revolução dos M uckers ”, (1877), 
“ Defêsa da Província do Rio G rande do Sul ” (1878), 
e outras.

Não teve o desem bargador Elviro C arrilho p ro
le de seu segundo consorcio, mas, deixou um a viuva 
inconsolável e que, ainda e sem pre, lhe deplora a 
perda irrem ediável. N. S. L.

Dr. João Lindolfo Camara
(Socio Correspondente)

Faleceu, a 29 de Ju lho  de 1943, no Rio, á Rua 
Lucio de M endonça, 11, ba irro  de Mariz e Barros, 
onde residia, o prestim oso consocio correspondente,
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dr. João Lindolfo Cam ara, alto funcionário aposen
tado da Fazenda Nacional, na tu ra l desta capital e 
oriundo de conhecida e respeitável fam ilia genuina
m ente potiguar.

Nascido a 11 de maio de 1863, nesta cidade, 
onde fez os estudos de prim eiras letras, aprendeu  o 
oficio de tipografo e estudou os preparatórios, ba
charelou-se em Recife, com brilhantism o, em 1894, 
e dedicou-se á vida de burocrata, iniciando-a em 
1881, por concurso, para o Tesouro Provincial, che
gando até contador, por sucessivas promoções, em 
1888, além  de P rocurador fiscal e inspetor, interino.

Colaborou na cam panha para abolição da es
cravatura , em 1888 e fés a propaganda republicana, 
proclam ando o novo regim en em vários m unicípios 
da linha ferrea, C anguaretam a, Goianinha, Nova 
Cruz, Paparí e São José de Mipibú.

Entrando para a Fazenda Nacional, (1890), por 
meio de concurso, exerceu os cargos de escriturario  
da A lfandega de Recife, delegado íiscal no P araná  
(1899) e na Baía, (1901), D iretor da Recebedoria de 
Rendas, (1902-1906), C onferente da A lfandega do 
Rio (1904), Inspetor da A lfandega do Rio (1904), ofi
cial do G abinete do M inistro David Cam pista (1906), 
Inspetor da Caixa de A m ortização (1918), nova
m ente Inspetor da A lfandega do Rio (1919-23), e 
mais tarde, novam ente nesse cargo (1930-1931), quan
do requereu  e obteve sua aposentadoria, após 50 
anos de serviços públicos m em oráveis.

Na política, foi deputado federal pelo Rio G ran
de do Norte, 1906-1908 e 1909-1911, sendo notável 
a sua atuação nas Comissões, de que fazia parte  e 
pelos projetos que ofereceu, en tre  eles o que au to ri
zava o repatriam ento  das cinzas dos im peradores e a 
cessação do exilio da familia im perial.

Fundou o “ Club dos Funcionários Públicos ” e 
dele foi presidente, até  1924, quando ren u n c io u ; 
Fiscal do Banco Alemão T ransatlântico  (1917), e,
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em  seguida, elaborou o pro jeto  de Regulam ento das 
Vendas M ercantis e do Codigo Aduaneiro.

Com o advento  da Revolução de O utubro de 
1930, foi aclam ado, nesta Capital, a 12 daquele mês, 
para P residen te  provisorio, do Estado, o que não 
lhe foi possivel aceitar, devido ao seu estado de 
saúde.

Publicou varias obras como: “ P ro je to  de Co
digo A d m in is tra tivo", “ Tarifa do Im posto de Con
su m o ” ; “ C om entários ao Regulam ento de Contas 
A ssin ad as” ; “ Na Republica V e lh a”, “ D ireito F is
c a l” e “ M em órias e D evaneios”, (1938).

Era casado com a Exma. Sra. D. Constança 
Valença am ara, de ilustre  Fam ilia pernam bucana e 
que lhe sobrevive e deixou, en tre  outros filhos, o 
a tual capitão de Corveta Raul de Valença Cam ara, 
ilustre  oficial da Nossa M arinha de G uerra. São eles: 
Carm en, Edgar, João, Abigail, Constança, Alaide, 
Hilda, Diná e Nair, todos casados, além  de m uitos 
netos.

Filiou-se ao Institu to  Historico, como socio cor
respondente, desde 4 de setem bro de 1904. N. S, L.

Dr. Alberto Maranhão
(Socio fundador e benem rri to)

A I o de fevereiro  de 1944, finava-se, em um 
hospital de A ngra dos Reis, Estado do Rio de Ja 
neiro, o nosso benem erito  consocio fundador, Dr. 
A lberto M aranhão, antigo politico, jornalista  e adm i
n istrado r neste Estado.

Como si a sorte  advinhasse o seu proxim o de
saparecim ento  do num ero dos vivos, trouxéra-o  até 
en tre  nós, no ano de 1943, para que revisse os seus 
inúm eros amigos e conterrâneos, que nunca o es
queceram , após sua m udança para o Sul do País e
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o seu afastam ento  da vida publica no Rio G. do 
Norte.

O dr. A lberto M aranhão foi um  dos m aiores 
filhos do Estado e sem pre guardou de sua te rra  e 
de seus coestadanos a m ais g rata  e indelevel im 
pressão, nos dias am argos do seu exilio. “ É a m e
lhor te rra  do m undo ”, referindo-se a Natal, disse ele 
a quem  escreve estas linhas, com profunda saudade.

Nasceu em  Macáíba, deste Estado, a 2 de Ou
tub ro  de 1872, do casal dó m ajor Am aro B arreto  
de A lbuquerque M aranhão e dona Feliciana Maria 
de A lbuquerque M aranhão, era oriundo de familias 
pernam bucanas e norte-rio-grandenses, casou-se com 
a sua sobrinha, D. Inês B arre to  de A lbuquerque Ma
ranhão, filha do coronel Juvino  Cezar Paes B arre
to, g rande industrial, fundador da Fabrica de Teci
dos, (1888), e de D. Inês A ugusta Paes B arreto, sua 
irm ã germ ana.

Deixou num erosa prole, a saber: Juvino  B ar
reto  M aranhão, C leanto B arre to  M aranhão, Jud ith  
e Laura, hoje casadas, além  de nétos.

Sua vida publica foi ascencional e triun fan te : 
Mal form ado na Faculdade de Direito do Recife, em 
1892, foi Secretario  do G overno do seu irm ão, dr. 
P edro  Velho, em 1892; em seguida, P rocurador Ge
ral do Estado, em  1898, G overnador do Estado, em 
25 m arço 1900 a 1904, deputado  federal, de 1904 a 
1908, G overnador, outra vês, de 25 m arço 1908 a 31 
dezem bro 1913, deputado federal de 1914 a té  1930, 
quando preferiu  a representação  do Estado jun to  á 
Associação Com ercial, do Rio. De sua passagem  pelo 
Governo do Estado, especialm ente da segunda vês, 
deixou grande copia de serviços e benefícios, que 
nem  um  volum e in teiro poderia contar e exaltar. 
Era o “ M ecenas das L etras Potiguares ”.

Mais tarde, com a revolução, to rnou-se agri
cultor e industrial, em Parati, Estado do Rio, e ex
erceu funções judiciais, ali, a té  que com pletando a
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idade-lim ite, foi dispensado, em vês de aposentado. 
Entrou para o Institu to  do Sal e Assucar, sendo ins
peto r em Coritiba e João Pessoa. Daí veio a Natal, 
onde foi cum ulado de atenções e aprêço, que cul
m inaram  na sua recepção na Academia de Letras, a 
18 de N ovem bro de 1943, como Socio H onorário, 
sendo saudado, como na Escola Norm al, pelo nosso 
com panheiro dr. N estor Lima, em  v ibran tes alocu- 
ções de am izade e gratidão.

P erdêra  a sua extrem osa consorte, em setem 
bro daquele ano, e, em seguida, transportando-se, 
para o sul, aí desapareceu, com grande e im ensa 
saudade dos seus amigos e adm iradores. N. S. L.

Dr. José Teotonio Freire
(Socio fundador e efetivo)

Após uma afanosa e nobre existência de m ais 
de o iten ta anos, desapareceu den tre  os vivos, nesta 
cidade, a 11 de maio de 1944, o doutor José Teoto
nio Freire, juiz federal aposentado e antigo m agis
trado  no Estado, deixando uma tradição de zêlo e 
honradês dificilm ente encontradas en tre  os contem 
porâneos.

Nascido em M acaíba, a 18 fevereiro 1858, foram  
seus paes o coronel M anoel Joaquim  F re ire  e D. 
Inês M arcelina F reire  e uniu-se á Exma. Sra. D. 
M aria Leopoldina Viana Freire, que lhe sobrevive, 
deixando um a prole d istin ta  que são as Exmas. Sras. 
DDs. Ana A lbertina F reire  Varela, casada com o sr. 
M ilton Varela, industrial, Inês F re ire  Lagreca, co
m ercian te em Recife, Dálila F re ire  Cascudo, consor
te do nosso ilustre  confrade, dr. Luis da Cam ara 
Cascudo, senhorita  M aria Leonor Freire, solteira, Dr. 
Lauro F reire, engenheiro  e G ilberto Freire, que o 
an tecedêra na sepultura, a m enos de um mês, em Re
cife. Na vida publica, o dr. F reire, como era conhe
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cido, exerceu todas as funções jurídicas, desde pro
m otor publico e juiz municipal, ao tem po da Mo
narquia, na Província natal, e em São Paulo, juiz 
de direito  de Pau dos Ferros e Macaiba, de onde 
veio para o Tribunal de Justiça, em 1898, ocupan
do a presidência na vaga deixada pelo saudoso juiz 
Meira e Sá, quando este se candidatou á Senatoria 
Federal, em 1907.

Em 1920, por concurso, peran te  o Suprem o Tri
bunal, foi nom eado Juiz Federal na Seção deste Es
tado, cargo que exerceu até aposentar-se em 1937, 
com mais de cincoenta anos de serviços relevantes 
á causa publica e á Justiça.

Foi o au to r do projeto do Codigo do Processo 
Penal do Estado, que se transform ou na lei n° 449 
de 30 N ovem bro 1918 e vigorou até o advento  do 
Novo Codigo Federal de Processo Penal (1941). 
Traduziu tam bém  notável trabalho  de direito  penal 
italiano, que publicou nesta capital.

Fazia parte  do Institu to  desde a fundação, a 
29 de m arço de 1902 e era m uito acatado e respei
tado en tre  os seus confrades e na sociedade, como 
um dos m ais nobres valores sociaes da nossa época. 
N. S. L.

Cel. Eduardo Marques Peixoto
(Socio correspondente)

Faleceu, na Capital Federal, a 21 de junho  de 
1945, o coronel Eduardo M arques Peixoto, alto fun
cionário aposentado do A rquivo Nacional e do T ri
bunal de Contas.

Era socio do Institu to  Iiistorico deste Estado, 
desde 19 de Janeiro  de 1908, em  v irtude  dos bons 
serviços que prestou á nossa instituição, a proposi- 
to da questão de lim ites com o visinho Estado do 
norte.
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M arques Peixoto era o tipo do arquivista  cons
ciencioso e perito, deixou extensa bibliografia expa- 
lhada pelas paginas da Revista do Institu to  H istóri
co Brasileiro, de que foi socio efetivo em 1903 e 
honorário, em 1931 e a que prestou relevantissim os 
serviços.

Dele disse Pedro Calmon, ao fazer-lhe o elo
gio fúnebre na sessão de 21 outubro de 1945, na
quele egregio sodalic io :

“ Ocupou-se equita tivam ente  do velho Rio, 
de V ieira Fazenda e do antigo Ceará, do 
Barão de S tu d a r t; e m ergulhado no tesouro 
docum ental da R epartição, a que deu parte  
de sua atividade ciente, dele re tirou  para o 
com ercio das idéias, inum eráveis inéditos, 
que vieram  enriquecer a H istoria Nacional— 
esclarecendo-a em tan ta  m inúcia preciosa ”,

Era um  trabalhador m odesto e infatigável em 
prol da pesquiza histórica e deixou um a bibliogra
fia “ com plexa e fragm entaria  ”, em varias publica
ções especializadas no Brasil.

Mons. Francisco de Assis de Albuquerque
(Socio correspondente)

M onsenhor Francisco de Assis nasceu em Na
tal, á rua S. Antonio, a 4 de outubro de 1865. In i
ciou seus estudos no Liceu Paraibano. Cursou o Se
m inário de Olinda e depois o de Fortalêsa, onde se 
ordenou a 6 de dezem bro de 1891. Cantou sua p ri
m eira m issa em nossa Catedral, na Festa de Santa 
Luzia, a 13 de dezem bro do m esm o ano. Em junho 
de 1892, foi nom eado vigário de Macau, onde este
ve até 1895, quando foi convidado pelo exmo. d. 
A dauto para v ice-reitor do Sem inário da Paraíba. 
Anos após, foi vigário da catedral da m esm a cida
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de. Nom eado pelo G overno professor de Geografia 
e H istoria do Brasil no Liceu e Escola Norm al da 
Paraiba, exerceu o m agistério, du ran te  v inte anos, 
quando ficou em disponibilidade. Foi duas vezes á 
Europa, em 1911 e 1914, na prim eira como secreta
rio de D. Adauto. N arra episodios da vida do San
to P adre  Pio X, considerando-os verdadeiros m ila
gres. Em 1922, a 11 de fevereiro, M onsenhor Assis 
inaugurou à Praça D. Ulrico, em João Pessoa, um 
m onum ento a N. S. de Lourdes, construído exclu
sivam ente com suas economias. Foi capelão do O r
fanato D. Ulrico du ran te  15 anos.

Celebrava todos os dias na C atedral de João 
Pessoa. Residia no Convento de S. Bento, á Rua Ge
neral Osorio. Havia estado em  N atal em 1914 e tam 
bém  quando ainda vivo o seu saudoso pai José F ran 
cisco de A lbuquerque, a cuja m orte assistiu.

Assim noticiou a “ A O rd e m ”, de 15-12-1941, 
a sua vinda a Natal, em 1941, para celebrar o jub i
leu de oiro de seu sacerdócio, no m esm o a lta r de 
N. S. da A presentação, aonde cantára, em 1891, a 
sua prim eira missa.

Então, recebeu um a verdadeira  ovação dos seus 
conterrâneos e amigos, rejubilados com aquele no
tável acontecim ento de sua vida.

A gravando-se, porém , os seus padecim entos, 
veio a falecer no dia 15 de agosto de 1945, em  João 
Pessoa, Paraíba, onde foi sepultado.

Pertencia, desde 4 setem bro 1904, ao Institu to  
Historico.

Monsenhor José de Calazans Pinheiro
(Socio efetivo)

“ Na m anhã de 3 de abril de 1946, ocorreu, nes
ta  capital, o falecim ento do M onsenhor José de Ca
lazans P inheiro , destacada figura do clero e do m a
gistério norte-riograndense. D esaparecendo aos 79
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anos, o Mons. Calazans P inheiro dedicou toda sua 
longa vida a um labor constante e proficuo em be
neficio de nossa terra , cuja cultura m uito fica a de
ver ás suas atividades de professor de varias ge
rações. _

Mesmo nos últim os tem pos de sua existência, 
já  m archando para os 80 anos, que com pletaria em 
Agosto de 1946, não deixou o Mons. Calazans P i
nheiro de exercer as suas nobres funções de sacer
dote e professor, ocupando as funções de lente do 
Sem inário Diocesano e de Capelão da Igreja N. S. 
do Rosário. Tendo nascido em 27 de agosto de 1866, 
na vila de São Gonçalo, filho do Capitão Manoel 
Joaquim  da Costa P inheiro  e de D. G ertrudes Cas- 
sim ira P inheiro, o ilustre  sacerdote fez os seus p re 
paratórios no A teneu N orte-riograndense, cursando, 
em seguida, Teologia no Sem inário de Olinda, e F i
losofia no Sem inário de Fortalêsa, onde recebeu o 
p resb iterato  a 6 de dezem bro de 1891. Nessa m es
m a cidade recebeu o diaconato, sendo nom eado vi
gário de Caraúbas, em 1892. Daí, transferiu-se  para 
a capital, onde foi em 1893 coadjutor da Freguezia 
de N. S. da A presentação. Em 1894, ocupou o ca r
go de pároco do Assú a té  1897, quando foi nom e
ado vigário de Pilões, no Estado da Paraiba. No ano 
seguinte estaria  novam ente  em Natal, como coadju
to r da Freguezia do Bom Jesus das Dores.

Em Maio de 1899, o padre Calazans P inheiro 
viajou ao sul do país, em  procura de m elhoras para 
sua saúde, então abalada. No Estado de Minas, ju n 
tam en te  com o Mons. José Paulino de A ndrade, fun
dou o Sem inário e Colégio Diocesano de Pouso Ale
gre, tendo exercido, tam bém , no mesmo Estado, as 
funções de Pároco de Itajubá.

R egressando ao Rio G rande do Norte, em;1901, 
o Mons. Calazans P inheiro  aqui veio ocupar o car
go de lente ad junto  de Português, Latim  e Francês, 
de 1901 a 1905, e na organização do Curso de Ma-
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durêsa, pelo Ginásio Nacional, passou a ocupar a 
cadeira de Latim  e Grego, lecionando posteriorm en
te as de Geografia e Cosmografia. Foi eleito em 1904, 
In tendente de Natal, ocupando, mais de uma vez, a 
presidência do Conselho de Intendencia. Em 1916 
assum iu a direção do Colégio Santo Antonio. Em 
1908 ocupou o cargo de D iretor do A teneu N orte- 
R iograndense e da Escola Norm al, até  1909,

O Mons. José de Calazans P inheiro, nas suas 
atividades no m agistério, lecionou ainda no Sem iná
rio de São Pedro, Escola de Comercio (secções m as
culina e feminina), no Colégio Rui Barbosa e no Co
légio N. S. das Neves, percorrendo assim as cáte
dras de quase todos os nossos principais estabele
cim entos educacionais.

Como sacerdote, foi ainda nesta capital Cape
lão do Hospital Miguel Couto, da Igreja N. S. do 
Rosário e do P atronato  da M edalha Milagrosa.

A 29 de outubro de 1940, recebeu o titu lo  de 
conego honorário  do cabido da Paraiba e, a 23 de 
N ovem bro de 1941, o de M onsenhor C am areiro Se
creto de Pio XII ”.

O m onsenhor Calazans P inheiro  era socio efe
tivo do Institu to  Historico, desde 17 de agosto de 
1902, tendo sido um dos prim eiros a ser adm itidos 
na classe de socio, após a fundação do m esm o Ins
tituto.

Exerceu varias funções sociaes, como vice-ora- 
dor, 2o secretario  e suplente de secretario , p restan 
do bons serviços á instituição.

D esapareceu aos o iten ta anos, deixando uma 
larga folha de serviços á instrução no Estado.

O In s titu to ' prestou á sua m em ória as hom e
nagens, a que tinha feito jús.
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D. Jo a q u im  A n to n io  de A lm eida
(Socio honorário)

Na vizinha cidade de Macaiba, onde residia havia 
cêrca de três anos, faleceu ás 18 horas e 30 minu
tos do dia 30 de março de 1947, D. Joaquim Anto
nio de Almeida, bispo resignatario da Diocese de 
Natal.

Nasceu em Goianinha, deste Estado, a 17 de 
agosto de 1868. Fez o curso secundário no Colégio 
Diocesano de Olinda e ordenou-se em Fortalesa, a 
2 de dezembro de 1894, em cujo seminário fez os 
estudos superiores. Cantou a primeira missa no al
tar de N. S. dos Prazeres, padroeira da freguezia 
de sua terra natal, a 18 de dezembro desse mesmo 
ano.

Foi docente, diretor espiritual e reitor do Se
minário da Paraiba. Em 1904, recebeu o titulo de 
monsenhor.

Sagrado bispo a 4 de fevereiro de 1906, foi 
nomeado para a diocese de Piaui. Removido para 
Natal, tomou posse a 15 de junho de 1911 e nessas 
funções permaneceu até 1915, quando, por motivo 
de moléstia, foi levado a resignar a diocese; rece
beu então o titulo de Bispo de Lari.

Experimentando sensíveis melhoras na saude, 
residiu por alguns anos com D. Adauto de Miranda 
Henriques, arcebispo da Paraiba. Naquela arquidioce
se teve ainda oportunidade para desenvolver o seu 
apostolado. Com o falecimento de D. Adauto, trans
portou-se para Bom Conselho, Estado de Pernam
buco, onde serviu de diretor espiritual e capelão 
do Convento das Irmãs Franciscanas.

Em 1944, veio até Goianinha, afim de celebrar 
no mesmo altar, em comemoração ao 50° aniversá
rio da sua primeira missa, desejo que logrou alcan
çar, apezar do precário estado de saúde. Desde en
tão, passou a residir em companhia da exma. sra.
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d. Ana Almeida de Macedo, viuva do sr. João Cor- 
cino de Macedo e sua unica irm ã sobrevivente.

C araterisava-o  o espirito  de caridade cristã e, 
em meio dos pobres, sentia-se feliz, im ensam ente 
satisfeito. D istribuir o que lhe vinha ás mãos, pro
digalizar conselhos prudentes, encorajar os a tribu la
dos e incentivá-los para a esperança no Todo Po
deroso, eram  as preocupações m axim as de S. Excia. 
R evm a.; ninguém  que dele se aproxim asse deixava 
de sentir-se aliviado das dores morais.

Cercado de quasi todos os paren tes e depois 
de receber a assistência do padre João Verbeck, D. 
Joaquim  faleceu pleno de fé, contrito , como bom  le- 
vita do Senhor e na sim plicidade com que sem pre 
viveu e desejava m orrer.

Logo ao ser divulgada a infausta noticia, a sua 
residência ficou rep leta de fieis e de grande m assa 
popular, os pequeninos e hum ildes que se viam  pri
vados do conforto m aterial e espiritual da sua pa
lavra evangélica.

C ircunstancias im previstas de term inaram  que 
o sepultam ento  deixasse de ser em Natal, como de
sejavam  a Diocese e o Clero. P a ra  M acaiba dirigi
ram -se então rep resen tan tes de S. Excia. Revm a. D. 
M arcolino D antas, do Clero Secular e R egular e de 
varias associações religiosas desta capital. Foi sepul
tado ás 10 horas do dia 31, no Cem iterio Publico 
daquela cidade, após as cerim ônias liturgicas ofici
adas pelo mons. João da M ata, Vigário Geral da Di
ocese e rep resen tan te  do sr. Bispo Diocesano.

Varias associações religiosas da localidade, as 
representações desta capital e com pacta massa po
pu lar form aram  o im enso cortejo  que o conduziu á 
ultim a m orada.

D entre os rep resen tan tes do clero notavam -se, 
além de outros, o mons. João  da Mata e os padres 
Ulisses M aranhão, Neves G urgel e Eugênio Sales. 
Estiveram  presentes ainda o dr. N estor dos Santos
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Lima, por si e pelo Institu to  Historico e Geográfico 
do Rio G rande do Norte, de cuja sociedade D. Jo a 
quim  fazia parte , dr. Everton Cortês, Secretario  Ge
ral do Estado, m ajor Teodorico G uilherm e e sr. Ma
noel Cavalcanti, por si e pela Irm andade do Senhor 
Bom Jesus dos Passos, prof. Ulisses de Góis, por si 
e pela Ação Católica, contadores H em eterio Lira e 
Ja iro  Tonelli, represen tan tes do jornal «A Ordem», 
da Cooperativa Central de Credito, da Escola Técnica 
de Comercio e de outras instituições religiosas.

D entre os inúm eros sobrinhos de D. Joaquim  
podem os destacar o sr. Antonio de Almeida Mace
do, o prof. Manoel de Almeida B arreto  e M adre Ma
cedo, irm ã Dorotéa, ora no Colégio Santo Antonio, 
em Belem do Pará.

Em significativa hom enagem  á m em ória do p re 
lado desaparecido a veneranda Irm andade do Senhor 
dos Passos fez hastear o Pavilhão em funeral du
ran te  todo o dia 31. A P refe itu ra  de Macaiba teve 
outro  gesto bem significativo decretando luto na
quele dia, cerrando as suas portas e m andando has
tear em funeral o Pavilhão Nacional. A. F.

Desembargador João Dionisio Filgueira
(Socio efetivo e benemerito).

Com o desaparecim ento, a 14 de abril de 1947, 
nesta cidade, do nosso em inente consocio, D esem 
bargador João Dionisio Filgueira, abriu-se, nas filei
ras do Institu to , um vacuo im preenchivel, porque ele 
era um dos raros adeptos da nobre religião da V er
dade e do Estoicismo, ao lado de um a m odéstia e 
nobrêsa incom paráveis.

P ara  noticiar o seu p ranteado  decesso, é bas
tan te  reproduzir, nestas colunas, a pagina de sau
dade e de gratidão, que, em nom e do Institu to , dis
se o nosso com panheiro presidente, dr. N estor Lima,
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á beira da sepultura do inolvidavel consocio. E i-la :

“ Conserdi, senhores, que antes que baixe á te r
ra o despojo funerário  do D esem bargador João Di- 
onisio Filgueira, falecido hontem  nesta cidade, venha, 
o Institu to  Historico e Geográfico, onde ele era fi
gura de notável destaque e seu 1» vice-presidente, 
havia mais de vinte anos, traduzir, pela m inha pa
lavra desautorizada, a sua mais sentida hom enagem  
de adm iração e a sua im perecível saudade.

Desaparece, com o em inente cidadão, um a das 
mais nobres representações da cultura e da sabedo
ria norte-rio-grandenses, um dos nossos mais res
peitados juizes e um dos mais conspícuos expoentes 
das nossas tradições de lealdade, lisura, probidade 
e educação social.

P o r isso, o seu desaparecim ento, aos 78 anos 
de idade, quando já  se achava afastado de todas as 
responsabilidades publicas e gosava a alegria do 
ócio, mas, aquele otium cum dignitate, como diriam  
os rom anos, produziu essa im ensa sensação de m agua 
que se estam pa em todos os sem blantes e a cidade 
em pèso vem trazer-lhe tam bém  o preito da sua 
adm iração e do seu reconhecim ento.

Ele nasceu a 9 de outubro de 1868, na bela 
te rra  m ossoróense, a legitim a capital do O este nor- 
te-rio-grandense, do casal abençoado do capitão An- 
tonio Filgueira e Dona Maria Emilia Filgueira, am 
bos já  desaparecidos, iniciou ali os seus estudos pri
mários, continuando os secundários em Recife, em 
cuja velha e tradicional Faculdade de Direito rece
beu o grau de bacharel, nos albores da Republica, 
em 1889.

Voltando ao Estado natal, ingressou no m inis
tério  publico, em C anguaretam a, passou a Juiz m u
nicipal de San tana do M atos e de Campo Grande, 
hoje Augusto Severo, atingiu o juizado de direito 
de Pau  dos Ferros, em 1892, na organização do Es
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tado, sendo sucessivam ente rem ovido para Assú, em 
1895, e Mossoró, em 1897.

D esem bargador em 1907, na vaga do grande 
M eira e Sá, honrou a cadeira de M agistrado, por 
mais de trin ta  anos, sendo eleito presidente em 1926 
e reeleito  até 1936, quando deixou a direção da jus
tiça estadual, num  dos períodos áureos do Poder J u 
diciário e em que teve de arcar com os arreganhos 
da D itadura, que visava principalm ente, como con
seguiu, dem olir a independeneia e a nobrêsa da m a
g istratura.

Como o advento da carta  expedida pelo d ita
dor, volveu á serenidade do seu lar, com a aposen
tadoria com pulsória, aonde foi busca-lo o governo 
iniciado a 3 de julho de 1943, para confiar-lhe a ges
tão da adm inistração publica, por mais de dois anos 
e a té  15 de agosto de 1945.

Após, alheiou-se com pletam ente das atividades 
sociaes, mesmo porque já  lhe era precaria  a saúde 
e buscava a tranquilidade tão necessária ao outono 
de sua existência.

Probo como quem  mais o fosse, lhano e deli
cado para quem  quer que o procurasse, digno e p ru 
dente, ele era bem um daqueles celebrados varões 
de P lu tarco , em  quem  as v irtudes publicas corriam  
parelhas com o conjunto das qualidades individuaes.

M agistrado por mais de quaren ta  e cinco anos, 
nunca se lhe exprobou uma atitude que não- fosse 
decente, um a decisão que não estivesse fundada na 
lei e no direito, um gesto que se não enquadrasse 
nas norm as da polidês e da honra.

Devia-lhe eu «grandes delicadêsas e a mais am 
pla gratidão pela sua amisade e o seu cavalheiris
mo: fês-m e p rocurador geral do Estado, em 1934, 
na transição constitucional, por força de unanim e es
colha de seus pares e galardoou-m e, em 1945, com 
a aposentadoria prêm io, a que fizera jús por mais
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de 35 anos de serviços ao Estado, reputados, então, 
bons e leaes.

E ao Institu to  Historico, onde penetrou o dr. 
Filgueira como socio correspondente, em Mossoró, 
desde 16 de novem bro de 1902, passando a efetivo 
em 1907, desem penhando as funções de tesoureiro 
de 1911 a 1916, e como Io vice-presidente, desde 
então até á m orte, hontem , prestou os mais assina
lados serviços, que o consagraram  BENEMERITO, 
pelo voto unanim e da casa, na assem bléia geral de 
reform a, a 27 de m arço de 1927.

É esse confrade exem plar, pela sua conduta e 
pela sua operosidade, pelo seu am or á Instituição e 
ás letras históricas, cujo conselho salu tar e p ruden
te nunca foi solicitado em vão, para ser seguido com 
fidelidade, e cuja vida publica e privada sem pre se 
pautou pelas norm as da verdade e do justo, é esse 
confrade que nós vimos reverenciar, comovidos e 
pesarosos, no instante crucial, em que vae baixar á 
te rra  dadivosa, que tan to  lhe deve, deixando um 
vácuo dificílimo de preencher, no seio da sociedade, 
em que foi figura de alto relevo, em quanto que, no 
recésso da familia, na desolada Consorte e nas filhas 
am antissim as, correrá  para  sem pre o pranto  mais 
sentido e a saudade mais duradoira.

Naquela corôa simbólica, fica a m arca indele- 
vel da nossa hom enagem  e a perene dem onstração 
da nossa grande e im orredoira saudade.

Em nom e do Institu to  Historico, ó grande e 
querido amigo, fazemos preces a Deus pelo teu e te r
no descanço, no seio da gloria ce lestia l”.

Dr. Henrique Castriciano de Souza
(Socio efetivo)

õ  falecim ento do doutor H enrique Castriciano 
de Souza, ocorrido nesta capital, a 26 de julho de
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1947, causou a mais profunda m agua no seio da nos
sa gente, onde era  m uito apreciado e respeitado como 
um dos mais altos espiritos da sua geração.

Nascido a 15 de m arço de 1874, em Macaíba, 
deste Estado, e filho do com erciante Eloi C astrici- 
ano de Souza e D. H enriqueta Leopoldina de Sou
za, H enrique Castriciano dem onstrou, desde cêdo, o 
seu pendor para as letras e as cultivou, com g ran
de brilho, até ás proxim idades do seu m artírio  e 
m orte.

A dauto da Cam ara, em brilhante palestra  na 
Federação das Academ ias de Letras do Brasil, se
diada no Rio, fês um exato e completo perfil do sau
doso extinto, que bem m erecia um a trasladação das 
colunas do «Jornal do Comercio», dali, em edição 
de 26 outubro  de 1947, para estas paginas de sau
dade, onde m ingua o espaço.

Mas, não ha mal em ten ta r um transun to  desse 
perfil fidelissimo.

Poeta e prosador notável, deixou num erosa se
rie de trabalhos literários e sociologicos, en tre  os 
quaes, Iriações, 1892, Ruínas, 1899, Mãe, 1897, V i
brações, 1903, Engeitado, dram a, 1900 e A Promessa, 
cena infantil, levada ao palco, a 24 m arço 1904, in au 
gurando o T eatro  « Carlos Gomes ».

Escreveu o notável poem a Abôio, m uito conhe
cido e declamado.

Pertenceu  a sociedades culturaes, que fundou 
e presidiu, como o C entro Polim atíco e a Acade
mia de Letras, e era fundador do Institu to  H istóri
co, em 1902. D urante um a estadia na Suissa, conce
beu e aqui realizou a fundação da Escola Dom esti
ca, notável estabelecim ento desta capital e prim eiro 
do seu genero no Brasil.

D iplom ando-se em Direito, em 1908, foi Secre
tario  de Estado, de 1900 a 1910, P rocurador Geral 
de 1911 a 1915, V ice-G overnador do Estado de 1915
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a 1923, não tendo tido ensejo de assum ir o G over
no, entretanto .

Secretario  do Tribunal Eleitoral, de 1935 a 1937, 
foi aposentado nesse ultim o ano, em v irtude  da ex 
tinção da Justiça Eleitoral, a 10 novem bro.

Criou a cadeira de Nisia Floresta, na Acade
mia, e tinha epn elaboração um alentado trabalho 
sobre a grande escritora norte-rio-grandense.

Era irm ão do dr, Eloi de Souza, que lhe so
brevive, e da poetisa A uta de Souza, falecida em 
1901 e de João Cancio R. de Souza, tam bém  já  de
saparecido. Conservou-se toda a vida em estado de 
solteiro.

D urante mais de quatro  anos, sofreu as ag ru 
ras de um a paralisia progressiva, in ternado no Hos
pital Miguel Couto e na Policlinica do Alecrim, onde 
ocorreu o obito, sendo sepultado no Cem iterio do 
Alecrim.

Todas as instituições em que atuou p restaram - 
lhe comovidas hom enagens por ocasião do seu se- 
pultam ento  e em cerem onias subsequentes.

Dr. Euzebio Neri Alves de Souza
(Socio correspondente).

Im enso foi o vácuo aberto  nas fileiras dos pes- 
quizadores do passado, nas plagas de Iracem a, com 
a m orte, a 24 de setem bro de 1947, em Fortalêsa, 
do dr. Euzebio Neri Alves de Souza, d ire to r do A r
quivo Publico e ex-juiz de d ireito  naquele Estado.

N atural de Pernam buco, onde viu a luz a 24 
de agosto de 1883, uma vês form ado em  direito  na 
Faculdade do Recife, na tu rm a  de bacharéis de 1906, 
Euzebio rum ou para o C eará e aí iniciou e reali
zou toda a sua vida publica, desde os cargos de 
ju iz m unicipal e de juiz de direito, passando depois 
a d irigir o A rquivo Publico.
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Mas, foi nas letras históricas cearenses e do 
Brasil que ele mais se afeiçoou, estudando-as com 
afinco e publicando vários trabalhos de subido va
lor, en tre  os quaes “ Tiburcio ”, 1837, e os que in
seriu na Revista do Institu to  do Ceará, de que foi 
g rande esteio, jun tam en te  com o saudoso Barão de 
S tudart, em quanto  este o dirigiu.

Casára-se com D. Mareia Osorio de Souza e 
deixou sete filhos, en tre  os quaes o m ajor Arilo 
Osorio de Souza, do Exercito Nacional.

Era correspondente do Institu to  Historico, ten 
do sido proposto e unanim em ente aceito a 25 de 
setem bro  de 1934.

Dom José Pereira Alves
( Socío honorário )

E ntre  as grandes figuras do clero nacional e 
dos elencos históricos do Brasil, ocupava logar de 
assinalado destaque o egregio Bispo de Niterói, D. 
José P ere ira  Alves, falecido naquela capital a 22 de 
dezem bro de 1947.

Tendo perlustrado  com altos valores o Episco- 
pado Brasileiro, como terceiro  bispo de Natal, foi 
sua excelencia proposto e aceito, para a classe dos 
Socios H onorários do Institu to  Historico, a 27 de 
m arço de 1927 e em possado a 29 do m esm o mês, 
quando se com em orava o jubileu de prata  da insti
tuição e ele ocupou a tribuna da casa, em  brilhan 
te  e soberba alocução.

Inform a o JO R N A L DA MANHA, de 28/12/
1947:

“ Nascido em Palm ares, Pernam buco, no dia 5 
de m arço de 1885, ordenou-se em Io de novem bro 
de 1907. Foi professor e re ito r do Sem inário de 
Olinda, Deão da C atedral em 1918. M onsenhor pro- 
teno tario  apostolico em  1920 G overnador do bispa
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ocese de Olinda no m esm o ano. D irigiu a revista 
«Maria» e foi professor de hum anidades e religião 
de vários colégios em  Pernam buco. Ocupou ainda 
o cargo de vice-presidente da Academ ia P ernam bu
cana de Letras. Era m em bro do Institu to  Historico 
e Geográfico de Pernam buco, do Institu to  Historico 
do Rio G rande do Norte, da Academ ia Petropolita- 
na de Letras e da Academia Flum inense de Letras. 
Foi eleito bispo em 27 de outubro  de 1922 e sagra
do na Basilica do Carm o, em Recife, no dia 4 de 
m arço de 1923. Foi transferido  para Niterói em 27 
de janeiro  de 1928, tendo tom ado posse no dia 20 
de m aio do m esm o ano. No Rio G rande do N orte 
exerceu ação proveitosa e prestou relevantes servi- 
ças á religião a que serviu  com dedicação e am or.

“ Entre as grandes obras por ele realizadas en tre  
nós figura o diário catolico com a publicação do 
«Diário de Natal», convidando para dirigi-lo o ilus
tre  des. Antonio Soares, um  dos fortes elem entos 
do nosso meio social catolico ”.

Posteriorm ente, dirigido pelos srs. Dr. A lberto 
Roseli e M onsenhor João da Mata, foi m ais ta id e  
transferido  ao C entro  de Im prensa Católica e tra n s
form ado na atual « A O rdem  ».

RESUMO das atas das principais sessões 
do Instituto, nos anos de 1944 a 1947

la . — A ssem b lé ia  geral de e le ição  da  d i
retoria  e com issões p erm a n en tes  
em  25 de m arço de 1945.

Com a presença, á hora regim ental, na séde do 
Institu to , dos srs. N estor Lima, Luiz Lira, Silvino 
Bezerra, Benicio Filho, Varela Santiago, Lemos Fi
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lho e Cam ara Cascudo, em num ero suficiente e em 
2a convocação, foi aberta  a assem bléia geral de elei
ção, sob a presidência do prim eiro e servindo de 
secretários os srs. Silvino Bezerra e Lemos Filho. 
D eclarados os fins, organizados os trabalhos eleito- 
raes, recolhidos os votos e apurados os resultados, 
verificou-se que foram  reeleitos os srs. N estor Lima, 
presidente, (10° biênio), Silvino Bezerra 1° secreta
rio (2° biênio), Lem os Filho, 2° secretario, (2o biênio), 
C am ara Cascudo, orador, (5° biênio), Varela Santi
ago, tesoureiro, (2<> biênio), Felipe G uerra, d ire to r 
da biblioteca (6° biênio) como tam bém  João Filguei- 
ra  e Luiz Lira, I o e 2o vice-presidentes, Benicio Fi
lho, ad jun to  de orador; Calazans Pinheiro, ad junto  
de secretario  e M atias Maciel, ad junto  de tesourei
ro ; Horacio B arreto, Dioclecio D uarte e Joaquim  
Inácio para a comissão de Fazenda e O rçam ento, e 
N estor Lima, Antonio Soares e Cam ara Cascudo, 
para a de «Revista».

O sr. P residen te  convidou a todos os socios 
eleitos para a sessão de posse a realizar-se a 29 do 
corren te , ás 20 horas, na form a dos Estatutos.

O Institu to  resolveu, por unanim idade de vo
tos, a tender ao apêlo do Itam arati, no sentido de 
realizar um a sessão solene em hom enagem  ao Io 
centenário  do Barão do Rio Branco, no dia 20 de 
abril futuro, designando para orador da solenidade 
o consocio Presidente.

Foi apresentado  pelo Tesoureiro o balanço da 
tesouraria, referen te  ao exerc ido  financeiro de 1944: 
á comissão de Fazenda.

E ncerrada a sessão, ás 15 horas.

2 a .— SESSÃO m a g n a  de posse a 29 de  
m arço de 1945.

Presen tes, ás 20 horas, os srs. N estor Lima,
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Silvino Bezerra, Lemos Filho e mais socios que as
sinaram  a lista, foi instalada a sessão m agna de 
posse da nova d iretoria  e comissões perm anentes 
para o biênio de 1945 a 1947, sob a presidência do 
prim eiro e secretariada pelos dois im ediatos.

A berta a sessão, foram  convidados todos os so
cios presentes e que foram  reeleitos a ocuparem  os 
seus cargos, dando-se por empossados.

Em seguida, o sr. P residen te  fês o relatorio  do 
biênio de 1943 a 1945, verbalm ente, dando conta 
das principais ocorrências do periodo.

Na ordem  do dia, foi aprovado o balanço das 
contas de 1944, com um  voto de louvor ao tesou
reiro, dr. V arela Santiago. Encerrada a sessão.

3a. —  SESSÃO so len e  em  h o m en a g em  
ao B arão do Rio B ranco, a  20 de 
abril de 1945.

Ás 20 horas, no salão do Institu to , presentes 
os srs. N estor Lima, Silvino Bezerra, Lem os Filho, 
V arela Santiago, Juvenal L am artine e outros socios 
do Institu to , realizou-se a solenidade com em orai iva 
do prim eiro centenário  do nascim ento do dr. José 
M aria da Silva P aranhos Junior, barão do Rio B ran
co. A berta a sessão e com posta a mêsa, pelo sr. Nes
to r Lima, secretários, autoridades e pessoas de dis
tinção, obtem  a palavra o sr. N estor Lima, designa
do previam ente, o qual leu substancioso trabalho 
sobre  a vida e as atividades do grande Chanceler, 
sendo, ao term inar, aplaudido e abraçado por todos 
os presentes. Ahnal, encerrada a sessão. Vae o dis
curso inserto  ás paginas 99 a 105 desta Revista.
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4a. SESSÃO co n ju n ta  do In s titu to  H is
tórico , A cad em ia  de L etras e S o 
c ied ad e B rasileira  de F olk-lore.

Ás 20 horas, na séde social, p resentes socios 
em num ero suficiente, do Institu to , da Academ ia e 
da Sociedade de Folk-lore, autoridades e íam ilias, 
deu en trada  na sala das conferências o sr. W iliam 
R ex C raw ford, adido cultural á Em baixada N orte- 
A m ericana, no Rio. Com posta pelos presidentes das 
3 instituições culturaes a mêsa, pelo recipiendario 
e o coronel V entureli Sobrinho, o sr. p residente  do 
Institu to  declarou o fim da reunião, que era ouvir, 
em conferência, o sr. W iliam Rex Craw ford, cuja 
apresentação fês e a quem  as tre is associações ren 
diam  suas hom enagens. D ando-lhe a palavra, ele 
proferiu , du ran te  um a hora, seu belo trabalho  so
bre “ Uma in terp re tação  da H istoria da Am erica do 
N orte ”, m uito aplaudido. Falou, em  nom e das tre is 
casas, o sr. Cam ara Cascudo, em brilhante  sauda
ção e, por fim, o sr. p residente  agradeceu a visita 
do professor am ericano, a quem  foi conferido o t i 
tulo de socio do Institu to , e discorreu sobre Franklin  
Delano Roosevel, a quem  cham ou de “ o m aior vu l
to  de todos os tem pos ” e a cuja m em ória rendeu  
preito, com um  m inuto de silencio, o que foi por 
todos aprovado. Encerrou a sessão.

5a. SESSÃO ord in aria  de 10 de F eve
reiro de 1946.

Com o num ero regim ental de socios, srs. Nes- 
to r Lima, Dionisio Filgueira, Silvino Bezerra, Cam a
ra Cascudo, Lem os Filho e V arela Santiago, sob a 
presidência do prim eiro  e os secretários 3o e 5o.

A provada a ata  an terio r, foram  á mesa duas
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propostas para socios: uma, de honorários firmada 
pela Mèsa e outra para efetivos e correspondentes 
assinada por vários socios.

Na O rdem  do dia, depois de dispensado o in
terstício  regim ental, foram  subm etidos á discussão 
e a votação os nom es dos srs. D. Jaim e Cam ara, 
Arcebispo do Rio, João B atista P orto  C arreiro  Cos
ta, bispo de Mossoró e José de M edeiros Delgado, 
bispo de Caicó, para socios honorários, sendo apro
vados, sob aplausos. Depois, tam bém  discutidos e 
votados os nom es dos srs. dr. Anfiloquio Cam ara, 
M anoel Rodrigues de Melo e Otacilio Cavalcanti, 
para efetivos, e dos srs. drs. Helio Viana, G uilher
me Auler, Hugo V itor e Salom ão Vasconcelos, para 
correspondentes, em  Rio, Recife, Fortalêsa e Belo 
Horisonte, foram  aprovados por unanim idade. Foram  
transcritas  na ata  as propostas em seu com pleto 
teôr.

A seguir, o sr. P residen te  apresentou á casa 
um a carta  de Dom Joaquim  de Almeida, bispo re- 
signatario  de Natal e titu la r de Lari, oferecendo ao 
Institu to  um a bela m edalha em bronze com em ora
tiva da criação do 1° cardeal brasileiro  e sul-am e
ricano, D. Joaquim  A rcoverde. Aceita com agrado, 
foram  lidas e transcritas  na ata  a carta  e a res
posta de agradecim ento do sr. Presidente.

Foram  ainda p resentes á casa duas ofertas m ui
to  in teressantes: Uma copia da m ascara m ortuá
ria de Augusto Severo, em Paris, no dia 12 de maio 
de 1902, oferta do sr. Sérgio Severo, filho do g ran 
de patrício, e um  cachim bo “ N argu ilé”, que foi ofer
ta  de Augusto Severo ao cel. Luiz P ereira  Tito Ja - 
come e ofertado pela Exma. D. M aria Em iliana de 
Oliveira, enteada deste ilustre  concidadão. Em se
guida, tom ou posse o sr. Otacilio Cavalcanti, novo 
socio efetivo. Foi convocada a sessão m agna de 29 
de m arço, fundação do Institu to , para a posse dos 
dem ais socios novam ente escolhidos.
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Após um a exposição do sr. P residente sobre o 
critério  adotado em assum tos toponím icos com as 
P refe itu ras da Capital e do in terior, aprovado por 
todos, foi encerrada a sessão.

6a. — SESSÃO m a g n a  de aniversário a 
29 de m arço  de 1946.

Ás 20 horas, na séde social, com a presença 
de socios em num ero regim ental, foi instalade a ses
são m agna de 44° aniversário  do Institu to , consti
tu ída a mêsa pelos sr. N estor Lima, Silvio Pedrosa, 
P refe ito  da Capital, V arela Santiago e Aldo F ernan 
des, como secretários. Declarados os fins da reun i
ão, que era lem brar a data do 44° aniversário , o 
sr. P residen te  convidou a tom arem  assento nas ca
deiras com petentes os novos socios dr. Anfiloquio 
Cam ara, M anoel R odrigues e Otacilio Cavalcanti, 
que foram  em possados solenem ente como socios efe
tivos e receberam  os diplom as respetivos, sendo sau
dados em eloquente discurso pelo consocio orador, 
sr. Cam ara Cascudo. A gradeceu em nom e dos reci- 
piendarios o sr. M anoel Rodrigues de Melo, que dis- 
sertou  sobre “ A Província, seus defeitos e suas v ir
tu d e s ”, am bos m uito aplaudidos.

Em seguida, na Ordem do dia, foram  escolhi
dos, por proposta do sr. presidente, para os cargos 
vagos de suplentes de secretario  e de tesoureiro  os 
srs. Otacilio Cavalcanti e M anoel Rodrigues e para 
a comissão de fazenda o sr. Aníiloquio Cam ara. Li
dos telegram as do sr. Salomão Vasconcelos, ag ra
decendo sua escolha, e do sr. B artolom eu Fagundes, 
de parabéns pela passagem  do 44° aniversário  do 
Institu to .

A provados os balanços da tesouraria  de 1944 
e 1945.
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Ao encerrar a sessão, o sr. P residen te  passa 
em  rev istas os nom es dos socios fundadores, p res
tando-lhes hom enagens de profundo respeito.

7 a .— A ssem b léia  geral de e le içã o  da  
diretoria  a 23 de m arço  1947.

Na séde social, á hora m arcada, p resentes os 
socios em num ero regim ental, já  na segunda con
vocação, realizou-se a eleição da nova diretoria, para 
o biênio de 1947 a 1949, lida e aprovada a ata da 
an terio r e lido o expediente do dia, e com ele uma 
carta  do dr. Israel Nazareno, ofertando um a fo togra
fia de seu digno pae, o p in to r Joaquim  Fabricio 
Gomes de Souza, e outros. Na Ordem do dia, p ro 
cederam -se as eleições para  o biênio 1947-1949, com 
o seguinte resu ltado : P residente , N estor Lima, 11° 
biênio, Silvino Bezerra, lo  secretario , 3o biênio, Le
mos Filho, 2o secretario , 3o biênio, C am ara Cascu
do, 6o biênio, Tesoureiro V arela Santiago, 3° biênio, 
D iretor da biblioteca, Felipe G uerra, 6o biênio. Re
eleitos tam bém  os I o e 2o vice-presidentes, João 
Filgueira e Luiz Lira, ad jun tos de orador, secre ta
rio e tesoureiro  os srs. Benicio Filho, Otacilio Ca
valcanti e Rodrigues de Melo, e as comissões de fa
zenda : Horacio B arreto, Aldo Fernandes e Anfilo- 
quio Cam ara e de R e v is ta : N estor .Lima, Antonio 
Soares e Cam ara Cascudo.

O sr. P residen te  com unicou achar-se g ravem en
te enferm o o consocio D esem bargador Filgueira, I o 
vice-presidente e o sr. Silvino Bezerra fês igual co
missão relativa ao consocio des. Benicio Filho.

Foi aprovado um  voto de pesar pela perda do 
grande Afranio Peixoto, no Rio. A ntes de encerrar 
a sessão, o sr. p residen te  convocou a sessão m agna 
de aniversário , a 29 do corren te , quando será inau
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gurado um quadro a oleo do Conego Estevam  D an
tas, com discurso do Conego José Adelino D antas, 
sobi-e o ilustre  latin ista  conterrâneo.

8 a .— SESSÃO m a g n a  de an iversário  a  
29 de m arço  de 1947.

Ás 14 horas, na séde social, p resentes os so- 
cios, em num ero regim ental, foi aberta  a sessão pelo 
sr. N estor Lima, que com pôs a m esa com os srs. 
Silvino Bezerra e Otacilio Cavalcanti, secretários, e 
Dr. Ew erton D antas Cortês, Secretario  G eral do Es
tado  e rep resen tan te  do sr. In te rven to r Federal. Es
tavam  presentes uma comissão da Academ ia de Le
tras, pessoas gradas e exmas. familias. A provada a 
ata, na Ordem do dia, foram  em possados os novos 
dire tores reeleitos em  sessão anterior, srs. N estor 
Lima, presidente, Silvino Bezerra e Lem os Filho, Io 
e 2o secretários, C am ara Cascudo, orador, V arela 
Santiago, tesoureiro, e Felipe G uerra, d ire to r da Bi
blioteca, assim  como os suplentes de secretario , o ra
dor e tesoureiro , Otacilio Cavalcanti, Benicio Filho 
e R odrigues de Melo e as comissões de fazen d a : 
Horacio B arreto , Aldo Fernandes e Anfiloquio Ca
m ara e a de R e v is ta : N estor Lima, Antonio Soares 
e C am ara Cascudo.

O sr. Px-esidente leu o relatorio  do biênio 1945- 
1947. O sr. tesoureiro  apresen tou  o balanço do ex
ercício de 1946, que foi á comissão de fazenda. Vae 
o R elatorio publicado ás paginas 159-164 desta Re
vista.

Em seguida, foi concedida a palavra ao Cone
go José Adelino D antas, em nom e da Academ ia de 
Letras, para fazer o elogio do Conego Estevam  D an
tas, o que fés em bela oração, que vae inserta  ás 
paginas 119 a 130 da Revista. M uito aplaudida a elo
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quente  palestra, foram  inauguradas as efígies do 
saudoso latin ista , a oleo, da^Javra do seu sobrinho 
Hostilio Dantas, e, em fotografia, do professor Jo 
aquim  Fabricio, oferta do seu filho dr. Israel Naza
reno de Souza.

O sr. P residen te  agradeceu m uito comovido a 
hom enagem  ao Conego Estevam , p restou  tribu to  de 
saudade aos socios desaparecidos e encerrou  a sessão.

Estão conform e. Secretaria  do Institu to  Histó
rico, em Natal, 31 dezem bro 1947. O 2o secretario  
suplente, Otacilio Cavalcanti.
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